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RESUMO 

 

Este estudo objetiva analisar o efeito das diferentes unidades homogêneas de interação solo-

relevo-geologia de Unidades Morfopedológicas (UMF), associadas às condições de uso e 

cobertura da terra em unidades de paisagem setorizadas, na produção de escoamento e de 

sedimento em estradas não pavimentadas da bacia hidrográfica do alto Rio das Garças 

(BHARG), a partir do modelo de simulação de chuvas portátil por aspersão (SCPA). Foram 

simuladas chuvas que ocorrem em eventos intensos na área, como forma de controlar uma das 

variáveis que atua no processo erosivo das estradas, em parcelas hidroerosivas abertas, para 

estabelecer padrões de produção de escoamento superficial e quantificação de sedimentos. A 

BHARG destaca-se pelo progressivo uso e ocupação, no qual observou-se o potencial para 

abertura de novas estradas em áreas exploradas atualmente. É uma área que pressiona os limites 

da Floresta Nacional do Bom Futuro e a Terra Indígena Karipunas. Neste contexto, esta região 

se transforma em um cenário de intensa exploração de seus recursos naturais, indicando a 

necessidade de focar em seu estágio atual de exploração. As unidades morfopedológicas (UMF) 

foram delineadas de acordo com Castro e Salomão (2000). Os compartimentos delimitados 

estabeleceram fisionomias de relevo reconhecíveis e delineáveis, onde se reconhecem 

estruturas pedológicas e litológicas específicas, conforme os dados do Planafloro (Rondônia, 

2001). Assim, foi realizada a setorização da BHARG considerando como critérios básicos: 1. 

Tipo de uso e cobertura da terra; 2. Unidades morfopedológicas mapeadas; 3. Função e 

hierarquização das estradas, que resultou em seis setores. A caracterização física da bacia 

demonstrou predominância em mais de 80% da área constituída por solos do tipo Cambissolo 

distrófico e Latossolo Vermelho Amarelo distrófico. O mapeamento e hierarquização das 

estradas realizadas com base em DNER (1999) e Goodrich-Stuart (2012) indicaram, segundo a 

matriz de classificação aplicada, a predominância em mais de 60% de estradas de 4ª ordem, 

caracterizadas sumariamente com hierarquia funcional local de acesso em que pelo menos uma 

das extremidades do trecho não está conectada com vias de distribuição e 5ª ordem para atender 

à demanda de chegada às propriedades ou à saída delas. O tipo de uso e cobertura predominante 

está associado à pastagem e culturas temporárias como plantio de arroz, plantio de soja e milho. 

As respostas obtidas por meio do experimento SCPA estabeleceram um padrão de dinâmica de 

fluxos hidrológicos relacionados ao escoamento e à produção de escoamento dos trechos de 

estradas analisadas no ambiente Amazônico. A hipótese de que os trechos apresentariam 

diferentes padrões de respostas hidrossedimentológicas associadas à produção de sedimentos 

não foi confirmada entre os setores com distintas UMF. O efeito das distintas UMFs, que estão 

em contextos de setores com características de uso e cobertura também diferentes, não foi 

percebido através da produção de sedimentos durante o evento SCPA. É possível afirmar que 

as respostas de escoamento e produção de sedimento na superfície destas estradas – de acordo 

com o experimento, neste nível de escala de abordagem – estiveram mais relacionadas às 

variáveis controladoras que dizem respeito à Umidade, Declividade e Densidade Aparente do 

leito. Notamos que a Densidade Aparente, enquanto variável controladora nos processos 

hidrodinâmicos, indicou uma tendência para gerar maior desprendimento de sedimentos. O 

estudo pôde contribuir com a discussão de ampliação da rede de estradas na Amazônia 

associando fluxos sociais aos fluxos hidroerosivos em bacias hidrográficas. Esta discussão 

amplia o conhecimento de que as estradas continuam a atuar constantemente neste cenário por 

meio dos fluxos sociais e, por consequência, ampliando também o potencial de degradação das 

bacias hidrográficas pelos fluxos hidroerosivos.  

 

Palavras-chave: Erodibilidade. Estradas rurais. Erosão de solos.  



 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the effect of different homogeneous soil-relief-geology interaction 

units of Morphopedological Units (UMF) associated with land use and cover conditions in 

sectorized landscape units, on the production of runoff and sediment on unpaved roads in the 

upper Rio das Garças basin, based on the portable sprinkler rainfall simulation model (SCPA). 

Simulated rains that occur in intense events in the area, as a way of controlling one of the 

variables that acts on the erosive process of roads, in open hydro-erosive plots, to establish 

patterns of surface runoff production and sediment quantification. The present study focuses on 

the southern part of the Rio das Garças basin, which stands out due to the current occupation 

process, in which a potential for opening new roads in currently explored areas was observed. 

It is an area that presses the limits of the Bom Futuro National Forest, established by Decree 

No. 96,188 of 06/21/1988, and the Karipunas Indigenous Land. In this sense, this region 

becomes a scenario of intense exploitation of its natural resources, indicating the need to focus 

on its current stage of exploration through scientific investigation. The morphopedological units 

(FMU) were delineated according to the methodology suggested by Castro and Salomão (2000). 

The delimited compartments established recognizable and delineable relief physiognomies, 

where specific pedological and lithological structures are recognized, according to Planafloro 

data (Rondônia, 2001). The physical characterization of the basin demonstrated a predominance 

of more than 80% of the area consisting of dystrophic Cambisol and dystrophic Red Yellow 

Latosol soils. The mapping and hierarchy of roads indicated a predominance of more than 60% 

of 4th order roads, briefly characterized with a local functional hierarchy of access to meet the 

demand for arriving at or leaving properties and 5th order in which at least one of the ends of 

the section is not connected to distribution routes. The predominant type of use and coverage is 

associated with pasture and temporary crops such as rice planting, soybean planting and corn. 

BHARG was sectorized considering the following basic criteria: 1. Type of land use and 

coverage; 2. Mapped morphopedological units; 3. Function and hierarchy of roads, which 

resulted in six sectors. The responses obtained through the SCPA experiment established a 

pattern of hydrological flow dynamics related to runoff and runoff production of the road 

sections analyzed in the Amazon environment. The hypothesis that the stretches would present 

different patterns of hydrosedimentological responses associated with sediment production was 

not confirmed between the sectors with different FMU. The effect of the different FMUs, which 

are in contexts of sectors with different use and coverage characteristics, was not perceived 

through the production of sediments during the SCPA event. It is possible to state that the 

responses of runoff and sediment production on the surface of these roads, according to the 

experiment, at this scale level of approach, were more related to the controlling variables that 

concern the Humidity, Slope and Apparent Density of the bed. We noticed that Apparent 

Density, as a controlling variable in hydrodynamic processes, indicated a tendency to generate 

greater sediment detachment. The study was able to contribute to the discussion of expanding 

the road network in the Amazon, associating social flows with hydro-erosive flows in river 

basins. This discussion expands the knowledge that roads continue to act constantly in this 

scenario through social flows, and through consequence, also increasing the potential for 

degradation of river basins by hydro-erosive flows. 

 

Keywords: Erodibility, Rural roads, Soil erosion 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os processos hidroerosivos estabelecidos na paisagem, que reconfiguram os sistemas 

de bacias hidrográficas, tornam-se ainda mais complexos ao considerar a variável antrópica1 — 

estradas —, muitas vezes desprezada neste contexto de ocorrência de processos superficiais no 

solo. Estudos já reconhecem o potencial que esta variável apresenta em modificar a paisagem 

nestes ambientes hidrodinâmicos, agora faz-se necessário compreender seu comportamento no 

ambiente amazônico, ainda pouco investigado.  

Para sistematizar a compreensão da interação entre erosão e estradas, a análise é 

fundamentada em uma abordagem integrativa da paisagem. Esta abordagem permitiu a 

compreensão dos processos erosivos como resultados diretos da interação humana em unidades 

naturais, tais como bacias hidrográficas, unidades morfopedológicas e parcelas hidroerosivas 

abertas, que representam expressões destes sistemas naturais em um ambiente experimental. 

Duas condições principais são importantes para se considerar: a primeira diz respeito ao 

fato de que a abertura das estradas na Região Amazônica é uma componente fundamental do 

modelo geral de ocupação da região, pois, desde o início da colonização amazônica elas estão 

associadas ao desenvolvimento estratégico de integração regional, como formas de ampliação 

de acesso para exploração de recursos naturais e ocupação fundiária; a segunda consiste no 

entendimento de que as estradas não pavimentadas, além de ampliarem o desmatamento a partir 

das frentes de ocupação para a região, estabelecem para os sistemas de bacias hidrográficas um 

redirecionamento de fluxos de matéria e energia que se traduzem em uma nova dinâmica 

hidrossedimentológica, cujos resultantes nos sistemas são sentidos de forma direta na qualidade 

e quantidade de recursos hídricos disponíveis. Portanto, é importante ampliar estudos que se 

preocupem com os processos físico-químicos que decorrem desta forma de ocupação, 

especialmente quando delas derivam problemas associados à diminuição do potencial hídrico e 

biológico dos sistemas naturais.  

O estudo foi aplicado na Bacia Hidrográfica do Alto Rio das Garças (BHARG), 

localizada no município de Porto Velho, que é uma área representativa do modelo geral de 

ocupação histórica da Amazônia. Atualmente, nesta área há ampliação da rede de estradas que 

avançam sobre áreas legalmente protegidas na região, ocasionando pressão sobre a Terra 

Indígena dos Karitianas e sobre a área da FLONA Bom Futuro, esta última desafetada em 2010 

                                                 
1 Variável antrópica: será entendida como uma ação realizada por sujeitos ou atores sociais atuantes nas 

modificações do sistema ambiental da bacia, neste caso através da abertura de estradas. 
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com perda de cerca de 65% de sua área para as pressões de grileiros e madeireiros que 

transformaram a floresta em pasto. De maneira geral, a expansão das estradas somada ao 

crescimento populacional de municípios próximos e o aumento do rebanho bovino são fatores 

associados às causas do aumento de desmatamento da área (Barancelli et al., 2017; Neto, 2009; 

Santos et al., 2018). No contexto dos limites da BHARG, estas áreas protegidas têm sido fator 

fundamental para manutenção e permanência de cerca de 80% da floresta ombrófila nativa da 

bacia, cuja biodiversidade mantém-se praticamente intacta. Elas foram transformadas em áreas 

protegidas através de um instrumento de planejamento da ocupação e controle de utilização dos 

recursos naturais do Estado de Rondônia, o zoneamento socioeconômico e ecológico, 

preocupado com a expansão de ocupação territorial que coloca em ameaça os recursos naturais 

biológicos e hidrológicos disponíveis. 

Neste sentido, as estradas não pavimentadas são entendidas como uma das formas de 

interação antrópica neste ambiente. Entende-se que a partir delas, outros tipos de interferências 

com os sistemas naturais para exploração dos recursos naturais são estabelecidos, como 

desmatamentos e utilização do solo para pastagem e atividades agrícolas ou formação de 

povoados. Além disto, reitera-se o potencial das estradas enquanto variável modificadora do 

funcionamento da paisagem, a partir dos processos superficiais das vertentes em bacias 

hidrográficas. 

A abordagem a partir das Unidades Morfopedológicas (UMFs) expressa a integração 

entre elementos fundamentais para o entendimento de alguns componentes da paisagem 

(litologia-solo-relevo) e estabelece de forma prática uma unidade ideal à busca de padrões de 

respostas hidrossedimentológicas, pois, estas unidades de análise associadas ao modelo de 

simulação de chuvas SCPA permitem uma visão integrativa da paisagem, partindo da 

observação e quantificação dos processos em ocorrência. Esta abordagem ampara a hipótese da 

tese de que estradas abertas em diferentes UMF, onde também se estabelecem distintos usos e 

coberturas da terra, podem resultar em diferentes padrões de respostas hidrossedimentológicas 

na superfície das estradas. Há o entendimento de que em determinadas UMF, a abertura das 

estradas deve ter ações mitigadoras cuidadosamente previstas, porque podem ser mais 

susceptíveis à ocorrência de processos erosivos que intensificam o direcionamento de 

sedimento para o canal de drenagem mais próximo. 

Há uma lacuna de estudos na Amazônia direcionados para os efeitos das unidades 

naturais que consideram a interação solo-relevo-geologia na produção de água e sedimento de 

superfície de estradas não pavimentadas. É possível que a interação dada entre estes ambientes 

naturais possa ser traduzida em diferentes capacidades de escoamento, produção de sedimentos 
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e conectividade da estrada com o canal hídrico. O desafio está justamente em compreender 

como se dá a dinâmica de fluxos hidrogeomorfológicos estabelecidos nas superfícies das 

estradas não pavimentadas para a região, dada a lacuna de levantamento de dados que observam 

o processo em ocorrência, como preconiza a análise fisiológica de processos de superfície da 

paisagem na Amazônia. A investigação de Thomaz, Nunes e Watanabe (2020) destacou a 

lacuna ainda existente em estudos direcionados aos impactos das estradas neste ambiente. 

A partir do modelo de simulação de chuvas portátil por aspersão (SCPA), busca-se 

analisar a influência dos diferentes tipos de uso e cobertura da terra que, associada às diferentes 

UMFs mapeadas na BHARG, pode mostrar padrões de respostas de escoamento superficial e 

produção de sedimentos das estradas, visto que são as atividades antrópicas que impulsionaram 

e que regulam a abertura e manutenção das estradas das quais derivam estes padrões. Portanto, 

o objetivo principal é identificar o efeito das distintas Unidades Morfopedológicas (UMF) com 

diferentes tipos de uso da terra estabelecidos na dinâmica hidrossedimentológica da superfície 

de estradas não pavimentadas de livre acesso. 

Para isto, os objetivos específicos foram: 1- hierarquizar as tipologias de estradas 

presentes nas diferentes unidades morfopedológicas da BHARG e comparar as respostas de 

produção de sedimentos e escoamento superficial estabelecidas; 2 - analisar o efeito das 

características físicas das parcelas hidroerosivas ao coeficiente de escoamento superficial e às 

taxas de produção de sedimento apresentadas; 3 - correlacionar os processos de degradação das 

estradas às respostas apresentadas na aplicação do método SCPA; 4 - estabelecer a efetividade 

de aplicação do método SCPA para análise do padrão de produção de sedimentos das estradas 

da bacia em ambiente amazônico. 

Esta tese está organizada em cinco capítulos, além desta introdução. O segundo capítulo 

descreve os elementos conceituais que amparam a discussão sobre a erosão em estradas não 

pavimentadas, sob a perspectiva da ecologia da paisagem. O terceiro capítulo descreve os 

procedimentos metodológicos adotados, por exemplo para execução dos experimentos SCPA, 

hierarquização das estradas e levantamento de características físicas e hidrológicas da bacia 

hidrográfica. O quarto capítulo, com resultados descritivos, mostra o mapeamento das UMF e 

a setorização da BHARG, baseados especialmente nos padrões de uso e cobertura 

estabelecidos; a hierarquização das estradas com base na matriz construída a partir do 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem ([DNER] 1999) e Goodritch-Stuart (2012); o 

direcionamento dos locais onde efetivamente foram realizados os experimentos. O quinto 

capítulo mostra os resultados a nível processual dos experimentos realizados em quatro trechos 

estabelecidos nos setores focais da pesquisa. A partir dos dados obtidos, buscou-se apresentar 
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o comportamento de processos hidroerosivos do início ao fim do experimento, considerando 

dinâmicas hidrológicas que ocorreram nas parcelas abertas, a partir da quantificação da 

produção de escoamento e de sedimento em 25 minutos de experimento. Por último, no sexto 

capítulo descreve-se as conclusões da pesquisa, as tendências observadas com a aplicação do 

método SCPA nas estradas das diferentes UMF estabelecidas para a BHARG, bem como as 

lacunas que podem ser supridas por meio de próximas pesquisas. 
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2 ELEMENTOS CONCEITUAIS EM HIDROGEOMORFOLOGIA 

 

2.1 PAISAGEM, SOLO E HIDROGEOMORFOLOGIA 

 

É amplamente reconhecida a importância do conceito de paisagem na própria 

construção da Geografia, enquanto ciência. Entretanto, são necessários esclarecimentos e 

definições do caminho teórico que se quer percorrer ao se buscar compreender na Geografia, 

sob a ótica integrativa da paisagem, os processos dinâmicos morfológicos superficiais atuais, 

fundamentados pela hidrogeomorfologia em ambiente pedológico. 

Por algum tempo o conceito de paisagem foi associado apenas a elementos visíveis de 

uma concepção que surgiu com Alexander Von Humboldt no século XVIII, quando a Geografia 

ainda se firmava como ciência (Moraes, 1998; Moura-Fé, 2019). Porém, já se reconhece a 

evolução do conceito de paisagem como categoria de análise de processos geográficos (Corrêa; 

Rosendahl; Marafon, 1999; Maximiano, 2004; Moura; Simões, 2010). O destaque é dado para 

o entendimento da paisagem em estudos ligados à análise fisiológica que se preocupa em 

analisar seu funcionamento para além das formas apresentadas (Ab’Saber, 1969; Corrêa; 

Rosendahl; Marafon, 1998; Rodríguez, 1984) e estudar o processo em ocorrência, a partir da 

análise de fatores condicionais, para explicar os fenômenos ali estabelecidos (Zonneveld, 

1989). 

Assim, destaca-se a evolução do termo ligado aos elementos naturais pelos russos, 

usando o termo alemão Landschaft, quando surgiu o desenvolvimento da ciência da paisagem 

já entre o final do século XIX e início do século XX na Rússia. Momento em que a paisagem 

passou a ser atrelada a fenômenos/processos “inacessíveis à visão do homem” e que precisavam 

ser investigados. A paisagem passou a ter um novo olhar, não é composta de elementos 

estáticos, fixos visualmente, mas formados por componentes interdependentes que são 

vinculados por processos da natureza (Frolova, 2007). Tornou-se então um objeto visto por uma 

ótica sistêmica que reflete a interação de fluxos laterais de matéria e energia, e o homem neste 

contexto é parte integrante que também está inserido na paisagem (Ab’Saber, 1969; 

Christofoletti, 1999). 

A geomorfologia tripartite de Ab’Saber (1969), dentro da perspectiva de análise das 

bases geomorfológicas, é uma perspectiva interessante para tratar de processos 

morfodinâmicos, responsáveis pela modelagem das formas superficiais, associados às 

transformações temporais do relevo na paisagem, enfatizado em seu terceiro nível, que 

especifica a Fisiologia da paisagem. Esta perspectiva trata dos processos morfodinâmicos e 
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pedogênicos atuais, dando conta de processos erosivos como resultados da funcionalidade atual 

da paisagem, atrelada à sua estrutura em sistemas de relações internas verticais e horizontais 

(Rodríguez, 1984).  

A análise é pautada no entendimento de que o funcionamento da paisagem está sujeito 

às leis físicas, químicas e biológicas gerais. Mas, a sua função é mais do que a associação de 

processos físico-mecânicos. O movimento mecânico estabelecido durante um escoamento 

superficial, por exemplo, não é apenas o entendimento do escoamento como movimento da 

água sob a influência da lei da gravidade. O sentido geográfico do escoamento liga 

simultaneamente leis da mecânica, processos hidrológicos, geomorfológicos, geoquímicos, 

além de geográficos espaciais. O olhar geomorfológico neste contexto da paisagem traz a 

relação específica de processos hidroerosivos tratados na tese, a partir de bases 

hidrogeomorfológicas que explicam os processos superficiais que ocorrem no solo a partir da 

ação mecânica da água (Figura 1) (Rodriguez, 1984). 
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Figura 1 – Esboço teórico ilustrando o caminho percorrido na literatura para entendimento dos processos físicos 

que ocorrem em superfície 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

Atrelados à evolução do conceito de Paisagem, especialmente sob a perspectiva desta 

pesquisa, estão os fundamentos da pedologia (Grigoriev, 1968). Dokutchaev, importante 

contribuinte para a formulação do conceito e líder das expedições científicas na época, 

considerava o solo como resultado da ciência da Paisagem, ele é considerado como o fundador 

da Nova Escola Geográfica Soviética (Moura; Simões, 2010). Anterior ao surgimento da 

pedologia, dificilmente era dado ao solo a responsabilidade pelas dinâmicas de fluxos hídricos 

que geravam denudações. Dokutchaev, por exemplo, subordina a origem do solo à ação do 

relevo, mas ainda não era associada a evolução do relevo à natureza dos solos. O solo era visto 

apenas como manto de alteração de uma crosta em evolução (Espindola, 2010). Porém, numa 

perspectiva dinâmica, os elementos morfopedológicos são destacados como componentes 
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indissociáveis na gênese das paisagens (Queiroz Neto, 2001, 2012). No processo de evolução 

da paisagem, que ocorre a partir das formações superficiais, os elementos solo (pedogênese) e 

relevo (morfogênese) envolvidos são seus objetos de estudo. A pedogênese dá a possibilidade 

de geração de formas ao modelado e se ampara no conceito de solos enquanto “sistemas de 

transformação” de Millot (1977). Espindola (2010, p. 68) argumenta que “solos e relevo agem 

solidariamente, o tempo todo, na modificação das paisagens terrestres, cujo passado no mundo 

intertropical é difícil de ser resgatado sem envolver uma grande dose de subjetividade”. Solo e 

relevo são indissociáveis e resultados do material de origem, do clima, de organismos e do 

tempo (Espindola, 2010; Jenny, 1994, 2012).  

O relevo pode interferir na formação e origem dos solos, bem como os solos podem 

interferir na produção de formas de relevo. Há variação de solos em diferentes declives, isto 

pode ocorrer em razão da percolação da água da chuva, por ação gravitacional; relevos íngremes 

e planos são associados a determinados tipos de solos, justamente porque condicionam fluxos 

que atuam em processos geoquímicos, potencializando o intemperismo químico ou constante 

abrasão por meio de processos erosivos lineares, o que limita ações de processos geoquímicos 

(hidrólise e dissolução) (Queiroz Neto, 2001; Rubira et al., 2019). Nos estudos de Vitte (1998) 

e Coltrinari (2011) verificou-se novos modelos evolutivos da paisagem por meio da observação 

de alguns testemunhos dos processos de alteração e pedogênese, tais como: rebaixamento 

progressivo de interflúvios, exportação geoquímica com perda de material, presença de feições 

pseudocárticas. Basicamente indicaram evolução geoquímica do modelado e condições 

tropicais úmidas ao menos desde o Terciário Superior (Vilella; Ross; Manfredini, 2015). O solo 

é tido como o provedor de sedimentos, capaz de resistir de forma diferente às forças 

desagregadoras impostas sobre ele devido suas propriedades intrínsecas (Thomaz, 2020; 

Thomaz; Pereira, 2015). 

O estudo da paisagem no contexto da pesquisa aqui desenvolvida é voltado para uma 

análise geomorfológica e hidrológica com fundamentos da pedologia, que juntos estabelecem 

uma tríade para o entendimento de processos superficiais em ocorrência que modelam e 

reconfiguram a estrutura da paisagem. De um lado, a paisagem fornecendo uma visão holística 

dos elementos naturais que compõem o mundo físico; e de outro lado, a hidrogeomorfologia 

focando na dinâmica de fluxos, das formas de relevo como componente fundamental, 

indissociável do pacote pedológico para explicar os processos em ocorrência (August; Iverson; 

Nugranad, 2002; Zonneveld, 1989). A hidrogeomorfologia vem para explicar como os 

processos hidrológicos podem contribuir para a formação e evolução da paisagem e como as 
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formas de relevo condicionam ou controlam os processos hidrológicos em diferentes escalas 

temporais e espaciais (Goerl; Kobiyama; Santos, 2012). 

Neste entendimento da paisagem associada e vinculada a processos da natureza, o 

estudo da sua estrutura e sua função através de fundamentos hidrogeomorfológicos é uma via 

interessante para o entendimento dos fenômenos erosivos atuais de superfície. Estrutura que se 

refere ao conjunto de relações entre os componentes da paisagem, que estabelece os padrões; e 

sua função que se refere aos processos estabelecidos entre a troca e intercâmbio de matéria e 

energia no sistema. E desta forma estabelece a relação entre padrão e processos que 

regulamentam a reconfiguração das paisagens. Uma vez alterado algum componente da sua 

estrutura, a função tende a também se modificar, resultando em sua reconfiguração (Ab’Saber, 

1969; Christofoletti, 1999; Rodríguez, 1984) (Figura 1). 

A expressão prática dos padrões estabelecidos, por meio da relação e combinação dos 

elementos físicos, biológicos e antrópicos de forma integrada e indissociável, se dá na forma de 

processos hidrogeomorfológicos que estabelecem fluxos físico-químicos, presentes no seu 

funcionamento, que remodelam a paisagem em contínua e perpétua evolução (Armand, 1949; 

Bertrand, 2007; Trueba, 2012; Vitte; Niemann, 2009). Para a análise destes fluxos estabelecidos 

são definidas unidades de análise no contexto dos sistemas abertos, onde há troca e intercâmbio 

de matéria e energia em graus de escalas diferentes (Figura 1). 

Em um nível mais abrangente, tomamos como unidade sistêmica de análise a bacia 

hidrográfica. Neste sistema há interação de fluxos a partir da entrada de energia por meio das 

águas das chuvas, que interage com variáveis do processo erosivo, e todo escoamento formado 

tende a fluir para um único ponto que é o exutório da bacia, estabelecendo a saída de energia. 

Porém, dentro desta perspectiva, outros subsistemas se formam e permitem a análise de 

processos erosivos em diferentes escalas de abordagem. Ao tomar as bacias hidrográficas como 

base para o estudo destes processos, entendemos este sistema como resultado destas dinâmicas 

que se refletem na disponibilidade de qualidade e quantidade de recursos hídricos disponíveis 

nas bacias (Christofoletti, 1988, 1999) (Figura 1). 

No âmbito das bacias hidrográficas considera-se ainda uma outra unidade de paisagem 

de maior detalhamento que são as unidades morfopedológicas. A interação dinâmica integrativa 

entre estes elementos do meio físico se dá de tal forma que delimitam naturalmente unidades 

de estrutura semelhante, frutos da evolução fisiológica da paisagem, que diz respeito ao seu 

funcionamento e não apenas sob a forma da paisagem (Tricart, 1977; Tricart; Killian, 1979; 

Vitte, 2007). É uma abordagem integrada que normalmente permite maior conhecimento da 

evolução da paisagem, especialmente no meio tropical úmido, em que as superfícies são 
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expostas continuamente às alterações mecânicas e/ou geoquímicas em superfície ao longo do 

tempo geológico (Castro; Salomão, 2000; Vilella; Ross; Manfredini, 2015). São unidades que 

se estabelecem a partir da interação dinâmica de elementos, como solo, relevo e geologia; 

unidades ideais para a observação do processo erosivo ocorrente, uma vez que a interação destes 

elementos constitui unidades homogêneas que podem facilitar o controle de variáveis 

definidoras do fenômeno analisado. Os compartimentos morfopedológicos são entendidos 

como unidades têmporo-espaciais homogêneas e intrínsecas do meio físico (Lohmann; Santos, 

2005). 

Nas unidades morfopedológicas os processos hidrogeomorfológicos de produção de 

escoamento superficial e sedimento em superfície podem ser analisados ainda sob a perspectiva 

de outra unidade de análise de maior detalhamento que são as parcelas hidroerosivas abertas. 

Elas formam microssistemas pedogeomorfológicos pontuais que podem expressar a troca de 

energia e matéria que se processa em condições de eventos de chuva simulados (Ramos-

Scharrón; Thomaz, 2020; Thomaz; Ramos-Scharrón, 2015). 

A reconfiguração da paisagem se dá a partir do momento em que sua estrutura é alterada. 

Neste sentido, qualquer alteração antrópica que se dê sob o meio natural resulta em alteração 

da sua estrutura e, por conseguinte, do seu funcionamento. Na Figura 1 destacamos o esboço 

teórico demonstrando os caminhos que devem ser percorridos para se analisar os processos 

atuais que ocorrem em superfície sob a ótica da paisagem na geografia física, considerando 

como fator fundamentl de alteração antrópica a abertura de estradas não pavimentadas que 

apresentam este potencial para reconfigurar o funcionamento da paisagem após sua 

implementação.  

A análise desta reconfiguração pode ser realizada a partir da observação do fenômeno 

erosivo em ocorrência sob as parcelas hidroerosivas abertas, amparadas em análises de fatores 

condicionais descritos por Zonneveld (1989) que argumenta sobre a visão holística no conceito 

associado à ecologia da paisagem e descreve sobre os chamados “fatores operacionais” como 

o entendimento puro dos processos, como eles realmente acontecem. Todavia, em virtude da 

inviabilidade do uso em pesquisas de campo, os pesquisadores incluem nas suas análises a 

observação do funcionamento da paisagem a partir de fatores condicionais. Em um exemplo, o 

autor descreve que a energia exercida pela água em certas partículas do solo pode ser 

condicionada pelo fator: quantidade total de água e sua velocidade, que são controladas pela 

precipitação real, inclinação do terreno e certos fatores de estabilidade no solo. Partindo deste 

exemplo, ele demonstra que o verdadeiro fator operacional que explica puramente o processo 

da energia da água sobre a partícula do solo é difícil de medir diretamente. Os fatores 
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condicionais, tais como textura do solo, complexo de absorção, declive e muitas vezes a 

cobertura, podem ser medidos mais facilmente, por isto são usados para explicar processos de 

forma indireta. De fato, a maioria dos estudos do ambiente é feito medindo fatores condicionais 

em vez de fatores operacionais e neste estudo seguiremos este princípio para o estudo da 

fisiologia da paisagem baseada nos fatores condicionais e posicionais, para explicar os 

fenômenos e processos ligados à dinâmica da hidroerosividade em parcelas.  

Desta forma, considerando a relação solo-relevo na formação e funcionamento da 

paisagem e a busca por entender processos dinâmicos atuais sob a ótica da fisiologia da 

paisagem, fundamenta-se a pesquisa em graus escalares de análise: Unidades de Bacias 

hidrográficas, Unidades morfopedológicas (UMF), que se diferenciam principalmente em 

termos de níveis de análise, sendo as UMF analisadas a partir das parcelas hidroerosivas abertas, 

com maior grau de detalhamento, que estão inseridas no contexto da bacia hidrográfica. A bacia 

hidrográfica, como um sistema aberto, estabelece trocas a partir da confluência de elementos 

hidrodinâmicos e as unidades morfopedológicas, como resultado das interações dadas entre os 

elementos da paisagem em grau de maior detalhamento e que também é o resultado prático do 

intercâmbio de matéria e energia.  

Ao procurar observar processos atuais, são as UMF representativas da análise 

sistemática da paisagem fundamentando a erosão de solos em efetivas partes homogêneas da 

paisagem, e nelas se estabelece a dinâmica de fluxos dentro e entre elas. Este sistema busca 

uma certa autorregulação, é um sistema numa espécie de equilíbrio (Zonneveld, 1989). 

 

2.2 PROCESSOS HIDROGEOMORFOLÓGICOS  

 

Os processos que ocorrem na superfície dos solos representam a dinâmica do manto de 

alteração ao longo do tempo. Esta alteração ocorre nos horizontes da superfície dos solos que 

estão sendo constantemente lavados e erodidos pela ação mecânica que ocorre em superfície 

(Milott, 1977). Nesta perspectiva, a ação mecânica mais importante a ser analisada é a erosão 

de solo, ela tem sido considerada um processo que se estabelece por meio da aplicação de força 

instituída a partir da energia de um agente ativo, em que a água é o mais importante, sobre a 

resistência representada pelo agente passivo do processo, que é o solo e seus elementos 

constituintes que o tornam mais ou menos resistente à força aplicada (Crepani; Medeiros; 

Palmeira, 2004; Guerra; Silva; Botelho, 2009).  

A interação entre estes agentes (ativos e passivos) possibilita o estabelecimento do processo 

erosivo em fases: desprendimento, arraste e deposição de sedimentos que variam em 
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intensidade e forma com que acontecem, a depender desta interação (Fendrich et al., 1997; 

Silva; Schulz; Camargo, 2007).  

 Neste caso, o agente ativo diz respeito às águas das chuvas que estabelecem a erosão 

hídrica por meio da disponibilidade de energia mecânica (cinética e potencial). Não menos 

importante, destacam-se como agentes passivos ao processo o declive e rugosidade do terreno, 

seu grau de dissecação, o tipo de cobertura vegetal, o tipo de solo e material de origem assentado 

sobre o terreno. Todos estes elementos atuam em conjunto para o estabelecimento do processo 

hidroerosivo que pode se estabelecer em superfície e em subsuperfície.   

Em superfície podem, por meio do escoamento superficial, apresentar feições laminares 

chamadas de erosão entre-ravinas, onde os principais fenômenos observados estão relacionados 

ao salpico e fluxo superficial difuso, ou feições lineares, que estabelecem processos de 

desprendimentos em maior intensidade, estabelecendo erosões em ravinas ou sulcos. Em 

subsuperfície, a partir de fenômenos associados ao fluxo insaturado, saturado de retorno ou 

subsuperficial profundo, observa-se feições erosivas relacionadas às voçorocas e túnel 

(Carvalho; Hernani, 2001; Guerra; Silva; Botelho, 2009; Thomaz, 2020).  

A dinâmica do processo erosivo é complexa e segue padrões têmporo-espaciais. Alguns 

fenômenos são observados no início de um evento de chuva, enquanto outros só ocorrem 

quando o evento cessa. O salpico, por exemplo, vai ser mais intenso no início do evento quando 

o solo está seco e a desagregação ocorre principalmente pela ação da hidratação rápida dos 

agregados, ao formar o selamento superficial a taxa diminui gradativamente. Porém, processos 

como o salpico são muito efetivos em produzir e preparar sedimentos para serem transportados. 

Portanto, os processos envolvidos no fenômeno erosivo são diversos e um não mais importante 

que o outro, o que torna a erosão hídrica complexa e dinâmica, que envolve diversas variáveis 

controladoras (Ramos et al., 2011; Thomaz, 2020; Viana; Fernandes Filho; Schaefer, 2004).  

A erosão é o resultado da interação dinâmica de intercâmbio de fluxos de matéria e 

energia em sistemas abertos naturais; a depender dos elementos que formam a paisagem, dos 

tipos de variáveis que a compõem, os fluxos de matéria e energia podem ocorrer de forma 

diferente e produzir reflexos nos processos erosivos, também de forma diferenciada.  
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2.2.1 Interação antrópica por meio da Abertura de Estradas em sistemas naturais e 

processos superficiais ou erosão do solo 

 

Além dos elementos naturais já compreendidos como fatores controladores do processo 

erosivo, a erosão pode ser intensificada com a interação do homem com os sistemas abertos 

estabelecidos nas bacias hidrográficas. Historicamente, a atuação antrópica nas paisagens 

naturais é resultado do uso dos recursos naturais, e particularmente na Amazônia percebe-se 

que o ambiente é vulnerável às modificações impostas na paisagem, pois, trata-se de uma região 

florestada que pauta seu desenvolvimento econômico na exploração de recursos naturais 

(August; Iverson; Nugranad, 2002; Fearnside, 2006). Nepstad, Stickler e Almeida (2006) 

afirmam que as principais causas de desmatamento na Amazônia estão associadas às demandas 

de carne bovina e produção de soja, e as taxas de desmatamento estão cada vez mais sensíveis 

à expansão econômica do planeta Terra. Fato que pode inclusive ser moderado por meio da 

intensificação das áreas agrícolas em vez da abertura de novas áreas (Garret et al., 2018). Neste 

particular, Merten e Minella (2013) projetaram cenários que apontaram um aumento em até 

20% de erosão do solo no Brasil como consequência da expansão agrícola, especialmente no 

bioma Amazônico. 

A cobertura vegetal presente na área, composta predominantemente de Florestas 

Ombrófilas abertas e densas, constitui defesa natural do solo contra processos de erosão 

desencadeados por águas pluviais. Portanto, é lógico afirmar que o desmatamento pode acentuar 

o processo natural de erosão, visto que interfere não só na diminuição da evapotranspiração, 

mas também no aumento do escoamento superficial e atmosférico já que altera a precipitação 

regional (Cassol; Lima, 2003; Coe et al., 2009).  

O desenvolvimento econômico pautado no uso e exploração dos recursos naturais, 

observados para a região Amazônica, estimula a abertura das estradas que dão acesso às áreas 

ainda não ocupadas, além de se estabelecer como principal via de deslocamento, funcionando 

como ligação entre o produtor do campo e os centros consumidores (Faiz et al., 2012; Oliveira 

et al., 2009). As estradas se estabelecem como um pré-requisito fundamental para a conversão 

das paisagens naturais em efetivas atividades antrópicas, porque são elas que oferecem acesso 

aos recursos naturais oferecidos pela floresta e pelo sistema pedológico (August; Iverson; 

Nugranad, 2002). 

Os fluxos de produção do agronegócio se refletem na Amazônia por meio da retirada da 

cobertura florestal e a abertura das estradas, por exemplo. De maneira geral, estas ações 
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antrópicas causam mudanças no uso da terra que, além de elevar emissões de carbono e causar 

perda de biodiversidade (Achard et al., 2014; Baccini et al., 2012; De Sy et al., 2015), podem 

interromper fluxos dos ciclos hidrológicos em bacias hidrográficas, cujo resultado prático é a 

ocorrência de processos erosivos e subsequentemente alteração da qualidade e quantidade de 

água disponível nas bacias hidrográficas (Cunha; Thomaz, 2017; Thomaz; Peretto, 2016; 

Thomaz; Vestena; Ramos Scharrón, 2012, 2014; Wemple et al., 2018). 

No contexto das bacias hidrográficas, os fluxos hidrológicos que se estabelecem podem 

ser interrompidos devido a alguns fatores antrópicos de interferência, que estão associados na 

maioria dos casos à abertura de estradas (Cunha; Thomaz, 2017; Kerniski; Cunha, 2017; 

Wemple et al., 2018). Elas acabam modificando a intensidade e a forma com que a água e o 

sedimento são direcionados para o canal de drenagem e atuam na dinâmica 

hidrossedimentológica, e por isso de reconfiguração das paisagens.  

A abertura de estradas pode interferir na dinâmica natural da paisagem, principalmente 

em se tratando de bacias hidrográficas que estabelecem (de forma prática) a dinâmica 

hidrossedimentológica onde há a entrada de energia através das águas das chuvas, de modo a 

promover os escoamentos que convergem para um único ponto de saída que é o exutório. 

Assim, as estradas podem modificar os tipos de fluxos que ocorrem em bacias, muitas vezes 

transformando fluxos superficiais em subsuperficiais (Cunha; Oliveira; Thomaz, 2014; Cunha; 

Thomaz, 2017). Na interrupção do fluxo de escoamento hídrico formado na vertente, ela desvia-

o de forma mais rápida para o canal de drenagem e acaba produzindo uma carga de sedimentos 

desproporcional à pequena área que as estradas normalmente ocupam nas bacias, quando 

comparada a outros tipos de uso da terra (Ziegler et al., 2006; Wemple et al., 2018). Há o 

entendimento de que o escoamento superficial e a erosão hídrica são processos potencializados 

a partir da abertura das estradas nas vertentes que traçam ligação direta com os cursos de 

drenagem. 

O estudo do papel das estradas como o resultado da interação antropogênica nas 

paisagens das bacias hidrográficas tem importância em face do potencial que elas apresentam 

para reconfigurar este ambiente sistêmico, especialmente em locais do globo terrestre com 

maiores instabilidades geológicas e geomorfológicas na instalação das estradas, como em 

regiões costeiras com entrega de sedimentos ao mar, onde os estudos variam desde propostas 

de índices de suscetibilidade para avaliar as estradas ameaçadas pela erosão costeira (Brandes 

et al., 2021), até mesmo análise de escoamento e de produção de sedimentos de estradas por 

meio de experimentos de simulação de chuva (Ramos-Scharrón, 2021). Se destacam também 

estudos de erosão das estradas em locais susceptíveis à erosão devido às suas características 
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pedogeomorfológicas (Cérda, 2007; Foltz et al., 2009), e de maneira geral observa-se que os 

eventos pluviométricos e a energia disponibilizada pelo fluxo formado na estrada são as 

principais fontes de energia que causam a erosão superficial das estradas em grande parte das 

áreas (Fu et al., 2010). 

As áreas montanhosas na China (por exemplo) têm sido objeto dos mais diversos 

estudos envolvendo erosão das estradas, justificados não apenas pelas condições do relevo 

muito movimentado, que são por si ambientes propícios para o aumento da velocidade de fluxos 

de escoamento, mas também devido aos eventos pluviométricos que têm se acentuado na 

região. Nestes casos, estradas não pavimentadas criam caminhos de fluxos de água muito 

importantes durante os eventos intensos de chuva (Wang et al., 2021). 

Os estudos normalmente procuram investigar os fatores que influenciam a erosão das 

estradas e a intensidade com que eles atuam, tanto em estradas não pavimentadas (Li et al., 

2021; Zhang et al., 2019a) quanto em estradas com pavimento impermeabilizante que mudam 

as características hidrológicas da superfície, fornecendo maior fluxo de água para 

desprendimento de sedimento no solo das laterais das estradas (Yu et al., 2021).  

Normalmente, as estradas não pavimentadas ocupam percentual muito menor da área de 

bacias hidrográficas, se comparadas com outras interferências antrópicas atuantes neste sistema 

natural, como estabelecimento de pastagens e áreas agricultáveis. Porém, a contribuição de 

sedimento das estradas tem sido apontada como a principal fonte de sedimentos em vários 

trabalhos já realizados (Dunne; Dietrich, 1982), sendo que normalmente em estradas principais, 

onde o tráfego é maior, a erosão é mais severa do que em estradas secundárias e trilhas, visto 

que a erosão mostra-se intimamente relacionada à intensidade do tráfego (Li et al., 2021; 

Ramos-Sharrón, 2021; Zhang et al., 2019a). Alguns fatores aumentam o potencial de 

fornecimento de sedimentos pelas estradas, como a presença de altos teores de silte e de areia 

fina e o grau de inclinação das estradas mais íngremes tendem a aumentar as taxas de erosão 

(Ramos-Sharrón; MacDonald, 2005; 2007a). 

Estudos como o de Cao et al. (2020) e Lu et al. (2017) usam a tecnologia de varredura 

a laser terrestre para facilitar o entendimento detalhado da perda de solo ao longo das estradas. 

A varredura a laser é capaz de detectar e quantificar a erosão e a redistribuição de sedimentos 

em bacias hidrográficas especialmente em estradas, além de identificar volumes de 

escoamentos formados e os fatores de influência. Por meio dela é possível descrever a 

morfologia de sulcos formados, além de possibilitar medições de erosão em sulcos (Lu et al., 

2017; Zhang et al., 2019b). Nestes estudos, a erosão esteve intimamente relacionada ao 

comprimento, declive e fluxo interceptado, e as perdas de solo aumentaram com a distância do 
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fluxo, sendo que alcançaram o pico na parte inferior do segmento da estrada com um perfil 

côncavo (Lu et al., 2017). 

A erosão na superfície das estradas pode ainda ser controlada pela área da encosta 

superior, porque havendo a interceptação do fluxo de escoamento o seu potencial de 

desprendimento aumenta (MacDonald; Coe, 2007). Alguns estudos mostram que pode haver a 

interferência da geologia e solos, além de características geomorfológicas nas taxas de erosão 

do talude das estradas (Collison; Anderson, 1996; Megahan et al., 2001). 

Embora muitos estudos tenham abordado as questões erosivas nas estradas – inclusive 

enfatizando a sua conectividade com os cursos hídricos em bacias (Cunha; Thomaz, 2017; 

Kerniski; Cunha, 2017) e destacando a função das estradas não pavimentadas na alteração das 

taxas de escoamento e erosão em cenários tropicais (Ramos-Scharrón; MacDonald, 2007b) —

algumas questões ainda são mantidas sem respostas no que se refere às diferenças fundamentais 

sobre o comportamento da abertura de estradas não pavimentadas em diferentes unidades de 

paisagem, como as UMF, e/ou considerando a dinâmica de uso e cobertura da terra 

estabelecidos na área analisada.  

Há uma lacuna de estudos na Amazônia direcionados para os efeitos das unidades 

naturais que consideram a interação solo-relevo-geologia na produção de água e sedimento de 

superfície de estradas não pavimentadas. É possível que a interação dada entre estes ambientes 

naturais possa ser traduzida em diferentes capacidades de escoamento, produção de sedimentos 

e conectividade da estrada com o canal hídrico. O desafio está justamente em compreender 

como se dá a dinâmica de fluxos hidrogeomorfológicos estabelecidos nas superfícies das 

estradas não pavimentadas para a região, dada a lacuna de levantamento de dados que observam 

o processo em ocorrência, como preconiza a análise fisiológica de processos de superfície da 

paisagem na Amazônia. A investigação de Thomaz, Nunes e Watanabe (2020) mostrou os 

efeitos da conversão de florestas tropicais no solo da Amazônia brasileira. Eles notaram que a 

degradação da estrutura do solo e o aumento do fluxo superficial são os efeitos prejudiciais 

mais comumente documentados na literatura em decorrência da conversão de florestas em 

pastagens. Além disto, destacaram a lacuna ainda existente em estudos direcionados aos 

impactos das estradas neste ambiente. 

 

 

2.3 USO DE SIMULADORES DE CHUVA NO ESTUDO DE PROCESSO EROSIVO 
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Estudos da fisiologia da paisagem são modalidades de pesquisas voltadas para análise 

de processos dinâmicos em ocorrência que modificam a paisagem. Neste sentido, pressupõe 

recursos técnicos, equipamentos delicados, análises demoradas e observações de processos em 

plena atividade (Ab’Saber, 1969). O uso dos simuladores surge como uma alternativa para o 

uso de técnicas e metodologias que possibilitam compreender as conexões entre os fenômenos, 

explicando-os de maneira integrada, em unidades de parcelas-hidroerosivas. 

Nas pesquisas atuais voltadas para o estudo de erosão têm sido observadas várias formas 

de modelos experimentais para um planejamento estratégico de obtenção de dados direcionados 

ao estudo de erosão hídrica. Em geral buscam refletir sobre o fenômeno por meio da simulação 

do processo para observá-lo em ocorrência ou por meio do monitoramento ao longo do tempo. 

Thomaz (2020) divide as formas de estudo do processo erosivo em momentos distintos: 1. por 

meio da mensuração, 2. do monitoramento, 3. da experimentação, e da 4. modelagem. Nesta 

perspectiva, os experimentos ditos verdadeiros, que aumentam o detalhamento do estudo de 

erosão e o grau de falseamento da hipótese, em erosão de solo, são conduzidos com o uso de 

simuladores de chuva (Bezerra; Cantalice, 2006; Freitas et al., 2008; Thomaz, 2020). 

Além de controlar algumas variáveis como tempo, intensidade e volume, a chuva 

simulada torna possível observar a sensibilidade de outras variáveis relacionadas à 

erodibilidade dos solos, visto que mantém constante a variável chuva, interveniente do processo 

hidroerosivo. Os simuladores de chuva têm sido considerados uma ferramenta útil para analisar 

os processos de erosão do solo, especialmente direcionados à erosão em estradas ou 

intensificada por elas em todo o mundo (Cérda, 2007; Comino et al., 2016; Foltz et al., 2009; 

Ramos-Sharrón, 2021; Zhang et al., 2019b).   

Tais experimentos surgiram na década de 1930 com o intuito de reproduzir o contato da 

água com a superfície do solo, mas muitos deles na época sequer se aproximavam de eventos 

de chuva propriamente ditos. Conforme avanço do conhecimento das características das chuvas, 

os simuladores foram se adequando para reproduzir o evento de chuva o mais próximo possível 

da realidade, seja com braços rotativos, do tipo pendulares ou com bicos aspersores (Cérda et 

al., 1997; Thomaz, 2017). Conforme os simuladores se ajustavam, também havia a necessidade 

de torná-los menores e mais práticos para atender demandas dos estudos em áreas mais distantes 

ou facilitar as atividades de estudos voltados a uma ampla variedade de ambientes geomórficos 

(Confessor; Rodrigues, 2018). O simulador ideal deve ser barato para ser construído e operado, 

de fácil instalação e transporte (Meyer, 1994). 

O uso de simuladores se destaca para o estudo de erosão pelo potencial de representar o 

evento pluviométrico natural em cerca de 85% (Thomaz, 2020), além de tornar mais prática a 
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observação do processo de desprendimento e arraste de sedimento do solo no momento de 

ocorrência do processo. Em geral, os simuladores utilizados são do tipo fixo e portátil. O fixo 

simula chuvas em ambiente de laboratório com uso de amostras indeformadas ou deformadas 

coletadas, de acordo com o objetivo da pesquisa (Ekwue; Harrilal, 2010; Thomaz; Pereira, 

2017). O portátil simula a chuva in loco sobre o solo em ambientes que se deseja observar o 

processo de desprendimento ocasionado pela chuva, normalmente em ambientes alterados por 

intervenção antrópica. Os simuladores também são usados para observação de infiltrabilidade 

de água no solo — característica muito importante para o contexto de escoamento superficial, 

a este tipo de simuladores dá-se o nome de Infiltrômetro de aspersão (Panachuki et al., 2016) 

— e para cálculo de perda de solo e escoamento superficial obtidos com padrões de precipitação 

customizados simulados pelo InfiAsper como em Carvalho et al. (2022). 

O uso de simuladores tem sido aplicado a diversos contextos nas pesquisas atuais em 

todo o mundo, desde estudos para observar os impactos das trilhas de veículos no escoamento, 

erosão e entrega de sedimentos para regiões costeiras (Ramos-Scharrón, 2021), como em 

regiões tropicais para observação das interações e efeitos das cinzas pós-fogo nos processos 

hidroerosivos (Thomaz, 2017) o aumento no uso dos simuladores se deram significativamente 

a partir dos anos 2000 (Luz et al., 2023). 

Ao propor a utilização de um simulador de chuvas para estudo de erosão de solos, alguns 

pontos cruciais devem ser considerados. Muitos simuladores usados no Brasil apresentam 

problemas de cunho metodológico para aproximação das chuvas simuladas às chuvas naturais. 

Por exemplo, um simulador projetado para análise de infiltração e escoamento superficial que 

projeta uma chuva de intensidade muito alta em relação às precipitações observadas 

naturalmente no Brasil, mais de 247 mm h-1, e que não apresenta mensuração da distribuição 

uniforme de chuvas na área de molhamento, ou controle do tamanho das gotas (Goetten; 

Goetten, 2019).  

Atualmente pesquisas se propõem a encontrar a melhor forma de representar o evento 

natural em forma de experimento, como as recomendações da pesquisa de Dunkerley (2021) de 

se cogitar reproduzir nas simulações as variações de intensidade de chuva que ocorrem durante 

o evento natural, já que no evento simulado as intensidades pluviométricas são constantes, mas 

naturalmente variam no próprio evento. A chuva de intensidade constante usada nos 

experimentos de simulação de chuva não possui os tipos de variações de intensidade rápidas 

vistas na chuva natural, disto podem derivar taxas de escoamento mais baixas e maiores 

proporções de infiltração do que quando as variações de intensidade estão presentes. 
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Um simulador com braços rotativos do tipo Swanson foi muito utilizado no Brasil 

(Bertol et al., 2011; Gebler et al., 2011; Levien; Van Lier; Alves, 2000; Silva et al., 2005), 

porém, este simulador apresentava alguns problemas estruturais como o excesso de peso e a 

necessidade de um motor a gasolina usado para o movimento dos braços. Neste sentido, Bertol, 

Bertol e Barbosa (2012) pensaram em um novo tipo de simulador denominado “Tipo empuxo” 

que guardava características semelhantes ao Swanson, mas prometia minimizar estes principais 

problemas estruturais que este apresentava. Os autores caracterizaram o simulador do tipo 

empuxo como mais leve, econômico, silencioso e de fácil manejo em relação ao anterior, de 

forma que a intensidade da chuva, inclusive, correlacionou-se linear e positivamente com a 

pressão de água do manômetro. Mesmo superando algumas condições da estrutura original, 

outros elementos precisavam ser contemplados, como o fato de que ainda assim a estrutura é 

pouco viável para manuseio do simulador em áreas rurais distantes e que necessitam de 

estratégias para execução do experimento em campo e que guarde condições mais fidedignas 

do diâmetro de gotas e distribuição, velocidade terminal das chuvas ocorridas no Brasil (Bertol; 

Bertol; Barbosa, 2012). 

O simulador precisa seguir algumas recomendações para que seja considerado 

satisfatório no que diz respeito à simulação das chuvas próximas às naturais. Segundo Sobrinho, 

Ferreira e Pruski (2002), é necessário que ele: 1. apresente relação entre a energia cinética da 

precipitação simulada e aquela da chuva natural acima de 75% (Meyer; Mccune, 1979); 2. 

aplique água de modo contínuo na parcela experimental, ou no mínimo execute duas aplicações 

por segundo compondo uma aplicação não intermitente (Morin et al., 1967); 3. permita o uso 

de parcela experimental com área superior a 0,50 m2, caracterizada como parcela alvo de 

precipitação, pois, experimentos cuja área útil é inferior a 0,50 m2 estão sujeitos a resultados 

tendenciosos (Smith, 1976), ou seja, que sua área de molhamento seja grande o suficiente para 

verificar os processos hidrológicos e que apresente Coeficiente de uniformidade de Christiansen 

superior a 80% (Montebeller, 2001). 

O tamanho das parcelas que recebem o chuveiramento de simulação das chuvas tem 

sido utilizado das formas mais variadas possíveis; a depender do tamanho e da largura destas 

parcelas, os tipos de erosão a serem observadas e medidas se diferenciam, por isto a escolha do 

tamanho e tipo de parcela se dá em função do processo que se deseja observar durante a 

simulação (Comino et al., 2016; Guo et al., 2015). As parcelas podem ser do tipo aberta ou 

fechada, que se diferenciam principalmente em função do reconhecimento da área de 

contribuição do escoamento superficial e do fluxo preferencial da água no local. As parcelas 

fechadas têm a área de contribuição delimitada previamente e normalmente com uso de placas 
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retangulares de aço ou alumínio que definem a área de observação do tamanho pré-regulado. 

Já as parcelas abertas são medidas após a ocorrência dos processos, observando-se o fluxo 

preferencial que a água do escoamento formou (Thomaz, 2020).  

Os simuladores se adequam de acordo com a área geográfica através do uso de bico 

aspersor e pressão de água que possibilite geração de chuva semelhante às chuvas naturais 

ocorridas na região, observando sempre em que condições a chuva se dá de forma mais 

homogênea na área que o simulador consegue abranger (Cérda et al., 1997).  

Referente ao tamanho da gota, o parâmetro D que calcula o diâmetro da gota produzida 

é outro elemento da simulação de chuvas mensurado. Cérda et al. (1997) observaram que 

conforme se reduz a pressão de água e se aumenta a intensidade da chuva, o tamanho da gota 

de chuva também aumenta. Em geral, o bico trabalhado por eles mostrou diâmetros de gotas 

menores que 1mm. O parâmetro D proposto por Brandt (1989) mostra o diâmetro da gota em 

que metade da amostra de volume é composta de gotas maiores e metade de gotas menores. Os 

diâmetros médios das gotas de chuvas simuladas normalmente variam com a pressão do bico 

(Confessor; Silva; Rodrigues, 2021; Montebeller et al., 2001; Santos et al., 2020). 

O cálculo da energia cinética da chuva média produzida é primordial para o 

entendimento de ocorrência do processo de escoamento que se formará com a chuva simulada 

nas parcelas hidroerosivas. Em Cérda et al. (1997), a energia cinética foi calculada a partir do 

tamanho da gota equivalente e da magnitude de frequência de intervalo de velocidade de queda 

da gota. Porém, muitos trabalhos desenvolvidos com simulação de chuvas não apresentam 

necessariamente o cálculo da energia cinética que é uma característica fundamental para 

demonstrar variáveis controladas (Alves Sobrinho et al., 2003; Panachuki, 2007; Yu et al., 

2021). 

A energia cinética das chuvas simuladas é em geral inferior à das naturais, justamente 

porque há uma baixa velocidade de queda por conta da baixa altura do bico, o que pode 

significar que as quedas não atingem a velocidade terminal (Cérda et al., 1997; Epema; 

Riezebos, 1983), principalmente os simuladores projetados para estudar a capacidade de 

infiltração da água. 

Em Cérda (2007) verifica-se mudanças no padrão de escoamento de acordo com a 

sazonalidade da execução do experimento. Durante o período mais seco, o escoamento atrasou 

de 5 para 25 minutos para iniciar, de modo que durante o inverno o escoamento iniciou mais 

rapidamente entre 1 e 10 minutos após o início da chuva, fato que se soma às maiores taxas de 

infiltração durante o verão. Medições sazonais mostram que as perdas de solo são maiores no 

inverno, quando o solo está úmido (Cérda, 2007). 
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Em Montebeller et al. (2001), para menores pressões de bico houve maiores diâmetros 

médios de gota, em que para os bicos utilizados a energia cinética da chuva produzida 

correspondeu a valores acima de 75% para intensidade de precipitação de até 30mm/h. As 

condições consideradas ideais para simulação de chuva com este equipamento devem ser 

submetidas à pressão de serviço superior a 27,2 kPa e intensidade de precipitação inferior a 160 

mm h-1 (Montebeller et al., 2001). Oliveira et al. (2010) utilizaram um simulador acoplado de 

bicos VeeJet 80-150, que atuando sob a pressão de 34,0 kPa foi capaz de simular chuvas com 

características próximas às das chuvas naturais. O coeficiente de uniformidade da área molhada 

é um dos parâmetros a ser considerado na seleção de bicos aspersores para simular chuvas, de 

modo que já é reconhecido que geralmente quanto maior a pressão da água e a altura do 

aspersor, maior é a tendência de se obter melhores índices de uniformidade da área molhada 

(Santos et al., 2020).  

Para o controle do Coeficiente de uniformidade emprega-se o coeficiente de 

Christiansen. Este coeficiente é calculado através de uma equação, cujos dados que a alimentam 

relacionam a lâmina formada em pluviômetros coletores, distribuídos na área de molhamento 

do simulador, com o tempo de simulação da chuva. Montebeller et al. (2001) obtiveram o 

volume de água aplicado pelo simulador com 25 copos coletores distribuídos numa área de 1 

m². A intensidade média de precipitação de água foi obtida por meio da relação entre a lâmina 

média de água nos pluviômetros manuais e o tempo de aplicação. Em Thomaz e Ramos-

Scharrón (2015) foram distribuídos nove pluviômetros manuais em microparcelas a partir de 

5m². Para esta pesquisa foram distribuídos em média 12 pluviômetros manuais com 8,6cm de 

diâmetro para captação da chuva simulada em parcelas hidroerosivas que se formaram com 

média de 4m² de extensão. 

 

2.4 O PAPEL ESTRATÉGICO DAS ESTRADAS NÃO PAVIMENTADAS NA AMAZÔNIA 

SUL OCIDENTAL: PROBLEMAS E DESAFIOS 

 

Em estudo sobre uma estratégia mundial para a construção de estradas, Laurance et al. 

(2014) alertaram para o cenário de aumento global de novas estradas neste século, até 2050, 

onde previu que cerca de 25 milhões de quilômetros serão incorporados a atual malha viária 

global. O destaque deste alerta consiste no fato de que deste total, 9/10 (nove décimos) devem 

ser implementados em países em desenvolvimento, mormente aqueles que detêm grande 

diversidade ecossistêmica. A experiência na Amazônia brasileira tem demonstrado que as 

estradas constituem fator impactante na perda de biomassa florestal original, cuja expansão 
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ocorre de forma desordenada. Funcionam como um mecanismo de retroalimentação negativa, 

expresso desde os anos de 1980 no gráfico de alças causais denunciado por Fearnside (1991). 

Estudos e discussões em torno da conservação e preservação dos recursos naturais e dos 

potenciais ambientais da Amazônia brasileira e internacional têm se intensificado nas últimas 

décadas devido ao fato de a região estar vivenciando mudanças rápidas e irreversíveis que 

ocasionam grandes impactos na hidrologia regional e no clima global, o que preocupa órgãos 

nacionais e internacionais (Perz et al., 2007; Skidmore et al., 2021; Thomaz; Nunes; Watanabe, 

2020; Walker; Moran; Anselin, 2000). 

Estima-se que a Floresta Amazônica possua mais de 15.000 espécies de árvores e todo 

este conjunto florístico tem a capacidade de reciclagem da água que mantém chuvas não só na 

Amazônia, mas em outras regiões adjacentes. Além disto, abriga cerca de 30% de todas as 

espécies existentes no planeta, o que demonstra a necessidade de manutenção da biodiversidade 

existente. Também pode auxiliar a mitigação do efeito estufa ao estocar mais de 150 bilhões de 

toneladas de carbono, o que é significativamente expressivo frente às emissões de gases 

responsáveis pelo incremento do efeito estufa (Fearnside, 2018; Forman et al., 2003; Gibbs et 

al., 2007; Laurance; Vasconcelos; Lovejoy, 2000; Steege et al., 2020). Não menos importante, 

mais de 30 milhões de pessoas habitam o bioma amazônico, se considerarmos a superação dos 

limites territoriais brasileiros, inclusive 1,6 milhão de indígenas de 370 povos diferentes, 

distribuídos em 2,2 mil territórios (sem contar comunidades isoladas e urbanas) (Anderson et 

al., 2018; Leal, 2019). 

Toda esta biodiversidade, a quantidade de habitantes e a diversidade cultural humana 

deste bioma reforçam a necessidade de investigar, analisar e discutir fenômenos e processos 

que reconfiguram a paisagem amazônica e que são desencadeados inicialmente pelo fator 

principal que decorre da ocupação humana: o desmatamento, criando uma relação de causa e 

efeito com outros tipos de intervenções antrópicas (Laurance; Goosem; Laurance, 2009; 

Margulis, 2003; Nascimento et al., 2021; Skidmore, 2021). Não é possível pensar sobre os 

problemas que envolvem o ambiente natural da Amazônia sem considerar a interação antrópica 

que objetiva, de forma geral, o uso dos recursos naturais. São as várias fácies dos sistemas 

atuando em conjunto, analisados a partir da perspectiva da reconfiguração da paisagem sob a 

ótica da geomorfologia, que se efetivam por meio de fluxos modificados pela ação antrópica 

sobre o meio natural. 

Estudos desenvolvidos na Amazônia alertam para a degradação ambiental em sistemas 

de bacias hidrográficas, os quais estão associados ao avanço do desmatamento e devastação da 

floresta. O equilíbrio de processos naturais que sustenta a biodiversidade depende da floresta 
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para manter as relações mútuas de estabilidade dos recursos disponíveis pois, do contrário, a 

tendência será a diminuição substancial do seu potencial biodiverso (Thomaz; Nunes; 

Watanabe, 2020; Watanabe et al., 2018). 

Há décadas já se reconhece que o desmatamento da floresta está diretamente ligado a 

processos de uso e ocupação da terra refletidos na produção de grãos e estabelecimento de 

pastagens (Fearnside, 2001; Nunes et al., 2015). Soares-filho et al. (2006) previram a perda de 

40% de Floresta Amazônica caso os tipos de uso da terra para agricultura se mantivessem neste 

ritmo. Nepstad, Stickler e Almeida (2006) afirmaram que as principais causas de desmatamento 

na Amazônia estão associadas às indústrias de carne bovina e produção de soja, e as taxas de 

desmatamento estão cada vez mais sensíveis à expansão econômica que emanam em vários 

lugares do planeta Terra, fato que pode inclusive ser moderado por meio da intensificação das 

áreas agrícolas em vez da abertura de novas áreas (Garret et al., 2018).  

Neste particular, Mertem e Minella (2013) projetaram cenários que apontaram um 

aumento em até 20% de erosão do solo no Brasil por conta da expansão agrícola que está 

associada a outras intervenções antrópicas sobre o meio natural, como por exemplo a abertura 

de estradas para acesso às áreas, especialmente no bioma Amazônico. Já é reconhecido que a 

própria conversão de floresta em pastagem afeta as propriedades físico-químicas do solo e os 

recursos hídricos (Thomaz; Nunes; Watanabe, 2020). Azevedo-Ramos e Moutinho (2018) 

constataram que ¼ do desmatamento que ocorreu em florestas públicas ainda não designadas 

para conservação e/ou uso social resultaram em emissões de pelo menos 200 milhões de 

toneladas de CO2. Dados do Programa de Monitoramento do Desmatamento da Amazônia 

Brasileira (PRODES) estimaram o desmatamento de 11.088 km² com base em 45% da área 

monitorada. Isto representa um aumento de 47% e 9,5% em relação a 2018 e 2019, 

respectivamente, e é a maior taxa de desmatamento da década para a Amazônia brasileira (Silva 

Junior et al., 2021). 

Levantamentos mais recentes na bacia do rio Xingu-AM indicaram que a supressão da 

floresta, para além de todos os efeitos climáticos, ecossistêmicos e biogeoquímicos, 

demonstraram forte tendência nas perdas de solo, como resultado da erosão. Cenário 

potencializado pelos altos índices pluviométricos da região e que funcionam como efeito 

multiplicador (Lense et al., 2020). Segundo os autores, entre os anos de 1988 e 2018, o 

desmatamento alcançou percentual de cerca de 12%, equivalente a 52.258 km2 de áreas 

desflorestadas, redundando numa perda por erosão da ordem de 312%, o que significou afirmar 

uma perda anual de solo em 180 milhões de toneladas. 
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Fearnside (2005) reiterou a preocupação quanto ao avanço das plantações de soja na 

região, principalmente atrelado ao fato de que este tipo de uso e ocupação do solo estimula o 

investimento governamental em infraestrutura, como as rodovias (Fearnside, 2001, 2005). As 

estradas para retirada de madeira precedem e acompanham as rodovias, tornando as fronteiras 

acessíveis para o investimento dos lucros do comércio da madeira em plantações de soja e 

fazendas para a criação de gado. A extração da madeira, por exemplo, aumenta a 

inflamabilidade da floresta. E, na tentativa de desenvolver a região, pauta-se a necessidade de 

abertura de estradas como condição primeira para o acesso às novas áreas, que por sua vez serão 

desmatadas e exploradas em suas potencialidades diversas. Portanto, a abertura das estradas é 

o primeiro passo para o avanço da devastação projetado para a Amazônia e são aqui entendidas 

como Infraestruturas lineares, que se expandem nos trópicos rapidamente em função desta 

tendência de desenvolvimento econômico voltado para a exploração dos recursos naturais da 

floresta (Fearnside, 2005; Laurance; Goosen; Laurance, 2009; Mertem; Minella, 2013; 

Nascimento et al., 2021). 

 

2.4.1 Estradas como fenômeno geográfico na Amazônia 

 

Por ser um fenômeno social (geográfico), as estradas têm definido as trajetórias de 

penetração da floresta nativa. Elas fazem parte de uma intricada rede de conectividade, 

resultado dos interesses difusos pelos recursos naturais disponíveis no bioma amazônico; 

possuem hierarquização e uma lógica de funcionamento que se retroalimenta à medida que 

novas demandas por recursos naturais são exigidas. As estradas embrião, quando iniciam sua 

penetração na floresta, são conhecidas como “estradas de toureiro”, definição local para o 

caminhão que sem uma estrada inicial adentra a floresta e ele próprio faz o caminho (estrada) 

por onde as toras de madeira serão retiradas.  

Neste caso, o grande desafio é como identificar em tempo real a criação de tais estradas. 

Em estudo recente, Botelho Jr. et al. (2020) mapearam a ocorrência de estradas na Amazônia 

brasileira por meio da Inteligência Artificial e do Sentinela-2. Os autores identificaram para a 

Amazônia Legal cerca de 3,46 milhões de quilômetros de estradas mapeadas em 2020. Os dados 

demonstraram que pelo menos 55% encontravam-se em áreas privadas e 25% em terras 

públicas. As mesmas que frequentemente são alvo de grilagens, invasões e retirada ilegal de 

seus recursos naturais. Os resultados também previram que 59% dos quase 3,1 milhões de km² 

de floresta original restante ainda não possuem estradas em seu interior, referendando a 

relevância do estudo no monitoramento de expansão de novas estradas. Embora nos possibilite 
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antever estas situações,  obviamente este sistema ratifica a ideia de que as estradas fazem parte 

de um sistema complexo no uso e ocupação da Amazônia.  

Portanto, as estradas são aqui entendidas como um fenômeno geográfico que representa 

a materialização da fluidez territorial para expansão da fronteira agrícola. É esta fluidez 

territorial que se estabelece através das estradas que permite a articulação do espaço da 

produção aos espaços do consumo (Silva, 2015). Este fenômeno evidencia a variação de dois 

fluxos que se estabelecem de maneira distinta (Figura 2). 

 

Figura 2 – Fluxos promovidos através da abertura das estradas não pavimentadas nas diferentes dimensões 

analisadas 

 

Fonte: Organizado pela autora. 

 

É possível perceber causas e consequências promovidas a partir do estabelecimento das 

estradas não pavimentadas na Amazônia baseadas nos fluxos que são produzidos. Estes fluxos 

atuam de forma interdependente e mostram como o homem, através da inserção do capital na 

Amazônia, tem se apropriado dos recursos oferecidos pela natureza e o resultado das suas 

transformações nos sistemas abertos das bacias hidrográficas (Silva, 2013, 2014; Thomaz, 

Vestena; Ramos Scharron, 2012).  
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As causas para estabelecimento dos fluxos sociais estão associadas às motivações de 

ordem humana e econômica que estão ligadas especialmente às estratégias de desenvolvimento 

regional para Amazônia. Além disto, há conexões territoriais de cunho também geopolítico e 

de segurança nacional, já que historicamente reconhece-se que a abertura de estradas foi 

intensificada após o golpe de 1964. Esta data é marcada pelo avanço da ocupação da Amazônia 

como prioridade máxima, porque associava-se a ocupação desta área com a segurança nacional. 

A busca pelo acesso promovido pelas estradas apresentou várias consequências, tais como: 1. 

a articulação entre o produtor do campo e os centros consumidores inclusive em escala de 

acesso ao mercado global; 2. estabelecimento de conexões territoriais através do acesso às 

novas áreas; 3. entendida como o primeiro passo para o efetivo uso e ocupação das terras são 

elas que viabilizam o avanço do desmatamento ao transformar áreas anteriormente isoladas em 

pontos estratégicos de desenvolvimento; 4. especulação fundiária, porque a proximidade das 

propriedades com as estradas molda os preços das terras e interferem em desafios e 

oportunidades; 5. aniquilação do espaço pelo tempo, que diz respeito ao próprio deslocamento 

populacional e de mercadorias ao diminuir o tempo de deslocamento das distâncias que 

precisam ser percorridas (Becker; Miranda; Machado, 1990; Faiz et al., 2012; Oliveira et al., 

2009; Silva, 2015) (Figura 2).  

Neste sentido, por meio dos fluxos sociais, as estradas podem representar facilidade de 

transporte, acessibilidade e conectividade. Sob a perspectiva do agronegócio, reduz custos e 

amplia a velocidade de distribuição de commodities estabelecendo na paisagem o capitalismo 

mundializado e globalizado, conectado pelas estradas. As estradas proporcionam aos 

agricultores uma infraestrutura logística mais eficiente, reduzindo os custos e o tempo no 

transporte de produtos agrícolas até os centros de distribuição. Isto não só amplia a área de 

alcance dos produtores, mas também impulsiona a competitividade no mercado, permitindo que 

as mercadorias cheguem mais rapidamente aos consumidores finais (Bernardes; Aracri, 2010).  

Já os fluxos hidrodinâmicos são causados pelo papel dinâmico que a água assume no 

contexto das bacias hidrográficas, considerando a análise integrativa da paisagem e associada 

aos sistemas que representam fluxos de entrada e saída de matéria e energia. Neste caso, as 

estradas tornam-se corredores hidrossedimentológicos que modificam a forma natural com que 

a água e o sedimento se deslocam naturalmente sobre as bacias hidrográficas. Nos eventos de 

chuva, estes corredores tornam-se cursos d’água efêmeros, capazes de concentrar mais de 50% 

de escoamento disponibilizado pelas chuvas e transportar sedimentos em quantidade superior 

até 90% que outros tipos de uso estabelecidos sobre a paisagem das bacias hidrográficas. As 

consequências básicas estão associadas à: 1. formação de cursos d’água efêmeros; 2. 
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escoamento concentrado na superfície com potencial maior de desprendimento e transporte de 

partículas; 3. modificação de fluxos naturais; e 4. interferência em canais de drenagem, 

especialmente de 1ª, 2ª e 3ª ordens (Cunha; Thomaz, 2017; Thomaz; Peretto, 2016; Thomaz; 

Vestena; Ramos Shcarrón, 2012, 2014; Wemple et al., 2018). 

A interdependência entre os fluxos sociais e hidrodinâmicos pode ser exemplificada 

pelo fato de que as estradas que dão acesso às grandes propriedades monocultoras têm 

normalmente maior fluxo de veículos, que podem mobilizar partículas da sua superfície 

causando maior transporte de sedimento para os canais de drenagem das bacias hidrográficas. 

Isto resulta em potencial de degradação do corpo hídrico por meio do assoreamento, alterando 

não apenas a quantidade de água disponível como também sua qualidade. O que sugere, em 

última instância, uma relação direta entre maior capital e maior capacidade de produção de 

sedimentos.  

Na área de estudo, localizada ao norte do Estado de Rondônia, vemos o estabelecimento 

de estradas ligadas ao deslocamento da fronteira agrícola, representada pelo 

avanço/deslocamento do agronegócio da soja, milho e arroz do sul de Rondônia (Nunes et al., 

2015). 

Neste sentido, Rondônia é destaque de uma inserção da agricultura capitalista e 

mercantilização da terra, materializada pelo agronegócio que se torna a “força política e o motor 

econômico que vai impor a transformação geoeconômica e uma agenda geopolítica no espaço 

rural brasileiro”, de modo que a fluidez territorial através das estradas se tornou um dos 

atributos relevantes para a expansão do comércio na região, pois, permite articular o espaço da 

produção aos espaços do consumo (Silva, 2014, 2015).  

Alguns estudos constatam um rápido aumento na rede de estradas na Amazônia que vem 

alterando permanentemente e ameaçando o funcionamento do sistema natural da maior floresta 

tropical do mundo. Pelo menos mais de 10 mil km de estradas serão construídos ou melhorados 

na Amazônia com base nos documentos de projetos oficiais. Porém, é reconhecido o fato de 

que este número pode ser ainda maior visto que há uma vasta recorrência de abertura de estradas 

não oficiais que são abertas em áreas remotas da Bacia Amazônica, embora o tráfego esperado 

seja normalmente menor que os estabelecidos em estradas oficiais (Mendoza et al., 2007; 

Nascimento et al., 2021; Vilela et al., 2020). 

A abertura das estradas na Amazônia, através dos fluxos sociais, normalmente se inicia 

através dos atores sociais/indivíduos locais para atender necessidades próprias, sem 

planejamento, e que depois acabam sendo legalizadas pelo governo municipal e/ou estadual. 

Normalmente as estradas federais são estrategicamente planejadas e através delas é que surgem 
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afluências com acesso de novas estradas que tornarão possível a chegada aos locais ainda não 

explorados. Portanto, dois tipos de redes viárias são identificados na Amazônia: a) as estradas 

oficiais que são associadas àquelas construídas por atores estatais, teoricamente com 

planejamento; b) as estradas não oficiais, abertas em função das necessidades e oportunidades 

locais para fornecer acesso a recursos que sustentam os meios de subsistência local (Brandão; 

Souza, 2006; Goodrich Stuart, 2012; Nascimento et al., 2021; Perz et al., 2007).  

Estudos direcionados para a abertura das estradas analisam o incremento no 

desmatamento e observam a dinâmica de uso e ocupação em torno das estradas, estabelecendo 

muitas vezes a sua função enquanto elemento construído por atores sociais (Nascimento et al., 

2021; Perz et al., 2007; Skidmore, 2021). Outros estudos na Amazônia enfatizam o potencial 

de conversão de florestas em torno de estradas e previsões de abertura de novas estradas, 

alertando para o fato de que se todos os 75 projetos propostos para sua implementação forem 

efetivados para os próximos 20 anos, causarão o desmatamento de pelo menos 2,4 milhões de 

hectares (Laurance; Goosem; Laurance, 2009; Vilela et al., 2020). Embora com enfoques 

diferentes, os estudos desenvolvidos têm em comum a preocupação em torno dos prováveis 

impactos que as estradas, enquanto intervenções antrópicas, causam no ambiente natural da 

Amazônia. 

As discussões em torno da problemática que envolve as estradas são naturalmente 

direcionadas para uma análise associada a discussões sociais, porque permitem a acessibilidade, 

em muitos casos, para apoiar o desenvolvimento e subsistência da comunidade local, como 

também de cunho econômico, no que diz respeito aos custos de sua implementação e o retorno 

financeiro para sua utilização, especialmente no escoamento de grãos (Vilela et al., 2020). Mas, 

para a presente pesquisa as estradas são investigadas como o possível fator responsável pela 

reconfiguração da paisagem, a partir das intervenções antrópicas que modificam fluxos de 

matéria e energia em sistemas abertos (Cunha; Thomaz, 2017; Thomaz; Vestena; Ramos 

Shcarrón, 2014; Wemple et al., 2018), especialmente pela lacuna observada em discussões 

levantadas até então para ambientes amazônicos. 

Reconhecemos as estradas não pavimentadas como infraestruturas lineares, que 

atualmente se expandem constantemente pelo contexto da exploração de uso e ocupação 

estabelecido. E estas infraestruturas são analisadas em uma unidade de bacia hidrográfica que 

representa este exemplo de expansão, com várias pressões na iminência da abertura de novas 

estradas e que, por efeito cíclico, pressionam áreas de conservação ao se expandirem 

territorialmente.   
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O cenário para o estado de Rondônia demonstra uma vulnerabilidade em resistir a estas 

pressões, principalmente porque atores sociais com poder de mando político ou econômico 

demonstram não reconhecer a importância em manter unidades territoriais de proteção 

ecológica ao propor e legalizar a diminuição destas áreas. Rondônia é, segundo levantamento 

realizado pelo Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, o segundo estado que mais passou 

por desmatamento em unidades de conservação e Terras Indígenas nos últimos anos, além disto, 

há muito se registra unidades de conservação sucessivamente diminuídas. Exemplo destas 

“flexibilidades institucionais” foi a redução dos limites territoriais da Resex Jacy Paraná, Rebio 

Jaru e Flona do Bom Futuro, esta última localizada na BHARG, que refletem a sucetível gestão 

do poder público na aplicabilidade da legislação (Nunes et al., 2015; Magalhães et al., 2015). 

Este fato se repete em alguns locais da Amazônia, como sobre as Terras indígenas de Kayapó, 

Trincheira e Apyterewa, bem como sobre a Flona do Tapajós e Reserva Extrativista do 

Arapiuns, no Pará (Junior et al., 2005). Estudos como de Ferreira, Venticinque e Almeida 

(2005) ressaltam a importância da criação e manutenção de áreas protegidas como estratégia 

para impedir frentes de desmatamento da Amazônia ligadas às políticas de desenvolvimento 

econômico.     

As estradas da BHARG refletem os usos voltados para áreas de consolidação da 

pecuária e cultivos temporários e podem contribuir para ampliar a possibilidade de ocorrência 

de desmatamento já que há ausência efetiva de ação por parte do poder público para proteção 

destas áreas (Veríssimo; Ribeiro, 2008). 

Nos próximos tópicos nossa discussão será centrada na interferência das estradas em 

sistemas ambientais na Amazônia, de modo a investigar como unidades de paisagem podem 

responder a este tipo de intervenção antrópica, expresso na expansão das estradas. A 

preocupação da presente investigação voltar-se-á para a produção de dados quantificados que 

possam dar conta de compreender questões de dinâmicas hidrogeomorfológicas superficiais, a 

partir do funcionamento do processo erosivo, associada à análise de fatores condicionais para 

explicar variáveis controladoras do fenômeno hidrogeomorfológico observado. Aplicamos uma 

metodologia de simulação de chuvas em superfície para conhecer variáveis controladoras do 

processo, entendendo o processo, relacionando fragmentação da paisagem, destacamento e 

transporte de sedimentos das estradas (Bertrand, 2007; Laurance; Goosem; Laurance, 2009; 

Thomaz, 2020; Zonneveld, 1989).  
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3 MÉTODOS E TÉCNICAS DA PESQUISA  

 

Para alcançar respostas capazes de explicar a hipótese da tese dividiu-se a estrutura 

metodológica em três etapas para se entender a dinâmica hidroerosiva de estradas não 

pavimentadas das diferentes fácies de uso e cobertura da terra de distintas UMFs, conforme 

descrição dos subitens a seguir.  

A Primeira etapa da pesquisa teve como objetivo central estabelecer os locais para 

realização do experimento SCPA. Para isto foi necessário delimitar a área da BHARG que faz 

parte do sul da Bacia hidrográfica do Rio das Garças. Esta bacia faz parte do sistema hidrológico 

do Rio Candeias e é composta por uma extensa rede hidrográfica que drena mais de 3mil km². 

Além das nascentes do próprio Rio das Garças somam-se outros dois importantes rios para 

alimentar esta extensa rede de drenagem que é o Igarapé João Ramos e Igarapé Jatuarana. 

Definimos uma sub-bacia desta rede hidrológica, a “Bacia do Alto Rio das Garças” (BHARG). 

Este setor se refere ao conjunto de drenagem que tem suas duas nascentes principais no Rio das 

Garças situadas dentro da terra indígena Karitiana, considerando seus limites topográficos de 

influência. No setor leste da Bacia do Rio das Garças encontram-se os outros dois igarapés que 

são desconsiderados para a delimitação topográfica desta sub-bacia escolhida (Figura 3).
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Figura 3 – Mapa de localização da área de estudo 

 
Fonte:  IBGE (2002) e SEDAM (2019). Organizado pela autora.
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Esta delimitação se justifica, primeiro pela proximidade da área urbana de Porto Velho 

que viabiliza os experimentos de campo, somada ao fato de que dão conta da problemática da 

tese no que se refere às estradas não pavimentadas abertas e em diferentes condições de 

unidades morfopedológicas, nas quais se efetivam distintos usos e cobertura da terra. Em 

segundo, representa o modelo geral de ocupação de Rondônia, demonstrando em uma escala 

de maior detalhamento o potencial de expansão do desmatamento, onde as interferências 

antrópicas, no que se refere à retirada da cobertura vegetal, são direcionadas para abertura de 

estradas e para implementação de pastagem e cultivo de grãos, predominantemente. A área foco 

das análises é especialmente a região sul, que constitui áreas de cabeceiras do rio principal, o 

Rio das Garças. 

Com a delimitação da área da BHARG, nesta etapa também foi realizado o mapeamento 

das UMFs, seguindo o roteiro metodológico proposto por Castro e Salomão (2000), mediante 

banco de dados do Planafloro (Rondônia, 2001), além do levantamento morfométrico da bacia, 

associado à extensão da rede viária (Christofoletti, 1988; Cunha, 2010, 2011; Souza; Cunha, 

2022; Vilela; Matos, 1975). O detalhamento dos procedimentos para a delimitação com a 

morfometria da BHARG e o levantamento das UMFs estão descritos nos subtópicos 2.1 e 2.2 

deste trabalho, respectivamente.  

O levantamento de uso e cobertura da terra obtido por meio da proposta metodológica 

de Brasil (2006) e Nunes (2012) possibilitou identificar a tipologia de uso no local. O 

levantamento foi baseado em atividades de campo, com levantamento de dados 

georreferenciados a cada 3km, tendo como base as 18 classes de uso e cobertura da terra comuns 

à região estudada, porém para a área foram identificadas apenas 4 classes (Tabela 1) (Furnas, 

2005). 

 

Tabela 1 – Tipologias de uso e cobertura encontradas na área e suas respectivas classes relacionadas 

TIPOLOGIA DE USO E COBERTURA                CLASSES   

Áreas antrópicas não agrícolas       Áreas redistribuídas pelo INCRA  

Áreas antrópicas agrícolas        Pastagem e Áreas de lavoura temporária 

Áreas de vegetação natural       Floresta do tipo ombrófila aberta e densa 

Áreas cobertas por corpos hídricos        Água de rios e reservatórios 

Fonte: Adaptado de Brasil (2006), Nunes (2012) e Trabalho de Campo (2022). Organizado pela autora. 

 

Após levantamento das informações em campo foi confeccionado o mapa de uso e 

cobertura utilizando imagem Landsat-08 Bandas 6R, 5G, 4B, ano de 2022, órbita-ponto 232-
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66, obtido por meio da classificação supervisionada no software ArcGis 8.3. Inicialmente, por 

meio da ferramenta Spatial Analyst Tools > Multivariate > Maximum Likehood Classification, 

as classes gerais foram definidas. O pós-processamento foi realizado manualmente, uma vez 

que o perímetro da BHARG, apesar de compreender uma extensa área com mais de 1700km², 

apresenta floresta ainda presente em mais de 80% da área. Portanto, a região mapeada pelo uso 

e cobertura da terra possibilita aplicação de filtros manuais para correção e dispersão de pixels 

isolados, obtendo melhores resultados com a ferramenta Start editing>Merge. 

A hierarquização das estradas (também realizada nesta etapa) foi obtida a partir da 

confecção de uma matriz que envolve critérios como a classificação funcional das estradas, suas 

características físicas, padrão técnico e sua jurisdição que trata da hierarquização (DNER, 1999; 

Goodrich-Stuart, 2012), e por último a setorização da área da BHARG, considerando todas as 

informações levantadas anteriormente, associadas ao critério de “livre acesso” aos trechos onde 

seriam realizados os experimentos SCPA. Com esta setorização foi possível definir, além dos 

setores focais a serem analisados, os trechos que receberam os experimentos e os pontos nos 

trechos que ainda serão realizados. O detalhamento de argumentos que nortearam a 

hierarquização e setorização das estradas está descrito no capítulo 4 (Figura 4). 
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Figura 4 – Estrutura metodológica para obtenção de dados sobre a erosão das estradas em unidades morfopedológicas da Bacia do Alto Rio das Garças 

 
Fonte: Organizado pela autora. 
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A segunda etapa da pesquisa consistiu na execução do modelo SCPA para aquisição dos 

dados necessários para quantificar a contribuição das estradas não pavimentadas na produção 

de água e de sedimentos, nas diferentes unidades morfopedológicas que estão em quatro trechos 

de estradas, em dois setores focais de análise, definidos na primeira etapa. Para obtenção destes 

dados foi necessário organizar aquisição de dados em subetapas: a) de campo e b) de 

laboratório. 

Em campo foram realizados os experimentos SCPA nos quatro trechos dos dois setores 

delimitados com estradas de livre acesso, ou seja, estradas que não estavam localizadas dentro 

de propriedades onde seria necessário solicitar permissão para acesso, para a realização do 

experimento. Nestes trechos foi realizado o experimento por meio de parcelas hidroerosivas 

para estabelecer padrões de produção de escoamento superficial e quantificação de sedimentos 

em parcelas (Thomaz, 2020). Chamaremos de “SCPA” os experimentos referentes às 

simulações de chuva com um simulador portátil acoplado de um bico aspersor, realizadas 

durante um evento com intensidade média de 35 mm h-1 durante o tempo de 25 minutos, sobre 

uma parcela hidroerosiva aberta que enseja a contribuição de uma área específica. O simulador 

portátil utilizado consegue simular, de acordo com Luk et al. (1986), pelo menos 85% da chuva 

natural com pressões de bico relativo a 32 KPa. Foram dois setores delimitados em diferentes 

UMFs, cada setor com dois trechos. Cada trecho apresentou um total de seis repetições, 

totalizando 36 repetições de experimento SCPA. O SCPA foi calibrado conforme 

recomendações de Luk et al. (1986) e Thomaz e Ramos-Scharrón (2015). Mais detalhes do 

experimento são descritos no subitem 3.4. 

Em cada trecho dos setores da BHARG estabelecidos em diferentes UMFs foram 

realizadas coletas de seis amostras deformadas de aproximadamente 250g nas profundidades 

de 0 a 5 cm e 5 a 10 cm; e amostras indeformadas em anéis volumétricos em triplicada, com 

volume aproximado de 125 gcm-3, para obtenção das características físicas onde as estradas 

estão assentadas, tais como Densidade Aparente, Porosidade total e Percentual de Umidade 

(Embrapa, 1997).  

Características dos trechos também foram levantadas nesta etapa de campo para 

entendimento das formas das estradas. Considerando que as formas de estrutura básica das 

estradas podem responder de forma particular aos processos hidrogeomorfológicos atuantes em 

sua superfície (Thomaz; Antoneli; Dias, 2011), realizamos o levantamento da estrutura das 

estradas que cortam as unidades morfopedológicas mapeadas e que foram objeto de comparação 

dentro do desenho experimental que ampara a hipótese de tese ao procurarmos observar o efeito 
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dos diferentes tipos de uso e cobertura estabelecidos em distintas UMFs na produção de 

escoamento superficial e sedimentos na superfície das estradas.  

As formas de estrutura básica avaliadas nos pontos dos trechos simulados foram: 1. 

largura do leito da estrada ou faixa de rolamento, 2. declividade, 3. tipo de material, e 4. tráfego 

das estradas, além de informações relativas à manutenção das estradas. Estes foram os fatores 

responsáveis pela disponibilização de sedimentos de formas variadas nas estradas (Figura 5) 

(Ramos-Scharron; MacDonald, 2007b; Thomaz; Antoneli; Dias, 2011). 

 

Figura 5 – Desenho amostral do perfil de estrutura básica das estradas 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

 Estas informações objetivaram mapear e caracterizar as estradas, reconhecendo sua 

morfologia e estrutura básica para que os experimentos pudessem ser realizados em estradas 

não pavimentadas, com o máximo de propriedades semelhantes suficientes para representar 

diferenças em termos de sua instalação em diferentes unidades morfopedológicas e não por 

interferência de outros fatores controladores. Foi utilizado o formulário conforme Apêndice I. 

Na segunda subetapa, os trabalhos foram realizados no Laboratório, cujas amostras 

foram pesadas úmidas, secas em estufa e analisadas para aplicação das fórmulas e obtenção dos 

parâmetros físicos descritos no tópico 3.3. Além disto, nesta etapa foram trabalhadas as 

amostras de água e sedimentos do escoamento superficial resultante dos experimentos SCPA, 

em que todo o detalhamento metodológico laboratorial está descrito no tópico 3.4.1. 

A última etapa da pesquisa correspondeu à análise dos processos hidrodinâmicos que 

ocorreram nas parcelas hidroerosivas abertas. Para isto foram necessárias análises estatísticas 

descritivas por meio da média, desvio padrão, coeficiente de variação, valores máximos e 

mínimos e a correlação de variáveis, além de comparação das médias. Foram aplicados o teste 

F por meio da ANOVA, e a análise de variância que pode determinar se as médias de três ou 

mais grupos são diferentes. Quanto maior a variabilidade entre as amostras, maior a evidência 

(probabilidade) de que as amostras são provenientes de populações com médias diferentes. 
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Objetivamos observar se os grupos de trechos realmente se diferenciaram dentro do conjunto 

de médias (Ferreira, 2009). 

O delineamento experimental – definido para planejar o experimento e procurar isolar 

o máximo possível os efeitos de fatores que podem ser controlados no processo observado que 

foi o de produção de sedimentos e escoamento superficial – foi o inteiramente causalizado em 

blocos, de modo que permitiu a comparação de resposta das parcelas para cada uma das 

unidades morfopedológicas. Em cada parcela foram observadas pelo menos duas variáveis 

respostas: a) coeficiente de escoamento, e b) taxa de produção de sedimentos. O delineamento 

experimental de blocos casualisados é um procedimento adotado em pesquisas com este 

interesse (Panachuki et al., 2003). 

 

3.1 DELIMITAÇÃO DA BHARG E PARÂMETROS MORFOMÉTRICOS DA REDE DE 

DRENAGEM E DA REDE VIÁRIA   

 

Para obtenção dos parâmetros morfométricos utilizados na análise hidrológica da 

BHARG foi preciso realizar uma etapa de obtenção de dados básicos, relacionados à rede de 

drenagem e à rede viária. A rede de drenagem e a rede viária utilizadas foram obtidas por meio 

do banco de dados geográficos disponibilizados pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Ambiental (SEDAM) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), respectivamente, 

em uma escala de 1:100.000. Algumas atualizações foram feitas considerando a análise e 

interpretação da imagem de satélite LANDSAT 8 e SRTM em ambiente SIG, cuja delimitação 

da BHARG foi realizada por meio do software ArcGis 8.3, que promove resultados práticos e 

relevantes para execução rápida de dados hidrológicos (Sobrinho et al., 2010).  

Para esta análise considerou-se que as estradas rurais não pavimentadas fazem parte dos 

sistemas dinâmicos das bacias hidrográficas, por isto não devem ser descartadas durante a 

análise hidrológica realizada. A abertura das estradas é um fator antrópico que estabelece novos 

rumos para a dinâmica hídrica, e a intensidade com que isto acontece pode ser medida através 

de alguns parâmetros simples.  

Os parâmetros referentes à rede de drenagem seguiram a proposta de Christofoletti 

(1988) e Villela e Mattos (1975), sendo levantadas as seguintes informações: 

1. Área da bacia (A) correspondente a toda área drenada pelo conjunto do sistema 

fluvial;  

2. Perímetro da Bacia Hidrográfica (P) configurando-se como poligonal aberta que 

delimita a área da bacia, sendo determinado por meio da opção de operações métricas;  
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3. O comprimento da bacia (L) que é a maior distância medida em linha reta entre a foz 

de um determinado ponto situado ao longo do seu perímetro;  

4. Comprimento total dos cursos fluviais (Lt) que se refere à soma de todos os 

comprimentos das redes de drenagem estabelecidas;  

5. Coeficiente de compacidade (Kc) que relaciona a forma da bacia com um círculo e é 

determinado a partir da Equação 1: 

 

𝐾𝑐 = 0,28
𝑃

√𝐴
       Equação 1 

 

Em que P é o perímetro da bacia (km) e A é a área (km²). 

 

6. Densidade de Drenagem (Dd) que correlaciona o comprimento total dos canais de 

escoamento com a área da bacia hidrográfica, podendo ser calculada pela Equação 2: 

 

𝐷𝑑 =  
𝐿𝑡

𝐴
       Equação 2 

 

Em que Lt é o comprimento total dos canais (km); A é a área da bacia hidrográfica 

(km²); 

 

7. Número total de segmentos (Nr) são todos os cursos d’água que apresentam seu 

segmento até a confluência com o canal subsequente. Um segmento de rio sem tributários 

constitui-se um rio de primeira ordem; havendo a confluência de dois canais de primeira ordem 

dará origem a um novo segmento de segunda ordem e assim sucessivamente;  

8. Comprimento do rio principal (Rp) que é a distância que se estende ao longo do curso 

de água desde a nascente até sua foz;  

9. Extensão do percurso superficial (Eps) representando a distância média percorrida 

pelas enxurradas entre o interflúvio e o canal permanente, calculada através da Equação 3: 

 

 𝐸𝑝𝑠 =
1

2×𝐷𝑑
       Equação 3 

 

Em que Dd é a densidade de drenagem (km/km-2); 
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10. Coeficiente de manutenção (Cm) que é o valor da densidade de drenagem expresso 

em metros, conforme a Equação 4: 

 

𝐶𝑚 = 100 × 
1

𝐷𝑑
      Equação 4 

 

Em que Dd é a densidade de drenagem (km/km²); 

 

11. Densidade de rios (Dr) caracterizada pelo número de rios ou curso de água e a área 

da bacia, expressa pela fórmula da Equação 5. Dr= N/A: 

 

𝐷𝑟 =
𝑁

𝐴
       Equação 5 

 

Em que N é o número total de rios (unidades) e A é a área da bacia (km²); 

 

12. Relação de relevo (Rr) dada pela amplitude altimétrica e o comprimento total do 

canal principal descrita na Equação 6: 

 

𝑅𝑟 =
𝐻

𝐿
       Equação 6 

 

Em que H é a amplitude altimétrica da bacia e L é o comprimento do canal principal. 

 

Com relação aos parâmetros morfométricos da rede viária, alguns parâmetros foram 

utilizados baseados em Cunha (2010; 2011), Souza e Cunha (2022), são eles:  

1. Comprimento total das estradas (Ce), caracterizado pela mensuração do comprimento 

total das estradas rurais;  

2. Densidade das estradas (De) em que se relaciona o número total de estradas à área da 

bacia por meio da fórmula expressa na Equação 7: 

 

 𝐷𝑒 =  
𝐸

𝐴
       Equação 7 
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3. Extensão do percurso superficial interceptado pelas estradas (EpsE), caracterizado 

pela distância média percorrida pelas enxurradas entre o interflúvio e a estrada, representada 

pela fórmula da Equação 8: 

 

𝐸𝑝𝑠𝐸 =
1

2×𝐷𝑒
      Equação 8 

 

4. Número de cruzamento de canais fluviais com as estradas, contabilizado a partir da 

rede de drenagem mapeada e as estradas. Estes dados foram processados com o auxílio do 

software ArcGis 8.3 e Microsoft Excel, organizados e tabulados para discussão dos dados 

descritos no Capítulo 4. 

 

3.2 COMPARTIMENTAÇÃO DAS UNIDADES MORFOPEDOLÓGICAS E 

SETORIZAÇÃO 

 

Na abordagem da compartimentação morfopedológica, em primeiro momento,  associa-

se a erosão do solo como o fator-problema e os fenômenos associados à ocorrência de erosão. 

As unidades morfopedológicas são compreendidas como unidades homogêneas resultantes da 

interação entre solo-relevo-geologia. A interação dinâmica integrativa entre estes elementos do 

meio físico se dá de tal forma que delimita naturalmente unidades de estrutura semelhante, 

frutos da evolução fisiológica da paisagem que diz respeito ao seu funcionamento e não apenas 

sob a forma da paisagem (Tricart, 1977; Tricart; Killian, 1979; Vitte, 2007).  

Os compartimentos formados das unidades morfopedológicas estabelecem fisionomias 

reconhecíveis e delimitáveis de relevo com estruturas pedológicas e litológicas específicas. São 

unidades têmporo-espaciais homogêneas resultantes de Internalidades e Externalidades 

sistêmicas (Castro; Salomão, 2000; Lohmann; Santos, 2005).  

Para identificação destas unidades foi aplicado o roteiro metodológico de Castro e 

Salomão (2000) que descreve uma compartimentação morfopedológica sob diferentes escalas 

de análise. São níveis sucessivos de tratamento com diferentes dimensões de abordagem, 

dispostos desde níveis hierárquicos superiores até escalas detalhadas, cujos resultados práticos 

são produtos cartográficos de mapeamento destas unidades. No Quadro 1 observa-se o 

detalhamento das atividades e procedimentos principais dentro das escalas avaliadas nesta 

pesquisa, correspondente ao 3º nível de abordagem. 
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Quadro 1 – Roteiro metodológico para estabelecimento cartográfico das Unidades Morfopedológicas em níveis 

sucessivos de abordagem 

Fonte: Castro e Salomão (2000). Organizado pela autora. 

 

As unidades morfopedológicas foram definidas a partir da homogeneização de unidades 

com interação semelhante de solo-relevo-geologia, com a base cartográfica obtida dos bancos 

de dados digitais do Planafloro (Rondônia, 2001). As unidades foram definidas diretamente 

pela sobreposição cartográfica dos três mapas trabalhados em ambiente SIG pelo programa 

Arcgis 8.0, por meio do qual foi possível o reconhecimento e delimitação das unidades 

homogêneas. É importante ainda manter a uniformidade de escala entre os documentos, 

admitindo-se pequenas alterações para ampliação ou redução da base original, quando possível 

recorrer às informações detalhadas do mapeamento, que geralmente apresentam-se numa escala 

maior do que foi publicada, conforme Castro e Salomão (2000) indicam no roteiro 

metodológico. 

Foi realizada a análise entre as unidades mapeadas e a estrutura básica das estradas, 

observando eventuais ocorrências de processos erosivos e a estrutura das estradas, para 

NÍVEL DE 

ABORDAGEM 

TIPO DE 

TRATAMENTO 

ESCALA 

IDEAL 

ATIVIDADES 

PRINCIPAIS 
PROCEDIMENTOS 

1º Nível 
Compartimentação 

morfopedológica 

1:100.000 ou 

maiores 

Estudos analíticos 

temáticos e integrados 

do meio físico com 

escala regional, com 

controle de reconheci-

mento em campo para 

validação. 

Superposição de 

Mapas temáticos. 

Delimitação de 

Unidades 

Morfopedo-lógicas 

homogêneas. 

2º Nível 

Caracterização dos 

sistemas 

pedológicos em 

cada compartimento 

morfopedológico 

1:2.000 ou 

maiores 

Levantamento, 

descrição morfoló-

gica bidimensional 

para os solos em 

topossequências; 

coleta de amostras e 

análise em 

laboratório, se 

possível análise 

micromorfológica. 

 

Elaboração de 

interpretação das 

relações espaciais. 

3º Nível 

Estudo do 

comportamento 

físico hídrico em 

cada sistema 

pedológico 

Escala real de 

campo 

Ensaios de 

caracterização do 

comportamento físico 

hídrico dos sistemas 

pedológicos em 

campo, com 

monitoramento do 

comportamento 

hídrico-climático; 

Ensaios físico 

hídricos em 

laboratório. 

 

Registros das 

medições físico 

hídricas dos sistemas 

pedológicos e sua 

representação gráfica, 

principalmente dos 

fluxos hídricos, 

correlação com a 

topografia, 

morfologia dos 

sistemas pedológicos 

e seu uso e ocupação 

e o problema 

enfocado (ex. 

erosão). 
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obtenção de dados da análise da unidade na qual foram e serão realizados os experimentos nas 

parcelas hidroerosivas, descritos no Capítulo 4.  

Após mapeamento das UMF foi realizada a setorização da BHARG considerando como 

critérios básicos: 1. tipo de uso e cobertura da terra; 2. unidades morfopedológicas mapeadas; 

3. função e hierarquização das estradas. Os locais observados com os critérios básicos 

homogêneos foram delimitados como setores e o detalhamento e descrição dos 6 setores 

delimitados estão descritos no tópico 4.6 deste trabalho de tese. 

 

3.3 PARÂMETROS FÍSICOS DOS SOLOS NAS UNIDADES MORFOPEDOLÓGICAS  

 

Os parâmetros físicos analisados nos solos das UMF foram obtidos a partir da coleta de 

anéis volumétricos com amostras indeformadas para definição de: densidade aparente, 

porosidade total e umidade volumétrica. Foram realizadas três repetições de coletas de amostras 

em anéis volumétricos na camada superficial da estrada, em cada ponto em que foram 

realizados os experimentos SCPA. Os procedimentos em campo foram realizados conforme 

preconizado por Brasil (2015). Uma única variável simples não representa a complexa estrutura 

de um solo, que necessita de uma combinação de características e propriedades físicas que 

podem melhor explicar sobre seus aspectos estruturais, por isto propomos o levantamento de 

algumas características que incidem de forma direta no seu potencial de infiltrabilidade, 

retenção e armazenamento da água no solo e que auxiliaram o entendimento de processos 

hidrológicos que ocorreram em superfície (Kiehl, 1979; Sanchez, 1976; Thomaz, 2019). 

A Umidade gravimétrica consistiu na determinação do teor de umidade presente na 

amostra de solo, transportada em embalagem impermeável e vedada, coletada no Anel 

volumétrico e entre as camadas de 0-5 e 5-10cm de profundidade. De acordo com Embrapa 

(1997), aplica-se a fórmula da Equação 9:  

 

𝑈𝐺 (%) = [(𝑃𝑢 − 𝑃𝑠) × 𝑃𝑠] × 100    Equação 9 

 

Sendo: UG= Umidade gravimétrica; Pu= Peso da amostra úmida (g); Ps= Peso da 

amostra seca (g) por 24 e 48 horas à 110º C. 

 

A densidade aparente leva em consideração o espaço total do solo (volume ocupado 

pelos sólidos e espaços porosos juntos) e a massa (peso) de unidade por volume do solo seco. 

Este volume incluirá tanto os sólidos quanto os poros (Brady, 1969). Para definição da 
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densidade aparente do solo foi considerado o volume ocupado pelo solo no anel volumétrico 

(50cm³) e massa de solo apresentado quando retirada a amostra do solo, com umidade natural 

e massa de solo após secagem em estufa por 24 e 48hs a 110ºC, conforme Equação 10 

(Embrapa, 1997): 

 

𝐷𝑎𝑝 =
𝑃𝑠−𝑃𝑎

𝑉𝑎
        Equação 10 

 

Sendo: Dap= Densidade aparente (g/cm³); Ps= Peso da amostra seca (g) por 48 horas a 

110º C; Pa= Peso do anel (g); Va= Volume do anel (cm³). 

 

E, por fim, a porcentagem de espaços porosos foi dada também a partir das amostras 

dos anéis volumétricos em triplicada em cada ponto em que foi realizado o experimento SCPA, 

pela relação entre a densidade aparente e a densidade da partícula dos agregados do solo. A 

média da densidade da partícula dos solos minerais tropicais pode ser considerada como da 

ordem de 2,65 g/cm³ (Brady, 1989). Os dados obtidos de densidade aparente, por constituir uma 

relação entre massa e volume, possibilitaram fazer a relação dos espaços porosos presentes na 

amostra coletada, conforme Equação 11: 

 

% 𝑒𝑠𝑝𝑎ç𝑜 𝑝𝑜𝑟𝑜𝑠𝑜 = (
𝐷𝑎

𝐷𝑝
) × 100     Equação 11 

  

Sendo: Da= densidade aparente da amostra de solo (g/cm³); Dp= densidade da partícula (cm³). 

 

3.4 SIMULAÇÃO DE CHUVAS  

 

Foi utilizado um simulador de chuva portátil com bico aspersor para execução do 

experimento na superfície das estradas de livre acesso, em parcelas do tipo abertas, em que a 

área de contribuição é definida conforme os caminhos preferenciais da água do escoamento 

durante o evento de chuva simulada. O SCPA foi calibrado conforme recomendações de Luk 

et al. (1986) e Thomaz e Ramos-Scharrón (2015) (Figura 6 e Tabela 2). Este simulador de 

chuvas foi desenvolvido pelo grupo de pesquisa da Universidade Estadual do Centro-Oeste 

(UNICENTRO), Guarapuava-PR (Thomaz, 2020).  

 

Figura 6 – Simulador de chuvas portátil com bico aspersor montado sobre uma parcela hidroerosiva aberta, com 

fluxos hidrodinâmicos em funcionamento durante os experimentos SCPA 
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Nota: Do lado direito o desenho da estrutura básica do simulador portátil de chuvas utilizado para os experimentos. 

Fonte: Organizado pela autora (2021). 

 

O evento de chuva ocorreu em média por 25min conforme o comportamento de 

escoamento relacionado às características da superfície da estrada. As chuvas foram simuladas 

nos períodos de transição sazonal, após os meses de estiagem de junho, julho e agosto. O 

simulador utilizado é formado por tubos de aço galvanizado de ¾ polegadas, com 4,8m de altura 

na haste vertical principal (A). No topo da haste há um encaixe para conectar um cano de 2m 

com o bico aspersor na ponta (B), toda esta estrutura é fixada ao solo por ganchos e cabos de 

aço (E, F). O sistema é interligado a uma bomba, com funcionamento a gasolina, que alimenta 

com água para o simulador e é regulada através da pressão medida por um manômetro (D). Este 

bico operou entre 48 e 69 KPa e produziu chuvas entre 27 a 45 mm h-1 (C). A chuva produzida 

por este bico, nesta estrutura, possui uma energia cinética 90% equivalente à energia de uma 

chuva natural com a mesma intensidade e a mediana das gotas produzidas é de 2,4mm (Figura 

6). 

 

Tabela 2 – Parâmetros gerais do Simulador de Chuvas Portátil com bico aspersor 

PARÂMETROS GERAIS DO SCPA 

Bico aspersor S.S.CO.FULLJET 

½ HH 30WS.O 

Altura da simulação (m) 4,8 

Capacidade do reservatório (L) 250 

Área de molhamento (m²)  10 

Intensidade da chuva (mm/h) 27 a 45 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

A área de molhamento do simulador pode cobrir até 10m² de extensão com boa 

distribuição de chuva (Luk et al., 1986; Thomaz; Ramos-Scharrón, 2015) (Figura 6).  Em pré-
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testes foi observado que um reservatório de 250ℓ que alimenta a tubulação por meio de uma 

bomba a vácuo, do tipo autoescorvante com sucção de 6m e vazão máxima de 18m³/h (motor 

3.0), consegue manter um evento de chuva por 30 min, com taxa de precipitação média de 

0,58mm/min, equivalente à média de 34,8 mm/hora. Porém, um outro reservatório com a 

mesma capacidade de armazenamento ficou sempre disponível, caso houvesse alguma 

eventualidade, devido a oscilações que ocorrem durante o SCPA, e que exigisse uma maior 

quantidade de água. 

 

3.4.1 Etapa das atividades de campo do experimento SCPA 

 

A intensidade pluviométrica foi medida por meio da média aritmética obtida de 12 

pluviômetros manuais, com área de captação de 58,73cm², distribuídos na área da parcela 

hidroerosiva (Figura 7ª).  

 

Figura 7 – a) Disposição de pluviômetros manuais para mensuração da intensidade de precipitação durante o 

experimento SCPA; b) as setas brancas apontam para os parafusos de ferro utilizados para delimitar as parcelas 

hidroerosivas 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

  

A água captada nos pluviômetros foi medida em provetas e foi realizado o cálculo 

simples de intensidade pluviométrica, considerando a lâmina d’água formada em cada 

pluviômetro e o tempo de simulação da chuva. Por meio deste dado obtido foi possível calcular 

também o Coeficiente de Uniformidade de Christiansen (CUC) por meio da Equação 12: 
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     Equação 12 

 

Em que CUC - coeficiente de uniformidade de Christiansen; Xi - lâmina precipitada em 

cada coletor;  X - lâmina média precipitada; e n - número de copos coletores. 

 

Nesta parcela hidroerosiva aberta, os sedimentos e escoamento se formam a partir dos 

caminhos preferenciais percorridos pela água que vão naturalmente delimitando a área de 

contribuição da parcela hidroerosiva. As parcelas abertas são normalmente utilizadas para 

superfícies muito compactadas, como de estradas não pavimentadas (Ramos-Scharrón; 

Thomaz, 2016; Thomaz; Ramos-Scharrón, 2015).  

O SCPA montado sobre a superfície da estrada disponibiliza água para os processos 

hidrossedimentológicos e a parcela se forma compreendendo a área de molhamento da 

simulação. Para concentrar o escoamento e possibilitar a coleta, chapas de aço galvanizado 

foram instaladas na parte inferior da parcela, com altura entre 15 e 20cm e larguras variáveis 

entre 30 e 60cm, para fechar o local de concentração e facilitar a coleta do escoamento 

superficial formado com água e sedimento (Thomaz, 2019). Em trechos onde havia presença 

de microravinas, elas foram utilizadas como condição para o estabelecimento das parcelas e 

delimitação da área de contribuição de escoamento e de produção de sedimento. 

O volume de água precipitado gerou escoamentos com água e sedimentos que foram 

coletados em recipientes de 500ml em intervalos de três minutos. Durante as coletas foi 

controlado o tempo para preenchimento total deste recipiente, rendendo um total de sete a oito 

coletas por experimento realizado. A primeira coleta foi sempre realizada exatamente quando 

iniciou o escoamento superficial na saída das calhas, e a partir da primeira coleta foi definido o 

intervalo de três minutos para continuar coletando o escoamento formado. 

Foi elaborado um formulário de campo para execução do teste SCPA com algumas 

variáveis necessárias para o controle e entendimento dos processos que ocorreram durante o 

teste, tais como: o tempo para início do escoamento, o tempo para início da chegada do 

escoamento na parte inferior da calha, e o tempo que o escoamento foi mantido após a 

finalização da simulação do evento de chuva (tempo de recessão). Ademais, foram controlados 

os números dos potes de coletas e números dos pluviômetros manuais distribuídos nas parcelas 

(cf. formulário apêndice II). Houve coletas de amostras para controle de umidade entre 0-5 e 5-
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10 cm de profundidade da superfície da estrada onde foi montada a parcela de monitoramento 

hidroerosivo. 

Para obtenção da média de declividade local da parcela hidroerosiva foram realizadas 

10 repetições de mensuração utilizando um inclinômetro digital e uma régua de metal para 

facilitar a realização das medições na superfície do terreno. Durante a simulação foram fixados 

marcadores no solo (parafusos de ferro, cf. Figura 7b), nas bordas da área de molhamento, que 

se formaram com os aparentes caminhos preferenciais da água disponibilizada durante o teste 

SCPA; os marcadores foram envolvidos por uma corda de aproximadamente 5mm para 

mensurar o perímetro da parcela e calcular a área de contribuição para o escoamento e produção 

de sedimentos obtidos. Para mensuração da quantidade de veículos que trafegam em cada 

trecho, optamos por realizar a contagem de veículos que passaram durante a execução do 

experimento em cada ponto onde foi realizado o SCPA. 

 

3.4.2 Etapa de tabulação dos dados do experimento SCPA em laboratório 

 

Em laboratório foi montado protocolo para trabalhar as amostras de água, sedimento e 

de solo obtidas nas atividades de campo. O protocolo segue três subetapas básicas. Aprimeira 

(1) etapa diz respeito à pesagem e secagem das amostras obtidas dos anéis volumétricos para 

mensuração de umidade, porosidade total e densidade aparente. Os anéis volumétricos obtidos 

em campo foram pesados em laboratório, secos em estufa por 48hs a 110°C (Embrapa, 1997). 

Após 24hs foi realizada a primeira pesagem e as amostras devolvidas para estufa, para serem 

pesadas novamente após 24hs. A segunda (2) etapa descreve a secagem das amostras destinadas 

apenas ao cálculo de umidade nas camadas de 0-5 e 5-10cm de profundidade. As secagens 

também foram realizadas a 110°C por um total de 48hs. As amostras secas foram 

acondicionadas em sacos plásticos devidamente identificados para armazenamento, caso 

posteriomente fosse necessária alguma análise granulométrica dos sedimentos da amostra 

(Figura 7d). A terceira (3) e última etapa organizou a secagem das amostras de água e sedimento 

do escoamento superficial coletado. Previamente às expedições de atividade de campo, foi 

realizada a pesagem dos potes que foram utilizados para coleta da água do escoamento 

superficial formado a partir do SCPA. No retorno da atividade de campo o pote foi pesado 

novamente, agora completo por água proveniente do escoamento superficial e com sedimentos 

desprendidos durante o evento (mensuração do volume de água escoado em cada intervalo de 

tempo coletado). Após a pesagem dos potes todo o líquido foi transferido para tigelas de vidro 

para realização do método de evaporação (ASTM, 2000), com auxílio de uma estufa para 
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acelerar o processo que possibilitou sua secagem total e evaporação da água para contabilização 

dos sedimentos presentes na amostra. Foi necessário um total de 48 horas, a uma temperatura 

de 100°C, para completa secagem da água presente nos recipientes. Os dados das pesagens 

alimentam um extenso formulário que estabelece a organização dos dados (Figura 8a e 8b). 

 
Figura 8 – Procedimentos laboratoriais da segunda etapa metodológica: a) potes com água e sedimentos 

coletados durante o experimento SCPA; b) tigelas apenas com sedimento para quantificação após realizado o 

método de evaporação; c) procedimento de peneiramento dos sedimentos desprendidos durante o experimento 

SCPA; d) pesagem das amostras coletadas em 0-5 e 5-10 cm de profundidade com umidade, pré-secagem 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

Algumas variáveis principais são consideradas para o entendimento da dinâmica 

hidroerosiva nas parcelas durante o experimento SCPA: 1. o coeficiente de escoamento, 

calculado considerando a razão entre o escoamento total e a precipitação média (%); 2. o 

rendimento de sedimentos que foi calculado como o produto da concentração de sedimentos 

em g L-1 e multiplicado pelas taxas de escoamento durante todo o período de escoamento (g L-

1 min-1 ; 3. a taxa de produção de sedimentos, calculada como produto da produção de 

sedimentos em relação à área da parcela (g m-2) (Ramos-Scharrón; Thomaz, 2017).  

Considerando as mensurações do volume precipitado durante o evento simulado e o 

volume de água escoado, foi possível obter dados referentes à capacidade de infiltração de água 

no solo, que é uma das variáveis respostas também observadas nas parcelas hidroerosivas.  
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A partir dos dados foi realizada uma análise estatística descritiva, utilizando as medidas 

de tendência central e de dispersão. Aplicou-se também a estatística inferencial para comparar 

médias e fazer predições da amostra de dados.  

A análise de variância (ANOVA) foi aplicada e é importante para que se considere que 

a média é um valor representativo dos dados, se as médias de três ou mais grupos são diferentes. 

Estando dentro da normalidade pode-se testar as médias através de testes paramétricos que 

indicam onde as médias se diferenciam e onde se encontram os valores mais altos e baixos. 

Quanto maior a variabilidade entre as amostras, maior a evidência (probabilidade) de 

que as amostras são provenientes de populações com médias diferentes. A estatística F é a razão 

entre a variação entre grupos e a variação dentro dos grupos. Quanto maior o valor de F, maior 

é a chance de as médias serem diferentes. Pela análise de variância foi possível avaliar a relação 

entre dois tipos de variações entre grupos e dentro dos grupos das taxas de produção de 

escoamento.  
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4 RESULTADOS DA PESQUISA – NÍVEL DESCRITIVO 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA BACIA DO ALTO RIO DAS GARÇAS  

 

A Bacia Hidrográfica do alto Rio das Garças (BHARG) perfaz uma área de 1077,25 

km², configurando uma bacia de 5ª ordem (Strahler, 1952), e faz parte da rede hidrológica do 

Rio Candeias e do Jamari, um importante afluente do Rio Madeira. As principais nascentes do 

Rio das Garças estão localizadas neste setor correspondente à área da Terra Indígena Karitiana.  

Há um total de 151 cursos d’água mapeados, com predominância de rios de 1ª ordem 

em 70% do total, estes — ao percorrer por aproximadamente 345 km de extensão e apresentar 

29 pontos de cruzamentos com estradas, sendo 10 destes em rios próximos às nascentes —  

indicam o potencial de degradação hídrica na BHARG (Figura 9), já que reconhecemos que a 

interferência das estradas não pavimentadas pode induzir efeitos adversos a jusante dos canais 

de drenagem e tendem a evidenciar maior concentração de sedimentos suspensos em rios de 

ordem menores, sendo indetectáveis em rios de 5ª ordem, por exemplo (Thomaz; Peretto, 2016; 

Thomaz; Vestena; Ramos Shcarrón, 2014). 
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Figura 9 – Mapa de hierarquização fluvial e localização da área no contexto da Terra Indígena Karipunas e da Floresta Nacional do Bom Futuro

 
Fonte: Organizado pela autora. 
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Esta área é predominantemente inserida na unidade geomorfológica Depressão do 

Madeira; apresenta um conjunto de formas de relevo de topos tabulares, conformando feições 

de rampas suavemente inclinadas e lombas esculpidas em coberturas sedimentares 

inconsolidadas que denotam eventual controle estrutural. As áreas de cabeceiras da bacia que 

formam o Rio das Garças estão no domínio de Faixas de Dobramentos e Coberturas 

Metassedimentares. Em pequenos pontos que constituem cerca de 10% da área há uma região 

abaciada definida como planos convergentes, arenosa e/ou argilosa, sujeita a inundações, 

podendo apresentar arreismo ou impedimento de drenagem, com lagoas fechadas ou 

precariamente incorporadas à rede de drenagem (Rondônia, 2012).  

Os solos são formados predominantemente a partir da unidade geológica Suíte Intrusiva 

do Teotônio (69%) e das Coberturas Neogênicas indiferenciadas (15%), originando solos do 

tipo Latossolos (Vermelho-Amarelo e Amarelo) e Cambissolos, ambos distróficos e este 

último, certas vezes, associado a solos aluvionares. As coberturas neogênicas do Quaternário-

terciário formam uma zona de transição entre solos do tipo Cambissolos, Latossolos e 

Neossolos. Neste caso, os Neossolos são caracterizados como essencialmente quartzosos, 

desprovidos de materiais primários alteráveis, sem contato lítico dentro de 50cm de 

profundidade, com sequência de horizontes A–C, porém, apresentando textura arenosa. Os 

cambissolos caracterizam-se principalmente por seu horizonte B incipente, cujo material 

originário sofreu alteração física e química em grau não muito avançado, mas suficiente para o 

desenvolvimento de cor ou de estrutura no horizonte (Tabela 3) (Brasil, 2019; Jacomine, 2009).  

Os Latossolos perfazem mais de 60% da área e caracterizam-se pelo alto grau de 

intemperização e de evolução estrutural entre os seus horizontes, o que se justifica pelas 

transformações do material constitutivo, cujos materiais primários menos resistentes ao 

intemperismo apresentam completa alteração. Apresentam, portanto, concentração de óxidos 

de ferro e de alumínio, minerais de argila 1:1, quartzo e outros minerais mais resistentes ao 

intemperismo (Brasil, 2019; Jacomine, 2009). As estradas não pavimentadas recebem material 

destes solos que se constituem como a principal matéria-prima para sua construção.  
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Tabela 3 – Tipos de Solos e Unidade geológica de formação na BHARG 

SOLOS km² % 
UNIDADE GEOLÓGICA DO 

MATERIAL ORIGINÁRIO 

Neossolo Quartzarênico 24,15 2,24 Coberturas Neogênicas 

Cambissolo distrófica textura 

arenosa + Neossolo Distrófico 

textura arenosa 

66,41 6,16 Grupo Palmeiral São Lourenço 

Cambissolo distrófica textura 

argilosa + Neossolo Distrófico 

textura argilosa 

284,34 26,39 
Suíte Intrusiva Teotônio e 

Coberturas Neogênicas 

Latossolo Amarelo Distrófico 

textura argilosa relevo suave 

ondulado 

438,69 40,72 

Granitos Rapakivi de 

Rondônia, Suíte Intrusiva 

Teotônio e Coberturas 

neogênicas 

Latossolo Vermelho-Amarelo 

Distrófico textura média 
235,95 21,90 Suíte Intrusiva Teotônio 

Solo Concrecionário Distrófico 

textura argilosa 
27,67 2,56 Lateritas imaturas 

TOTAL 1077,2 100 ------ 

Fonte: Rondônia (2001) e Jacomine (2009). 

 

O Rio das Garças tem sua nascente na Terra indígena dos Karipunas e percorre mais 

de 3 mil km até desaguar no Rio Candeias e alimenta a rede hidrográfica do estado de Rondônia, 

como por exemplo o Rio Jamari, um dos principais afluentes do Rio Madeira. A Bacia do Alto 

Rio das Garças encontra-se alvo de pressões pelo uso e ocupação de suas terras para uso 

agropastoril e extensas áreas destinadas ao plantio de grãos de milho, soja e arroz (Figura 10a, 

10b e 10c), mas também foram identificados plantios para abastecimento local, como é o caso 

de plantio da mandioca pelas características das propriedades e de plantio observado (Figura 

10d). 
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Figura 10 – Fotos registradas dos tipos de uso e cobertura identificados na área da BHARG: a) plantio de Arroz; 

b) solo preparado para o plantio, que reflete a dinâmica de uso do solo para culturas temporárias; c) área de 

pastagem; d) plantio de mandioca, muito observado em áreas com predominância de agricultura de subsistência. 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

4.2 UNIDADES MORFOPEDOLÓGICAS DA BHARG 

 

As unidades morfopedológicas (UMF) foram definidas seguindo o roteiro metodológico 

proposto por Castro e Salomão (2000). Os compartimentos delimitados no mapa da Figura 11 

estabelecem fisionomias reconhecíveis e delimitáveis de relevo onde se estabelecem estruturas 

pedológicas e litológicas específicas, com base no banco de dados do Planafloro (Rondônia, 

2001). A interação entre as unidades geomorfológicas, as tipologias de solo e a litologia das 

unidades geológicas formam as unidades têmporo-espaciais homogêneas (Castro; Salomão, 

2000; Lohmann; Santos, 2005). 

O banco de dados do Planafloro foi trabalhado em SIG no programa computacional 

ArcGis 8.3, por meio da ferramenta de Analysis Tools na opção Intersect de Overlay. Esta 

ferramenta promoveu a intersecção de três layers e a saída é um layer que apresenta apenas o 

que se sobrepõe nos layers de entrada, inclusive combinando as tabelas de atributos. Como 

resultado foram observadas seis unidades morfopedológicas principais na área que representam 

mais que 77% da área total da BHARG. Apesar da interseção dos layers com informações das 

três componentes (litologia – solo - relevo) gerarem um total de 43 unidades, as que se destacam 

são as UMF: 1, 2, 3, 7, 10 e 18 (Figura 11).  
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Figura 11 – Mapa da espacialização das Unidades Morfopedológicas definidas no âmbito da Bacia Hidrográfica do Alto Rio das Garças 

 

 
Fonte: Organizado pela autora. 
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Atividades de campo mostraram a estrutura das estradas e retrataram o cenário da 

paisagem estabelecida nas unidades 01, 02 e 03, que ocorrem onde as estradas estão instaladas. 

Na Figura 12b, a estrada ilustrada representa a unidade morfopedológica 02 com predomínio 

de solos do tipo Cambissolos associados a solos litólicos, cujo material de origem é pertencente 

à Suíte Intrusiva do Teotônio (Rondônia, 2002). A UMF 03 é representada pela estrada no setor 

leste da área da BHARG também com solos do tipo Cambissolos associados a solos litólicos, 

porém o material de origem é pertencente às coberturas neogênicas (Figura 12d).  

Destaca-se o exemplo exposto nas Figuras 12a e 12c que mostram duas estradas com 

estruturas visivelmente diferentes, mas instaladas nas mesmas UMF 01. Esta UMF tem os solos 

Latossolos como predominantes, associados à Suíte Intrusiva Teotônio com baixa dissecação 

de relevo (Rondônia, 2002). Assim, percebemos que a estrutura superficial das estradas está 

associada a outras condicionantes que não somente às características físicas de cada UMF, 

como por exemplo a frequência da manutenção, volume de tráfego, que por sua vez se relaciona 

aos tipos de uso da terra que a estrada interliga e dá acesso. Portanto, foi importante realizar 

uma setorização que pôde melhor representar as diferenças expostas nas superfícies das 

estradas, que são necessariamente o foco da pesquisa. 
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Figura 12 – a) Estrada na UMF 01 no setor noroeste da BHARG; b) retrata uma estrada na UMF 02 próximo a 

pequenas propriedades redistribuídas pelo INCRA através de loteamentos; c) estrada aberta na fazenda Serra 

Verde, próxima a grandes áreas agrícolas; d) estrada na UMF 03 que possibilita o acesso a estradas de 

escoamento de grãos 

 
Fonte: Organizado pela autora a partir dos trabalhos de campo de 2022. 

 

Cabe destacar que o comportamento hídrico que se estabelece na superfície das estradas 

a partir do experimento SCPA pode variar em razão destas diferenças nas características 

superficiais do leito das estradas, e/ou pelo tempo de uso e consolidação das estradas, por isto 

é necessário reconhecer todas as diferenças entre trechos onde os experimentos são realizados, 

para dentro do desenho amostral da tese isolar variáveis controladoras do processo. Esta 

variação é sentida através de processos superficiais, principalmente do escoamento superficial, 

estabelecido pelo deslocamento das águas na superfície até encontrar seus caminhos 

preferenciais (Chow; Maidment, 1988). Algumas variáveis podem representar o escoamento 

superficial, tais como: a vazão, a profundidade do escoamento formado e a velocidade com que 

ele se estabelece (Tucci, 2004). O escoamento que se forma agrega energia para o 

desprendimento de partículas no solo e é dependente de alguns fatores, dentre eles, no caso da 

superfície das estradas, depende da cobertura de material estabelecida. A partir da chuva 

simulada é possível calcular o volume de escoamento e a sua vazão máxima (Pruski et al., 

1997).  
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4.3 MAPEAMENTO E HIERARQUIZAÇÃO DAS ESTRADAS DA BHARG 

 

Avaliando imagens de satélite Landsat-08 Bandas 6R, 5G, 4B, até o ano de 2022, órbita-

ponto 232-66, identificamos que a abertura das primeiras estradas nos limites da BHARG data 

da década de 1990, quando teve início o processo de uso na área, pelo setor norte-nordeste da 

bacia, com a abertura inicial da linha 32 que hoje é o principal acesso da BHARG. No início de 

2001, as propriedades e usos de recursos naturais do setor nordeste já estavam estabelecidos e 

com o decorrer dos anos vieram se expandindo no sentido noroeste. Em 2012 foi aberta uma 

outra estrada para promover o acesso de saída e entrada principal no oeste da área, que até então 

era realizado somente através da linha 32, no sentido de Jaci-Paraná. Desta estrada de acesso 

principal foram derivadas outras estradas. Portanto, no contexto geral da BHARG, as estradas 

das regiões noroeste e oeste da bacia são mais recentes, reiterando as diferenças na estrutura do 

leito entre as estradas estabelecidas no noroeste e nordeste da área. Em um rápido levantamento 

de dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite 

(PRODES), reiteramos a franca expansão do setor noroeste da área, já que ali estabeleceu-se 

cerca de 90% dos desmatamentos que ocorreram nos últimos 3 anos (2019-2021). Em 

atividades de campo foram registrados desmatamentos e queimadas estabelecidos na área que 

está em franca expansão (Figura 13).  

 

Figura 13 – Registro de queimada realizada para limpeza de área recém desmatada em uma estrada de 4ª ordem 

(04/10/2022) 

 
Fonte: Organizado pela autora. 
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Atualmente, a área da BHARG possui um total de 217,95 km de extensão de estradas 

que recebem na maioria das vezes o chamado revestimento primário. Este revestimento 

primário é uma camada de solo, com características adequadas de material fino suficiente para 

oferecer certo grau de coesão entre as partículas e assegurar o tráfego de veículos. De acordo 

com órgãos brasileiros responsáveis pela manutenção das camadas de revestimento das 

estradas, como o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), a regular 

manutenção deve ser realizada com materiais isentos de matéria orgânica, com diâmetro 

máximo de agregado menor ou igual a 25 mm (Silva et al., 2018). A única estrada que é 

revestida de camadas betuminosas ou de concreto dentro dos limites da bacia estudada é a BR-

364, rodovia de acesso principal, por isto de primeira ordem, as demais recebem apenas este 

revestimento primário e não são pavimentadas.  

Segundo Santos et al. (2020), o pavimento é considerado um sistema de múltiplas 

camadas finitas, sujeito às tensões, deformações e deslocamentos provenientes das solicitações 

cíclicas do tráfego. A fundação da estrutura deve apresentar capacidade de suporte compatível 

com a intensidade e frequência com a qual será solicitada. 

Um caminho seguido para construção da hierarquização destas estradas parece ser a 

caracterização da função e objetivo de sua construção na paisagem da área, observando 

processos socioespaciais por trás da construção destas estradas e sua disposição geográfica-

espacial na bacia. Na maioria dos casos, as hierarquias são classificadas como primárias, 

secundárias e terciárias (Forman et al., 2003; Goodrich-Stuart, 2012; Perz et al., 2007) ou 

principais e secundárias (Antoneli; Thomaz, 2016; Thomaz; Vestena; Ramos, 2014). No geral, 

estradas primárias são estradas oficiais, que representam a forma de primeiro acesso2 e 

movimento principal, delas derivam as estradas secundárias e terciárias. 

Ao se basear na lógica da primeira ordem, Goodrich-Stuart (2012) montou um fluxo de 

relações entre as estradas (Figura 14) e fez algumas conclusões importantes que apesar de 

(sozinhas) não serem conclusivas para a hierarquização aqui proposta, podem dar base para a 

proposta no que concerne a:  

1. Estradas de acesso muitas vezes vêm das estradas primárias. Observe, no entanto, que 

uma estrada principal pode ser construída como uma estrada de acesso, mas qualquer estrada 

de acesso não pode ser considerada uma estrada primária;  

                                                 
2 Primeiro acesso se refere ao movimento primeiro realizado para possibilitar alcançar novas áreas para serem 

exploradas. A partir deste primeiro acesso surgem afluências através de novas estradas que tornarão possível, por 

meio de um segundo ou terceiro acesso, a chegada aos locais ainda não explorados. 
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2. As estradas de acesso são geralmente estradas secundárias (uma vez que se originam 

de estradas primárias como as estradas secundárias o fazem), mas as estradas de acesso (quando 

primárias) também podem 'aumentar' as estradas secundárias;  

3. As estradas de acesso estão condicionadas tanto às estradas secundárias como às 

principais.  

 

Figura 14 – Fluxo de relações entre as tipologias de estradas 

 
Fonte: Adaptado de Goodrich-Stuart (2012), organizado pela autora. 

 

 No manual de projeto geométrico de rodovias rurais (DNER, 1999) há uma proposta 

de classificação das rodovias que de maneira geral segue quatro critérios principais que se 

referem à: a) sua jurisdição, b) sua função, c) suas características físicas, e d) condições técnicas.  

a) Sua jurisdição indica órgãos responsáveis pela construção e manutenção, além de 

estar relacionada ao atendimento de necessidades de circulação territorial, neste sentido podem 

ser federais, estaduais, municipais ou particulares; 

b) Sua classificação funcional possibilita identificar vias que sejam: arteriais, quando 

sua função se preocupa em fornecer mobilidade; coletoras, quando há um misto de funções 

relacionadas tanto à mobilidade quanto ao acesso; ou locais, onde a principal função é oferecer 

condições de acesso;  

c) Quanto às suas características físicas podem ser pavimentadas, não pavimentadas, 

com pistas simples ou duplas;  
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d) E, por fim, seu padrão técnico baseia-se no volume médio de tráfego previsto, 

considerando também as características físicas da estrada (DNER, 1999). 

O referido manual também agrega a base de raciocínio de relações de movimentos que 

as estradas possibilitam e podem ser classificadas, levando em conta seu grau de conexão com 

os centros urbanos (primeira ordem), até a chegada à exploração dos recursos naturais (terceira 

ordem). Toda classificação gerada leva em consideração o tipo de serviço que a estrada 

proporciona, limite de tráfego de veículos e tipo de padrão técnico que apresenta. Vão desde as 

rodovias de Classe 0 que apresentam elevado padrão técnico, com controle total de acesso e no 

mínimo pista dupla, até a Classe IV B que se refere a rodovias simples que suportam tráfego 

médio diário inferior a 50 veículos no ano de abertura, são as chamadas estradas agrícolas ou 

rodovias pioneiras. O manual DNER (1999) mostra a possiblidade de hierarquização das 

estradas conforme a movimentação de veículos, que saem de uma localidade para alcançar os 

polos urbanos, e nomeia as formas de deslocamento como: acesso, captação, distribuição, 

transição e movimento principal. 

Como podemos observar, apenas a classificação do manual DNER (1999) não é 

conclusiva para o entendimento das particularidades das estradas não pavimentadas que 

estamos estudando na BHARG, que necessitam de um nível de detalhamento para 

caracterização e classificação em relação às funções que desempenham, tipos de padrão técnico 

e as características físicas que apresentam, dadas as particularidades de acesso aos 

assentamentos, pastagens e áreas agrícolas, cujas funções das estradas se diferenciam devido 

ao uso e cobertura da terra que se estabelecem ao longo dos trechos.  

Deste modo, associamos as informações obtidas de estradas classificadas em estudos já 

realizados (Antoneli; Thomaz, 2016; Forman et al., 2003; Perz et al., 2007; Thomaz; Vestena; 

Ramos, 2014) com as indicações de fluxos viários estabelecidos por Goodrich-Stuart (2012) e 

as recomendações do manual DNER (1999). Da associação das informações contidas nestas 

classificações foi derivada a hierarquização proposta que classificou as estradas da BHARG, 

considerando o agrupamento de rodovias em função dos serviços que elas prestam, baseando-

se nos movimentos hierárquicos de deslocamentos de veículos necessários para direcionar o 

acesso dos locais mais distantes, onde os recursos naturais estão sendo explorados, para os 

centros urbanos das demais localidades, especialmente no que se refere ao acesso à área urbana 

de Porto Velho.  

Uma matriz foi confeccionada com as informações sistematizadas que auxiliaram no 

processo de hierarquização e classificação das estradas, considerando alguns parâmetros 

importantes para análise da estrutura superficial e tendências erosivas, obedecendo critérios que 
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já são utilizados por órgãos e trabalhos científicos com o objetivo de sintetizar e agrupar as 

características gerais das estradas, possibilitando desta forma sua hierarquização no contexto 

da realidade da BHARG. Por exemplo, foram adequados à matriz alguns dados específicos da 

ocorrência das estradas ali abertas, como por exemplo os valores máximos e mínimos de largura 

média do leito de rolamento e de largura total da estrada. O leito menor encontrado foi de 2,5m 

de largura dentro de propriedades, em estradas que dão acesso às instalações de fazendas; e o 

leito maior foi da estrada de movimento principal, a BR-364. Os critérios se baseiam em: 1. 

classificação funcional; 2. características físicas das estradas; 2. padrão técnico; e 4. jurisdição 

(Quadro 2). 

O primeiro critério de classificação funcional segue a caracterização de hierarquia e 

relação funcional preconizadas pelo manual DNER (1999), que caracterizam a estrada 

conforme sua função principal e as formas de acesso estabelecidas e, neste caso, se relacionam 

inclusive ao tipo de uso e cobertura, porque dependendo do tipo de uso que se estabelece, a 

função da estrada se modifica de acordo com o objetivo do trânsito de veículos. 

O segundo critério é o de características físicas que as classificam a partir do tipo de 

material utilizado e a largura do leito, informações que podem auxiliar a identificação de 

padrões de produção de sedimento e de produção de escoamento superficial, porque mostra a 

quantidade de superfície disponibilizada para ocorrência dos processos.   
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Quadro 2 – Matriz de hierarquização e classificação das estradas na Bacia do Alto Rio das Garças 

Critério Variável Sub-variável Estradas 

5ª ordem 

Estradas 

4ª ordem 

Estradas 

3ª ordem 

Estradas 

2ª ordem 

Estradas 

1ª ordem 

cl
as

si
fi

ca
çã

o
 f

u
n

ci
o

n
al

  

H
ie

ra
rq

u
ia

 F
u

n
ci

o
n

al
  

1. Acesso           

2. Captação            

3. Distribuição           

4. Transição           

5. Movimento principal            

R
el

aç
ão

 

fu
n

ci
o

n
al

  

1. Arterial           

2. Coletora           

3. Local           

C
ar

ac
te

rí
st

ic
a
s 

fí
si

ca
s 

 

T
ip

o
 d

e 

re
v

es
ti

m
en

to
/ 

p
av

im
en

to
 

1. Pavimento betuminoso 

ou de cimento            

2. Revestimento primário 
          

3. Sem revestimento, 

material originário           

L
ar

g
u

ra
 d

o
 l

ei
to

 

to
ta

l 

1. até 4m 
          

2. até 6 m 
          

3. > 6m 
          

P
ad

rã
o

 t
éc

n
ic

o
 

In
te

n
si

d
ad

e 
d

e 

T
rá

fe
g

o
 

1. Baixo           

2. Moderado 
          

3. Intenso 
          

Ju
ri

sd
iç

ão
 

Ó
rg

ão
 

re
sp

o
n

sá
v

el
 1. Federal           

2. Estadual           

3. Municipal            

4. Privada 
          

Fonte: Organizado pela autora. Adaptado de Goodrich-Stuart (2012) e DNER (1999). 

 

O padrão técnico, terceiro critério da matriz de hierarquização, visa estabelecer a 

intensidade do tráfego de veículos e se relaciona com o tipo de uso, já que em estradas cuja 

função é apenas o acesso às propriedades, a intensidade de fluxo de veículos é baixa porque a 

quantidade de veículos que têm acesso ao trecho será restrita.  

Quanto à jurisdição, quarto critério, considera-se o órgão responsável pela manutenção 

das condições básicas de trafegabilidade da estrada e o objetivo de seu funcionamento, fato que 

pode indicar padrões e frequência de manutenção além do material a ser utilizado no leito das 

estradas.   
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De acordo com esta perspectiva, baseada em quatro critérios principais que são 

desmembrados em variáveis e sub-variáveis e a variabilidade de características das estradas da 

BHARG, elas foram hierarquizadas basicamente em: estradas de 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª ordem 

(Quadro 3).  

 
Quadro 3 – Características para hierarquização das estradas presentes na BHARG 

TIPOLOGIA 

DE 

ESTRADA 

EXTENSÃO 

(KM²) 
% CLASSIFICAÇÃO GERAL 

5ª Ordem 54,64 25,8 

Hierarquia funcional local de acesso para atender à 

demanda de chegada às propriedades ou à saída delas. 

Baixo fluxo de veículos. Os que chegam a esta estrada são 

para atender demandas de propriedades de forma 

individual, pode apresentar ou não revestimento primário. 

4ª Ordem 81,84 37,57 

Estradas com hierarquia funcional local de acesso, em que 

pelo menos uma das extremidades do trecho não está 

conectada com vias de distribuição. Baixo fluxo de 

veículos, sob jurisdição privada e/ou municipal. Apresenta 

essencialmente revestimento primário com largura de leito 

de até 6 m. 

3ª ordem 54,75 25,1 

Apresenta relação funcional coletora de distribuição e 

transição, coleta tráfego de veículos provenientes das vias 

locais de acesso para a via de movimento principal. Sob 

jurisdição municipal apresenta tráfego leve a moderado. 

2ª ordem 12,22 5,61 

Apresenta hierarquia funcional de distribuição e transição, 

com relação funcional arterial e coletora, ou seja, 

preocupa-se com a mobilidade dos veículos, pois, promove 

a distribuição dos veículos das vias de 3 ª ordem para as de 

movimento principal. 

1ª ordem 14,37 6,59 

Hierarquia funcional de movimento principal, via arterial 

que conecta os polos urbanos. Apresenta pavimento 

betuminoso com largura do leito superior a 7 metros e 

trânsito intenso de veículos, sob jurisdição essencialmente 

federal. 

Total 217,95 100 
----------------------------------------------------------------------

---------------------------------- 
Fonte: Organizado pela autora. Adaptado de Goodrich-Stuart (2012) e DNER (1999). 

 

As estradas de 5ª ordem são aquelas que apresentam hierarquia funcional local de acesso 

para atender à demanda de chegada às propriedades ou à saída delas. A largura do leito não 

passa de 4 m e a extensão do trecho é inferior a 1,5km. O trecho pode estar interligado de forma 

direta às vias de distribuição ou de movimento principal, porém, apenas para dar acesso de 

forma individual às demandas da propriedade privada, uma das extremidades necessariamente 

não estará integrada à outra via de 3ª ou 4ª ordem, por isto associa-se o baixo fluxo de veículos. 

Os que chegam a esta estrada são para atender demandas de propriedades de forma individual, 

pode apresentar ou não revestimento primário. 
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As estradas de 4ª ordem apresentam também hierarquia funcional de local de acesso, 

em que pelo menos uma das extremidades do trecho não está conectada com vias de distribuição 

e que necessariamente não estão conectadas diretamente com as estradas primárias de 

movimento principal, exceto se estiverem sob jurisdição privada que dão acesso às 

propriedades. Visam fornecer acesso a recursos que sustentam os meios de subsistência local 

ou dar acesso às lavouras, por isto associa-se ao baixo fluxo de veículos, sob jurisdição privada 

e/ou municipal. Apresenta essencialmente revestimento primário com largura de leito de até 6 

metros. 

As estradas de 3ª ordem apresentam relação funcional de coletora de distribuição e 

transição, coletam tráfego de veículos provenientes das vias locais de acesso para a via de 

movimento principal. Apresentam necessariamente revestimento primário e largura de leito de 

rolamento superior a 6 metros de largura, com intensidade de fluxo moderado, porque em pelo 

menos uma das extremidades da estrada dão acesso a outras vias coletoras de distribuição, sob 

jurisdição municipal. 

As estradas de 2ª ordem apresentam hierarquia funcional de distribuição e transição, 

com relação funcional arterial e coletora, ou seja, preocupam-se com a mobilidade dos veículos, 

porque promovem a distribuição dos veículos das vias de 3ª ordem para as de movimento 

principal. O Revestimento primário apresenta contínua manutenção; a largura de leito é 

necessariamente superior a 6 metros, em razão da demanda de veículos; estão associadas à 

jurisdição estadual ou municipal; promovem mobilidade e acesso de veículos pesados, 

apresentando trânsito moderado, uma vez que ambas as extremidades das estradas se conectam 

para escoamento da produção agropecuária em franca expansão, cuja finalidade principal é 

atender o escoamento da produção. 

E, por fim, as estradas de 1ª ordem, com hierarquia funcional de movimento principal, 

via arterial que conecta os polos urbanos. Apresentam pavimento betuminoso com largura do 

leito superior a 7 metros e trânsito intenso de veículos, sob jurisdição essencialmente federal. 

 

4.4 SETORIZAÇÃO EM TIPOLOGIAS DE PAISAGENS – USO DA TERRA 

 

Procurou-se estabelecer uma relação entre os processos hidrodinâmicos que estão sendo 

investigados na superfície destas estradas, por meio do experimento SCPA, como o resultado 

concreto da interação antrópica com os elementos do meio físico-natural da BHARG. Para esta 

integração propõe-se a realização dos experimentos em setores da bacia. Esta setorização foi 

realizada considerando como critérios básicos:  
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1. Tipo de uso e cobertura da terra;  

2. Unidades morfopedológicas mapeadas;  

3. Função e hierarquização das estradas.  

Considerando a dinâmica de uso e ocupação nesta área delimitada para a BHARG, 

associada às UMFs e às estradas presentes, a bacia ficou dividida em seis setores (Figura 15).  

No contexto geral da BHARG, a floresta ainda é presente em mais de 80% da área 

devido à TI e à Flona, que juntas perfazem cerca de 52% da área da bacia. Estas áreas foram 

caracterizadas como setor 5 e 6. O setor 5 corresponde à área da Terra indígena Karipuna, 

presente em 521, 5 km², que assegura ainda a manutenção desta biodiversidade em cerca 48,5% 

da área total da BHARG e apresenta apenas um trecho de estrada de 9 km, aproximadamente, 

em meio a área florestada que dá acesso ao polo da aldeia indígena. Ademais, há ainda parte da 

Flona do Bom Futuro em um total equivalente a 6,2% da área correspondente ao setor 6, com 

apenas 2 km de estradas neste setor dentro dos limites estabelecidos para BHARG (Figura 15).  

Fora dos limites territoriais correspondentes à Flona e à TI, sobram 457,8 km² 

correspondentes a 42% da área total da BHARG. Esta é a área da bacia em que há a 

possibilidade de uso e exploração dos recursos naturais de forma legal e é onde tem se efetivado 

a abertura de estradas, construídas por atores sociais/indivíduos com interesses próprios, que se 

estendem a partir das estradas primárias e fornecem acesso a recursos, apoiando os meios de 

subsistência local. Esta região que está fora dos limites estabelecidos para a Flona e TI, e 

corresponde aos setores 1, 2, 3 e 4, já teve 44, 3% da área desmatada, equivalente a 202,7 km², 

o que demonstra a possibilidade de continuar a expansão do desmatamento e uso de recursos 

disponíveis na área. 
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Figura 15 – Desenho esquemático para caracterização da área da BHARG em setores 

 
Fonte: Organizado pela autora. 
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Diante da setorização realizada, as estradas rurais não pavimentadas com livre acesso, 

presentes nos setores 1 e 2 — que correspondem a 59,5% do total de área possível de ser 

utilizada legalmente —, são focos para a efetiva execução dos testes SCPA. Não foram 

investigadas as estradas de propriedades privadas, como é o caso das estradas presentes nos 

setores 3 e 4 (Quadro 4). 
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Quadro 4 – Descrição da setorização da BHARG 

  

  
SETOR 1 SETOR 2 SETOR 3 SETOR 4 

T
ip

o
s 

d
e 

so
lo

 

Latossolos Amarelo e 

Vermelho Amarelo (%) 
16,4 29,5 85,7 98,6 

Cambissolo (%)  77,5 70,3 14,3 1,3 

Solo Concrecionário (%) 6,2 0,17 0,0 0,0 

F
o

rm
as

 d
e 

R
el

ev
o

 

(d
ec

li
v
id

ad
e 

%
) Plano (0-3) 

92,4% 87,8% 76,6% 67,0% 

Suave ondulado (3 - 8) 
7,5% 12,2% 23,3% 32,8% 

Ondulado (8-20) 
0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 

Amplitude altimétrica  
110m 77m 100m 80 m 

U
so

 e
 C

o
b
er

tu
ra

 d
a 

te
rr

a 

Floresta (%) 
63,45 55,72 55,13 57,52 

Pastagem (%) 33,8 31,5 40,2 41,7 

Cultura temporária (%) 0,8 11,7 2,4 0,00 

Corpos hídricos (%) 0,3 0,9 1,1 0,7 

Formas naturais (%) 0,05 0,2 1,2 0,07 

Propriedades loteadas 1,5 0,00 0,00 0,00 

E
x
te

n
sã

o
 d

a 
re

d
e 

v
iá

ri
a 

1ª ordem (km) 
0 0 7,8 6,5 

2ª ordem (km) 
0 11,0 0,0 0,0 

3ª ordem (km) 
21,4 18,2 5,8 9,4 

4ª ordem (km) 
19,8 13,5 44,5 0,0 

5ª ordem (km) 
25,4 18,5 0,0 5,0 

Extensão total por setor 

(km²) 
66,6 61,1 58,2 21,0 

U
n

id
ad

es
 M

o
rf

o
p

ed
o
ló

g
ic

as
 

UMF - 01 (Latossolos - 

suíte intrusiva teotônio) 
7,3% 23,0% 83,2% 80,5% 

UMF - 02 

(Cambissolos+solos 

aluviais - suíte intrusiva 

teotônio) 

76,4% 21,5% 14,5% ___ 

UMF - 03 

(Cambissolos+solos 

aluviais - coberturas 

neogênicas) 

  

___ 

  

48,0% 

  

___ 

  

___ 

  

  

TOTAL da área 

delimitada 
156,0 km² 133,1 km² 143,1 km² 54,3 km² 

Fonte: Organizado pela autora com base em trabalho de campo e adaptado de Rondônia (2001). 
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Estes setores são correspondentes a: 

 SETOR 1: setor com áreas agrícolas de subsistência, normalmente com plantio de 

mandioca e hortas em pequenas propriedades redistribuídas e loteadas pelo INCRA, 

de aproximadamente mil hectares. Neste setor também se localizam áreas de 

pastagens das fundiárias de grandes fazendas e há predominância da UMF 02 em mais 

de 76% da área do setor. Esta UMF é caracterizada por Cambissolos, provenientes da 

suíte intrusiva Teotônio em relevos de superfície de aplanamento, com baixa 

dissecação, nenhum ou esporádicos Inselbergs e Tors. As classes de declividade são 

predominantemente planas e destaca-se o fato de que, dentre os setores analisados, 

este apresenta o menor percentual de classes de relevo suave ondulado (3 – a 8% de 

declividade). A amplitude altimétrica no setor é de 110m, com mínima de 90 e 

máxima de 190m. Neste setor, as estradas são predominantemente de 5ª e 3ª ordem, 

onde sua função fundamental é dar acesso às propriedades e permitir a locomoção da 

população das propriedades loteadas, dando amparo à subsistência local. Segundo 

relatos dos moradores, não havia manutenção por pelo menos 3 a 4 anos nas estradas 

deste setor até 2022, momento em que se observou áreas de atolamento e buracos, o 

material da superfície do leito havia sido, aparentemente, removido por fluxos 

hídricos superficiais e o solo é aparente em vários pontos, inclusive em locais onde 

ocorreram os experimentos SCPA efetivamente. Em 2023 este setor apresentou 

manutenção de leito, associado especialmente à remoção da superfície inicial via 

nivelamento com raspagem do leito central; 

 SETOR 2: setor onde há predominância das grandes propriedades com pastagens 

extensivas e áreas agrícolas com cultivos temporários, como a produção de grãos de 

milho, soja e arroz. Há uma variabilidade de UMFs neste setor, com destaque para o 

contato entre dois tipos de solos principais, os Latossolos e Cambissolos associados 

aos solos Aluviais distróficos. A UMF 03 corresponde a 48% da área deste setor, se 

diferencia da UMF 02 (21,5% do setor) pelas características de origem geológica 

associadas à Suíte Intrusiva do Teotônio e às Coberturas Neogênicas, 

respectivamente. A UMF 01 (23%) se caracteriza por solos Latossolos e os trechos 

simulados estarão presentes nestas UMF. Os parâmetros morfométricos do relevo 

para este setor caracterizam-se com uma amplitude altimétrica de 77m, de máxima 

157m e mínima de 80m, em declividades predominantemente planas (87%) e suave 

onduladas (12%). As estradas neste setor têm finalidade principal de dar acesso e 

atender o escoamento da produção agropecuária;  
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 SETOR 3: Área de fazendas com acesso restrito às estradas. Corresponde 

predominantemente à fazenda Serra Verde, localizada no eixo sudoeste da bacia, e 

apresenta uma malha viária de aproximadamente 34 km no total que dá acesso à ampla 

rede de plantio de soja, milho e arroz, mesmo havendo predominância de pastagens 

na fazenda. Predomina neste setor a UMF 1 em mais de 80% da área; 

 O SETOR 4: Área voltada ao Turismo, onde se estabelecem dois balneários em que 

a população, especialmente de Porto Velho e Jaci-Paraná, se desloca nos finais de 

semana. Também predomina neste setor a UMF 1 em mais de 80% da área. 

Os setores focos da execução do método SCPA (setores 1 e 2) apresentam 

predominantemente pastagens, porém, contextualmente se diferenciam através da função 

prática das estradas e intensidade de fluxo de veículos, justificados especialmente pelo 

atendimento aos tipos de uso e ocupação estabelecidos, que interferem nas hierarquias das 

estradas. 

No setor 1, o acesso primeiro é realizado por meio de uma estrada de 3ª ordem que dá 

acesso direto à BR-364, embora o acesso não seja direto e bem estruturado. Esta estrada 

representa o trecho 1 selecionado para execução do experimento SCPA e apresentou problemas 

estruturais, como atoleiros, com ocorrência de fluxo acumulado de água em superfície. Isto 

indicou susceptibilidade a problemas na infraestrutura, explicados em parte pelo relevo 

predominantemente plano e baixa manutenção das estradas (Figura 16b). Neste trecho o tipo de 

uso e cobertura estabelecido ao redor desta estrada é floresta e pasto de fundiárias das fazendas 

próximas.  

Nas estradas do trecho 2, classificadas como de 4ª ordem, os processos erosivos que são 

evidentes no seu leito estão associados à concentração de fluxos superficiais em áreas com 

declive acentuado (Figura 16a). É válido lembrar que o clima equatorial, característico desta 

região, resulta em períodos de chuva intensos (Santos Neto et al., 2014) e, portanto, agressivos 

às estradas, que se tornam canais efêmeros durante os eventos. A contínua degradação das 

estradas é uma somatória de elementos naturais impostos pelas condições climáticas, associadas 

ao tipo de solo instalado e o tipo de material utilizado para as manutenções, quando são 

realizadas. Esta estrada desempenha a função de dar acesso a estradas de 5ª ordem que 

possibilitam a entrada para as propriedades redistribuídas pelo INCRA, e estes fatores somados 

dificultam a manutenção das estradas em condições minimamente trafegáveis.  

As estradas do setor 1 se destinam basicamente ao acesso das propriedades com plantio 

tradicional/familiar, evidenciado por exemplo pelo plantio da mandioca feito em pequena 

escala e pastos normalmente associados a áreas de assentamentos no setor centro-oeste da 
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BHARG e/ou fundiária das fazendas com área de pastagem. O padrão estrutural do leito das 

estradas neste setor 1 se diferencia pelas condições de trafegabilidade, processo de manutenção 

e recapeamento e a função básica de acesso a recursos. As condições destas estradas mostram 

uma relação direta dos tipos de uso estabelecidos entre este setor 1 e o setor 2, cujas estradas 

estão em condições de trafegabilidade melhores devido à necessidade de escoamento da 

produção de grãos nas grandes propriedades que mantêm a manutenção em dia. Estas 

manutenções poderiam ser reduzidas se as estradas fossem planejadas e bem executadas, 

minimizando custos e impactos negativos.  

 

Figura 16 – Estradas com feições erosivas aparentes: a) Estrada do trecho 2 com aparente erosão em ravinamento 

e em entre-ravinas; b) estrada do trecho 1 que dá o acesso ao setor 1 da BHARG com concentração de fluxos de 

superfície gerando atoleiros 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

No setor 2, as estradas abertas apresentam a função principal de acesso às grandes áreas 

de pastagens extensivas, além de possibilitarem a distribuição da produção estabelecida a partir 

do plantio de culturas temporárias, como a monocultura da soja, do milho e do arroz. As estradas 

podem inclusive facilitar a transformação estrutural na produtividade agrícola porque o 

seguimento do agronegócio depende de infraestrutura e de serviços logísticos (Asher; Novosad, 

2019; Santos; Pereira, 2019). De formas alternadas, estes tipos de culturas são estabelecidos 

anualmente nos solos dentro da delimitação da bacia. Devido aos usos da terra, muitos cursos 

d’água acabam sendo afetados, especialmente porque muitos deles estão com suas áreas de 

nascentes comprometidas pelo desmatamento realizado. Neste setor, o fluxo de maquinário 

agrícola e veículos para transporte se dá de forma mais intensa, a forma de acesso principal é 

predominantemente a linha 32, uma estrada que constantemente recebe manutenção, apresenta 

leito largo, sempre boas condições de trafegabilidade e possibilita a franca expansão dos grãos. 
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As constantes manutenções que as estradas recebem disponibilizam sedimento fino no leito da 

estrada, este fato gera poeira quando trafegam veículos e disponibiliza sedimentos finos 

transportados nos eventos de chuva. Estas modificações da superfície da estrada que 

influenciam negativamente as suas condições de rolamento podem ser buracos, poeira, 

afundamento de trilhos de rodas e a própria erosão (Baesso; Gonçalves, 2003). 

O modelo de expansão econômica pautado no uso e ocupação de terras para exploração 

de recursos naturais, comum a toda região amazônica, se concretiza nesta delimitação da 

BHARG, exigindo uma demanda imediata de abertura das estradas que dão acesso à ocupação 

de novas áreas e que possibilitam a exploração de seu potencial natural e a manutenção das 

estradas remanescentes. Pode-se dizer que este modelo potencializa, por efeito, a 

disponibilização de sedimentos transportados para o canal de drenagem através do fenômeno 

erosivo (Fearnside, 1989; Laurance et al., 2011).  

Há duas questões a se considerar: a primeira refere-se ao fato de que a degradação das 

estradas através dos processos erosivos não afeta apenas a sua trafegabilidade, mas também 

podem contribuir, por meio das incisões erosivas, com maiores produções de sedimentos que 

incidem sobre os corpos hídricos. Esta degradação está associada a elementos de solo, relevo, 

condições climáticas e tipo de material utilizado para sua implantação. A energia 

disponibilizada pelos eventos pluviométricos potencializa fluxos hídricos já que as estradas 

apresentam o contato direto com a energia de destacamento e transporte das partículas, porque 

não há nenhuma proteção vegetal sobre elas. A segunda questão está atrelada ao fato de que a 

constante manutenção realizada com este material fino deixa na superfície sedimentos 

preparados para serem transportados. Por meio dos experimentos SCPA realizados, associados 

a esta setorização da bacia, pode-se obter respostas que auxiliam o entendimento sobre estes 

tipos de dinâmicas hidroerosivas presentes nas superfícies das estradas da BHARG. 

 

4.5 INTERFERÊNCIA DA ABERTURA DAS ESTRADAS NAS CONDIÇÕES 

MORFOMÉTRICAS DA BACIA HIDROGRÁFICA 

 

Já salientamos em capítulos anteriores a importância do estudo das estradas no recorte 

espacial das bacias hidrográficas, especialmente pelo papel fundamental que elas apresentam 

ao interceptar fluxos hídricos (superficiais e/ou subsuperficiais), modificando a forma com que 

a água escoa no sistema, influenciando as trocas de matéria e energia ali conferidas. De forma 

prática, o resultante do processo incide sobre os corpos hídricos. Reconhecemos que são as 

estradas o elemento principal fornecedor de sedimentos para os canais hídricos (Cunha; 
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Thomaz, 2017; Thomaz; Peretto, 2016; Thomaz; Vestena; Ramos Shcarrón, 2014; Wemple et 

al., 2018). Além de assoreamento das redes de drenagem, alteram a qualidade da água 

disponível, porque os sedimentos carregam consigo elementos químicos provenientes do 

material utilizado para manutenção das estradas ou das próprias áreas de barrancos, constituídos 

fundamentalmente por ferro e alumínio, material mineral disponível comumente em solos 

tropicais (Collison; Anderson, 1996; Cunha; Thomaz, 2017; Kerniski; Cunha, 2017; 

MacDonald; Coe, 2007; Megahan et al., 2001; Ramos-Scharrón; MacDonald, 2007b). 

As conexões e conectividades que as estradas estabelecem tanto para mobilidade quanto 

para aumento de redes de drenagem causam modificações importantes na paisagem da 

BHARG, e a medida destas modificações pode ser analisada através dos parâmetros 

morfométricos naturais, acrescidos da componente estrada no ambiente hidrológico. Os 

parâmetros morfométricos realizam o levantamento de índices numéricos que podem classificar 

para além das redes de drenagem, também a rede viária que auxilia a caracterização hidrológica 

das bacias, e podem indicar mudanças na dinâmica de drenagem de uma bacia hidrográfica 

(Cunha, 2010, 2011; Souza; Cunha, 2022).  

Como pode ser visualizado na Tabela 4, o estudo morfométrico foi realizado sob 

condições naturais, analisando formas de relevo e drenagem da BHARG, associadas à inserção 

das estradas  para verificar as relações dadas entre rede de drenagem, parâmetros de relevo e 

rede viária, que indicam mudanças na dinâmica de drenagem desta bacia hidrográfica ocupada 

especialmente para uso agrícola e pecuário. Os índices morfométricos da área, como a 

declividade e a amplitude altimétrica, indicam terrenos da Superfície de Aplainamento com 

superfícies predominantemente planas e de baixa amplitude altimétrica, o que se constitui um 

fator facilitador do uso e ocupação desta área.  

De modo geral, a bacia apresenta um total de 151 segmentos de drenagem, perfazendo 

um total de 602,7 km, que distribuídos em 1077,25 km² (extensão da bacia) indicam uma 

densidade de 0,55 km/km². Estes segmentos, quando acrescidos à extensão total de estradas, 

aumentam a densidade de drenagem para 0,76 km/km², o que indica em dados que a abertura 

das estradas aumenta em 47% o potencial hidrológico da bacia em eventos pluviais, ao 

transformar as estradas em redes de drenagem efêmeras. Outros estudos mostram a mesma 

tendência, com valores de aumento de densidade ainda maiores (Cunha, 2010; Souza; Cunha, 

2022) (Tabela 4).  

A extensão das estradas ainda não superou a quantidade de cursos de drenagem da bacia, 

como verificado em outros trabalhos (Cunha, 2010; Medeiros; Jesus; Alves, 2022; Souza; 

Cunha, 2022; Thomaz; Antoneli; Dias, 2011), em que a rede viária apresentou maior extensão 
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do que a rede de drenagem. Entretanto, quando somadas a rede de drenagem com as estradas, 

este aumento do potencial hidrológico pode, em períodos chuvosos, representar 901,62 km de 

canais de escoamento carreando sedimentos para os cursos hidrológicos. Thomaz, Antoneli e 

Dias (2011) chegaram aos valores de 28,8% de aumento ao unificar as redes viárias e da 

drenagem.  

  



90 

 

 

Tabela 4 – Características gerais morfométricas da Bacia Hidrográfica do Alto Rio das Garças sob condições 

naturais e acrescidas da componente antrópica estradas 

CARACTERÍSTICAS MORFOMÉTRICAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO RIO DAS GARÇAS 

Parâmetros naturais da rede de drenagem* Parâmetros morfométricos das estradas** 

Ordenamento/ 

Hierarquização 
Rios Estradas 

 
Comprimento 

(km) 
Quantidade Comprimento (km) % 

1ª ordem 344,26 107 14,37 6,59 

2ª ordem 124,92 32 12,22 5,61 

3ª ordem 42,69 9 54,75 25,1 

4ª ordem 50,23 3 81,84 37,7 

5ª ordem 40,62 1 54,64 25,08 

TOTAL 602,72 151 217,82 100 % 

Área da bacia 1077,25 km² 

Percentual da área da bacia com 

relativo acesso por meio das 

estradas abertas 

44,5% 

Perímetro 220,02 km 
Tipos de uso que as estradas dão 

acesso 

Pasto, 

lavoura, 

fazenda, 

áreas 

turísticas 

Densidade de drenagem 0,55 km/km² Densidade de estradas 0,2 km/km² 

Extensão do percurso 

superficial 
0,89 km 

Extensão do percurso superficial 

interceptado pelas estradas 
0,65 km 

Altitude da foz 80m 
Densidade de Drenagem com 

acréscimo das estradas 
0,76 km/km² 

Altitude da nascente  185m Nº de cruzamentos canais X estradas 

Comprimento da bacia 44,7 km Rios de 1ª ordem 

29 – destes 

10 em área 

de nascente 

Comprimento do canal 

principal 
61,72 km Rios de 2ª ordem 16 

Coeficiente de 

Compacidade 
1,87 Rios de 3ª ordem 2 

Índice de Circularidade 0,89 km Rios de 4ª ordem 1 

Coeficiente de 

Manutenção 
1787,3 m²/m Rios de 5ª ordem 2 

Densidade de rios 0,14 Total 50 

Relação de relevo 1,7m/km   

Fonte: *Horton (1945), Strahler (1957), Christofoletti (1988), Villela e Mattos (1975) e **Cunha (2010; 2011). 

Organizada pela autora. 

 

O índice de Compacidade de 0,17 mostra que a BHARG apresenta padrão alongado, 

assim há menor tempo de concentração, o que denota uma baixa susceptibilidade à ocorrência 

de inundações. Apesar de os índices que calculam as condições morfométricas naturais da bacia 

retratarem a sua baixa susceptibilidade a enchentes, precisamos considerar a importância de 

agregar a morfometria da rede viária nesta discussão, em razão da importante modificação 

hidrológica que as estradas podem trazer para a dinâmica da bacia hidrográfica. As estradas na 

BHARG também apresentam esta tendência de formar conectividades, seja para fluxos de 

veículos para mobilidade da produção agropecuária e de agricultura de subsistência para atender 

demandas locais, ou para fluxos hidrológicos. Para este último podem se conectar com sistemas 
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de drenagem em 50 pontos de interseção estrada-rio, aumentando a densidade de drenagem e a 

distância média percorrida pelas enxurradas entre o interflúvio e a estrada, parâmetro 

representado pela extensão do percurso superficial interceptado pelas estradas (Tabela 4). 

O fato de que 90% dos 50 pontos de intersecção se dão em segmentos de drenagem de 

1ª e 2ª ordem, que por serem rios de menor porte podem ter o potencial de interferência do leito 

do rio aumentado, a possibilidade de degradação aumenta ainda mais se considerarmos que dos 

29 pontos de intersecção entre estrada – rios de primeira ordem, 10 deles estão próximos até 30 

metros de áreas de nascentes dos rios. Já podemos identificar pontos em que a intersecção da 

estrada-rio tem degradado mananciais na área e diminuído o potencial hídrico dos rios, 

especialmente em períodos de estiagem. Os pontos de encontro entre estrada-rio são os locais 

onde há a interferência direta de despejo de sedimentos. Se considerarmos a proximidade destes 

locais com áreas de nascente, a possibilidade de degradação aumenta. 

Os traçados abertos de forma inadequada, definidos basicamente para dar acesso aos 

recursos naturais e em função das facilidades do terreno, contribuem para estabelecimento de 

fluxos direcionados e acumulados na estrada. Os fluxos estabelecidos ampliam de forma 

considerável a rede de canais no sistema da bacia hidrográfica, interceptam o escoamento das 

vertentes e acabam favorecendo o movimento do escoamento superficial com sedimentos de 

forma intensificada durante eventos pluviométricos para os cursos hídricos (Chappel, 2010; 

Cunha, 2010; Cunha; Thomaz, 2010; Forman, 1998).  Esta dinâmica incide de forma direta nos 

processos erosivos tanto no leito de rolamento quanto nas áreas marginais, onde se constituem 

a drenagem concentrada. Isto aumenta a necessidade de manutenção constante destas estradas 

que normalmente, quando construídas desta forma, têm manutenção de alto custo e de difícil 

execução (Baesso; Gonçalves, 2003).  

Defeitos comuns encontrados nas estradas rurais não pavimentadas podem ser 

facilitadores do processo de escoamento e perda de sedimentos das superfícies, tais como 

elementos destacados por Baesso e Gonçalves (2003), seção transversal imprópria, mau sistema 

de drenagem, buracos, atoleiros, trilha de rodas, corrugações (Parker, 2000).  

 

4.6 DADOS CLIMATOLÓGICOS – PORTO VELHO (RO) 

 

Foram selecionados dados da estação pluviométrica instalada em Porto Velho com 

dados mensurados por ocorrência de eventos diários (INMET, 2020). Os dados mostraram uma 

tendência de sazonalidade de chuvas já conhecida para o estado de Rondônia, especialmente na 

área do município de Porto Velho. Os meses de estiagem configuram-se como os meses de 
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junho, julho e agosto, e os mais chuvosos e períodos de transição estão entre dezembro e abril 

(Figura 17) (Bezerra; Dantas; Trindade, 2010).  

Segundo o sistema de Koppen, o Estado de Rondônia é submetido ao regime climático 

tropical chuvoso dos tipos Aw e Am. No entanto, a região de Porto Velho, especificamente, é 

submetida ao tipo de clima tropical chuvoso do tipo Am, cuja principal característica é o total 

pluviométrico elevado com moderado período de estiagem. O padrão de chuva e estiagem 

estabelecido na cidade de Porto Velho pode ser organizado em trimestres, de modo que há um 

trimestre chuvoso, entre os meses de dezembro e fevereiro e um trimestre de estiagem que 

compreende os meses de junho a agosto. Da mesma forma há dois trimestres de transição, 

transição para estiagem entre os meses de março e maio e a transição para o período chuvoso 

entre setembro e novembro (Alvares et al., 2013; Bastos; Diniz, 1982; Dubreuil et al., 2019, 

2023; Santos Neto et al., 2014). 

De maneira em geral, o regime pluviométrico de Porto Velho tem uma sazonalidade 

bem definida, correspondendo a um período chuvoso que se estende de novembro a abril 

(precipitações entre 228,9 mm a 329,6 mm/mês) e um período de estiagem de junho a setembro 

(precipitações entre 38,7 mm a 107,7 mm/mês), sendo os meses de maio e outubro considerados 

meses de transição de um regime para outro (Bezerra; Dantas; Trindade, 2010; Santos Neto et 

al., 2014).  

 

Figura 17 – Média de pluviosidade mensal no período de 2008-2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organizado pela autora com base no INMET (2018). 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Há uma escassez de dados relacionados à precipitação, como variabilidade temporal, 

eventos intensos, potencial erosivo para Rondônia, especialmente para Porto Velho. Esta falta 

decorre principalmente da ausência de estações climatológicas que dêem conta de toda área 

territorial do município e de uma base de dados com maior registro temporal. Neste sentido, os 

estudos estão normalmente vinculados ao comportamento climatológico mensal, sazonal e 

anual (Bezerra; Dantas; Trindade, 2010; Fisch; Vendrame; Hanaoka, 2007; Franca, 2015). 

Sabemos que a presença da Floresta Amazônica contribui para a umidade e para a 

formação de sistemas convectivos que geram chuvas intensas através da evapotranspiração, e 

que persiste mesmo na estiagem por conta das profundas raízes. As chuvas convectivas são 

fenômenos predominantemente locais, de curta duração e ocorrem de forma intermitente; são 

os tipos de chuvas frequentes na região da área de estudo e geram grandes volumes de chuva, 

Porto Velho é apontada como a área com maiores volumes trimestrais de chuva, com 983 mm 

(Fisch; Vendrame; Hanaoka, 2007; Franca, 2015). 

 Importa para o entendimento de processos erosivos, características físicas da chuva 

relacionadas à quantidade ou pluviosidade total, a intensidade ou intensidade pluviométrica e a 

distribuição sazonal (Buckman; Brady, 1976), a relação estabelecida entre as informações de 

quando chove e o quanto chove. Esta última é a principal informação que determina a 

quantidade de energia potencial disponibilizada para se transformar em energia cinética 

(Crepani; Medeiros; Palmeira, 2000). De maneira geral, as chuvas com maior intensidade 

pluviométrica podem apresentar poder erosivo maior visto que disponibilizam energia para o 

desprendimento de partículas. 

Para determinar as chuvas que foram simuladas na área de estudo, procuramos 

estabelecer o critério de simular eventos chamados intensos por alguns autores (Santos Neto, et 

al., 2014; Costa et al., 1998; Yevjevich, 1972). Apesar de não serem os mais recorrentes durante 

o ano, são eles os mais agressivos e que promovem maiores danos porque disponibilizam maior 

energia para ocorrência do processo erosivo (Santos; Griebeler; Oliveira, 2010; Mello; Viola, 

2013). Desta forma, os dados obtidos para uma estação automática instalada em Porto Velho 

(INMET, 2021) foram organizados considerando os eventos caracterizados como intensos.  

No município de Porto Velho ocorre, por ano, para cada 11 horas de chuva, 1 hora de 

precipitação com volume superior a 10 mm que são consideradas chuvas de eventos intensos. 

Do total de horas de chuva registrado pela estação do INMET, 0,7% de todo o período estudado 

correspondeu a estes eventos (Santos Neto et al., 2014). Costa et al. (1998) também consideram 

como eventos intensos os que ocorrem superiores a 10mm/h. Yevjevich (1972) considera que 
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chuvas a partir de 30mm/h é que são consideradas intensas e a partir de 50mm/h a intensidade 

torna-se considerada crítica.  

Santos Neto et al. (2014) constataram que o outono, período de meses em que ocorre a 

transição do período seco para o período chuvoso, é a estação na qual ocorre chuva horária com 

volume maior do que 10 mm com mais frequência do que nas demais estações do ano. Portanto, 

os experimentos de simulação de chuvas foram realizados neste trimestre de transição. 

Os dados da estação justificam a intensidade aplicada na chuva simulada sobre as 

parcelas hidroerosivas estudadas na superfície das estradas, para que a intensidade simulada se 

aproxime de eventos intensos que ocorrem naturalmente na área. O bico aspersor utilizado no 

simulador com uma pressão entre 48 a 70 Kpa foi capaz de simular estes eventos 25 a 38mm/h, 

que são chuvas comuns na área de estudo, como podem confirmar os dados da estação instalada 

no município de Porto Velho.  

Para ampliar o conhecimento da dinâmica de chuvas voltada para eventos intensos na 

área, dentro da série analisada (2008-2018), destaca-se o ano de 2009 pela ocorrência de 74 

eventos intensos, de modo que os eventos entre 10 e 20mm são os mais comuns identificados. 

Em média, aproximadamente 70% dos eventos intensos diários estiveram dentro desta faixa de 

intensidade pluviométrica.  

 Quanto à erosividade calculada para as chuvas nesta região, estudo desenvolvido por 

Neto e Aleixo (2020) explica a variabilidade dos índices de erosividade mensal na região 

Amazônica de acordo com sua sazonalidade. Os índices de erosividade mensal na região 

apresentaram índices superiores a 700 MJ mm ha-¹ h -¹ mês-¹, para os meses de dezembro a 

maio. Do mês de junho até o mês de setembro há uma diminuição dos índices em cerca de 29%, 

registrando erosividade de 500 MJ mm ha-¹ h -¹ mês-¹. Nos meses de transição, os valores 

costumam voltar a aumentar, porém foram valores superiores a 700 MJ mm ha-¹ h -¹ ano-¹. Ou 

seja, chuvas com maior potencial de ocorrência do processo erosivo ocorrem nos meses de 

transição, período que foram realizados os experimentos SCPA. 

Uma limitação da pesquisa foi a ausência do cálculo de erosividade das chuvas por 

evento, para que o evento simulado se assemelhasse ao ocorrido na região de Porto Velho em 

termos de potencial erosivo. Neste caso seria necessário realizar o estudo da estação e aplicação 

do método EI30, uma vez que há uma lacuna de estudos relacionados ao estudo da erosividade 

das chuvas por evento, não só para o estado de Rondônia como para a Amazônia. O Índice de 

Erosividade Padrão EI30 é obtido como o produto da energia cinética total e da intensidade 

máxima de chuva em 30 minutos, para ser calculado precisa de dados de entrada do qual as 

estações pluviométricas instaladas não dispõem (Wischmeier; Smith, 1978). 
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Estudos como o de Trindade et al. (2016) mostraram a erosividade de chuvas em nível 

de Brasil, onde observaram que os índices mais elevados foram dados entre novembro e 

fevereiro, mas não dá conta do detalhe requerido para esta presente investigação. Júnior (1996) 

relatou para o Pará, um índice de erosividade médio anual de 11.487,5 MJ.mm/ha.h.ano, no 

período de outubro a abril, correspondendo a 88% do EI30 anual. Santos Neto et al. (2014) 

realizaram a análise da variabilidade diurna média das precipitações em Porto Velho (RO) entre 

1998 e 2013, mas não calcularam o EI30. 

Em outras etapas é importante realizar os cálculos de erosividade das chuvas para o 

município de Porto Velho, o que permite também a calibração do Simulador de chuvas portátil 

utilizado. Desta forma, poderão ser agregadas informações quanto ao elemento fundamental do 

processo erosivo que são as chuvas, entendendo seu comportamento frente ao experimento 

aplicado e se aproximando sempre que possível da realidade observada para a área de estudo.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES – NÍVEL PROCESSUAL 

 

Os resultados alcançados no nível processual são relacionados à fase de obtenção de 

dados da área de estudo, a partir da identificação de pontos para execução dos experimentos na 

BHARG. Foram realizadas: atualização do banco de dados das estradas; a definição das 

unidades morfopedológicas; análise morfométrica e hidrológica da BHARG acrescida das 

estradas;  a elaboração de referencial teórico voltado para o estudo do simulador de chuvas e 

erosão dos solos em estradas; a definição do esboço metodológico e construção de formulários 

que foram utilizados nas atividades de campo; hierarquização das estradas e setorização da 

BHARG; definição dos trechos estabelecidos para execução dos testes SCPA e levantamento 

das características básicas das estradas simuladas. 

 

5.1 TRECHOS ESTABELECIDOS E LOCAIS DE EXECUÇÃO DO EXPERIMENTO SCPA 

 

Atualmente o desmatamento associado à abertura das estradas é a melhor representação 

da alteração da paisagem do bioma amazônico e um de seus maiores problemas (Laurance; 

Goosem; Laurance, 2009; Skidmore et al., 2021). Desde o final da década de 1980, Fearnside 

(1991) alertou para tal problemática e apresentou seu gráfico de alças causais quando tratou do 

desmatamento em Rondônia no período da colonização agrícola e, conforme já abordamos, 

vivemos o mesmo problema nos dias de hoje. Em sua análise, o papel das estradas foi 

determinante na expansão do desmatamento, além de permitir a expansão humana e a ocupação 

de terras. Outros estudos levantam a questão de que a construção e/ou pavimentação de estradas 

e rodovias reflete consequências, condenando a floresta circunvizinha ao desmatamento, isto se 

deve à estreita relação entre desmatamento e a proximidade com as estradas e rodovias (Aguiar; 

Augusto, 2017; Barreto; Arima; Brito, 2005; Margulis, 2003; Medeiros, 2006; Rodrigues; 

Pinheiro, 2011; Walker; Moran; Anselin, 2000). 

Considerando as especificidades da área da BHARG, a setorização proposta, o foco da 

execução dos testes SCPA foram nos setores 1 e 2. Nestes setores foram determinados os 

trechos que apresentam livre acesso para execução dos testes. Um total de quatro trechos foram 

selecionados para execução dos testes, dois em cada setor. Em cada trecho foram executadas 

seis repetições, contabilizando 24 testes no total (Tabela 5 e Figura 18). 
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Tabela 5 – Controle de execução dos experimentos 

Nome do 

trecho 

Quantidade 

de 

simulações 

realizadas 

Hierarquia 

da estrada 

do trecho 

Tipo de 

uso 

Unidade 

morfopedológica 

TRECHO 1 

– SETOR 1 
6  3ª ordem 

Floresta e 

pasto 
UMF 2 

TRECHO 2 

– SETOR 1 
6 4ª ordem Floresta UMF 2 

TRECHO 3 

– SETOR 2 
6 2ª ordem 

Pasto e 

cultura 

temporária 

UMF 1 

TRECHO 4 

– SETOR 2 
6 3ª ordem 

Pasto e 

cultura 

temporária 

UMF 3 

Fonte: Organizada pela autora. 

 

Neste contexto, em uma menor escala, a BHARG representa as interações antrópicas 

relacionadas ao avanço da abertura de estradas em ambiente amazônico. E, devido à extensa 

rede hidrográfica, procuramos estabelecer alguns critérios para o estudo se desenvolver em uma 

de suas sub-bacias, e dentro da delimitação de sub-bacia outros critérios foram levados em 

consideração para efetivamente levar à escolha dos trechos onde os experimentos foram 

realizados.  
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Figura 18 – Localização dos Trechos para execução dos experimentos SCPA 

 
Fonte: Organizado pela autora. 
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5.2 CARACTERIZAÇÃO DAS ESTRADAS NÃO PAVIMENTADAS 

 

Durante a execução dos experimentos SCPA foi possível realizar o levantamento da 

estrutura básica das estradas que estão recebendo os experimentos. Algumas características 

fundamentais foram levantadas e descritas nos trechos 1, 2, 3 e 4, em cada ponto das 9 

repetições dos experimentos nos trechos. O Quadro 5 mostra os pontos mapeados e as principais 

características observadas. As estradas dos trechos 01 e 02 no setor 1 têm predominantemente 

a UMF 02 na sua delimitação, as dos trechos 03 e 04 que estão presentes no setor 2 têm 

predominância das UMF 03 e 01. Em nossas observações e medições de campo, identificamos 

que a Largura Total (LT) das estradas é semelhante, diferenciando-se em relação à Largura do 

Leito de Rolamento (LLR).  

Em relação à LT da estrada não há diferenças significativas, apenas uma variabilidade 

mais alta entre as medições de repetições no trecho 02 (48%) e 04 (25%), paralelamente, os 

trechos mais extensos foram o 01 e 03 (Quadro 5). 

Já quanto à LLR há diferenças estatísticas entre todos os trechos, sendo que os trechos 

3 e 4 presentes no setor 2 da BHARG foram os que apresentaram LLR maiores. Este dado 

conversa com o fato de que são estradas hierarquizadas como de 2ª ordem, cuja função é 

destinada ao escoamento da produção das culturas temporárias desenvolvidas (arroz, milho e 

soja, essencialmente) e das grandes propriedades com pastagem. Precisam oferecer boa 

mobilidade aos veículos, porque promovem a distribuição de automóveis das vias de 3ª ordem 

para as de movimento principal, inclusive dando acesso aos grandes maquinários da produção 

agrícola dos grandes latifúndios, por isto é visivelmente identificável que o revestimento 

primário apresenta contínua manutenção e tem alta demanda de veículos (VMT 5,17) quando 

comparado aos demais trechos. 

Estes trechos (3 e 4) estão associados à jurisdição municipal e promovem mobilidade e 

acesso de veículos pesados, ambas as extremidades das estradas se conectam para escoamento 

da produção agropecuária em franca expansão, cuja finalidade principal é atender o escoamento 

da produção. Logo, a LLR que é a parte da estrada efetivamente utilizada para o fluxo de 

veículos acaba aumentando também. 

O trecho 01 trata-se da estrada de acesso do setor 1, é uma estrada utilizada normalmente 

como via coletora de distribuição e transição, porque coleta o tráfego de veículos provenientes 

das vias locais de acesso para a via de movimento principal que é a BR-364. Apresenta 

revestimento primário e, pelos relatos de moradores locais e pelas condições da estrada, é um 

trecho que não recebia manutenção há pelo menos 4 anos. Porém, nas últimas atividades de 
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campo, em outubro de 2023, foi constatado uma visível manutenção relacionada à raspagem do 

leito em todo o trecho. A LLR foi baixa quando comparada aos demais, porém maior que o 

trecho 2 que se localiza no mesmo setor. Aparenta intensidade de fluxo moderado (VMT 2,33), 

pois, dá acesso em pelo menos uma das extremidades da estrada a outras vias coletoras de 

distribuição, sob jurisdição municipal, e acesso à via principal que é a BR-364. Este trecho foi 

hierarquizado como de 3ª ordem e cruza desde rios efêmeros a rios de 5ª ordem, que é o Rio 

das Garças, principal da BHARG (Quadro 5). 

O Trecho 2 presente ainda no setor 1 da BHARG é, hierarquicamente, de 4ª ordem 

porque apresenta função local de acesso, ou seja, uma das extremidades do trecho não está 

conectada com vias de distribuição e não está conectada diretamente com as estradas primárias 

de movimento principal. Esta via fornece acesso às vias de 5ª ordem, próximas de um 

assentamento da área onde há várias propriedades redistribuídas pelo INCRA, recentemente, 

em 2013; associa-se a baixo fluxo de veículos (VMT 0, 43) porque não há fluxos de escoamento 

da produção de cultura temporária plantada em larga escala ou grandes áreas de pastagem. O 

T2 tem floresta em todo o seu curso e atende áreas de plantio para subsistência e abastecimento 

local, a LLR foi a menor observada entre os trechos (2,8m) (Quadro 5).  
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Quadro 5 – Descrição dos pontos onde as estradas foram mapeadas nos trechos do setor 1 e 2 da BHARG 

 

Nota: * Largura Total da Estrada. ** Largura do Leito de Rolamento *** Volume Médio de Tráfego, obtido através 

da quantidade de veículos que trafegaram durante a execução do experimento SCPA.  

Fonte: Organizado pela autora. 

 

Esta descrição morfológica dos trechos é importante para descrever as características 

dos trechos assentados em distintos setores da área e, principalmente, auxiliar a discussão dos 

resultados quanto aos dados obtidos ao mapear e isolar variáveis que podem ser controladoras 

Setor / 

Trecho/ 

Extensão 
em km 

Pontos de SCPA 
Hierarquia 

do trecho de 

estrada 

LTE* 

(m) 

LLR 
** 

(m) 

VMT (unidade 
por tempo de 

experimento)*** 

Talude 
esquerdo 

(m) 

Talude direito 

(m) 

Interseção 
Ordem 

Do Rio 

SETOR 1 

 

TRECHO 
01 

(9,7 km) 

SCPA 01 FLORESTA 

 

3
 ª

 O
R

D
E

M
 

6,3 3,2 3 1,1 0,6 

RIO DE 

1ª, 2ª e 5ª 
ORDEM 

SCPA 02 FLORESTA 6,1 3,4 2 1 0,7 

SCPA 03 FLORESTA 6,4 3,5 2 1,2 0,8 

SCPA 04 FLORESTA 6,16 3,2 4 0,7 0,6 

SCPA 05 FLORESTA 5,91 3,0 2 1,0 0,9 

SCPA 06 FLORESTA 5,17 2,7 1 0,8 0,5 

  Média geral 6,01 3,17 2,33 0,97 0,68  

SETOR 1 

 
TRECHO 

02 

(4,9 km) 

SCPA 01 FLORESTA 
 

4
ª 

O
R

D
E

M
 

15,4 3,04 0 0,5 0 

RIO DE 
1ª e 2ª 

ORDEM 

SCPA 02 FLORESTA 13,1 3,1 1 0,9 0 

SCPA 03 FLORESTA 13,3 3,1 2 0,7 0 

SCPA 04 FLORESTA 5,88 2,7 3 0,2 0,6 

SCPA 05 FLORESTA 5,53 2,5 3 0,06 0 

SCPA 06 FLORESTA 5,03 2,4 0 0,2 0,2 

  Média geral 9,71 2,81 1,50 0,43 0,13  

SETOR 2 

 
TRECHO 

03 

(7,3 km) 

SCPA 01 CULTURA 
TEMPORÁRIA E 

PASTO 

 

2
ª 

O
R

D
E

M
 

7,4 3,7 4 0 0 

 RIOS DE 
1ª 

ORDEM 

SCPA 02 CULTURA 

TEMPORÁRIA E 
PASTO 

6,2 4 4 0 0 

SCPA  03 CULTURA 

TEMPORÁRIA E 
PASTO 

5,4 3,6 3 0 0 

SCPA  04 CULTURA 

TEMPORÁRIA E 
PASTO 

6,8 3,8 13 0 0 

SCPA 05 CULTURA 

TEMPORÁRIA E 

PASTO 

5,6 2,8 3 0 0 

SCPA  06 PASTO 7,8 3,4 4 0,4 0,2 

  Média geral 6,53 3,55 5,17 0,07 0,03  

SETOR 2 
 

TRECHO 

04 
(1,4 km) 

SCPA  01 CULTURA 

TEMPORÁRIA E 

PASTO 

 

2
ª 

O
R

D
E

M
 

12,5 3,8 8 0,1 0 

RIOS DE 

1ª 

ORDEM 

SCPA  02 CULTURA 

TEMPORÁRIA E 

PASTO 

10,4 4,1 6 0,4 0,45 

SCPA  03 CULTURA 
TEMPORÁRIA E 

PASTO 

10,4 3,8 4 0,6 0 

SCPA  04 CULTURA 

TEMPORÁRIA  
6,8 3,1 2 0,4 0,1 

SCPA  05 CULTURA 

TEMPORÁRIA  
8,8 6,1 3 0,1 2,8 

SCPA  06 PASTO 6,3 4,4 3 0 0,7 

  Média geral 9,20 4,22 4,33 0,27 0,68  
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do processo, tais como volume de tráfego dos veículos que preparam sedimentos para serem 

transportados ou largura do leito de rolamento. 

Considerando que as estradas apresentam características e hierarquias diferentes, 

procuramos nos subitens subsequentes identificar padrões entre diferenças das médias de 

produção de escoamento superficial a partir do experimento SCPA. 

Para analisar padrões de escoamento superficial e da produção de sedimentos em 

estradas não pavimentadas da BHARG, os experimentos SCPA foram aplicados nos trechos de 

estradas com livre acesso, dentro da área delimitada da bacia nos setores 1 e 2. Os testes foram 

realizados com simulações de chuva na intensidade média de 35± 4,7 mm h-1 com mínima de 

27 mm h-1 e máxima de 45 mm h-1. As áreas de contribuição das parcelas hidroerosivas foram 

em média de 3,9 ± 0,4 m², com inclinações médias de 7,6°, embora tenham máximas e mínimas 

variáveis entre 16,6º e 3,1º, o que implica necessidade de avaliar particularidades importantes 

de cada parcela em diferentes trechos instalados.  

O desempenho nas repetições de taxas de precipitação foi alcançado. Há baixo desvio 

padrão obtido entre as médias nas repetições de cada experimento SCPA. O desvio padrão 

variou entre 0,05 e 0,06, entre as 24 repetições realizadas nos trechos de estradas não 

pavimentadas. Estes valores, associados ao coeficiente de variação máximo de 12%, 

demonstram a baixa variabilidade entre elas, o que significa dizer que os eventos de chuva 

simulados apresentaram taxas de precipitação semelhantes na ordem de até 8% de variação. O 

Coeficiente de Uniformidade aplicado apresentou uma média entre as precipitações simuladas 

dentro do limite >80%. 

Partindo destes parâmetros gerais que mostraram a dinâmica hídrica estabelecida na 

execução do experimento SCPA, buscou-se analisar as respostas hidrológicas da parcela 

hidroerosiva aberta em relação ao tempo do experimento e os efeitos das características físicas 

do local, tanto no escoamento quanto em relação à produção de sedimentos por meio da 

correlação de variáveis.  

 

5.3 RESPOSTAS HIDROSSEDIMENTOLÓGICAS DO EXPERIMENTO SCPA: 

PROCESSOS HIDROLÓGICOS NAS PARCELAS HIDROEROSIVAS 

 

As parcelas hidroerosivas abertas que se formaram a partir do início dos experimentos 

SCPA correspondem a microssistemas pedogeomorfológicos pontuais, que podem expressar 

em uma maior escala a troca de energia e matéria que se processa em condições de eventos de 

chuva sobre a superfície das estradas. A escala é pontual, se considerarmos o efeito de 
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produção-transporte de sedimentos em termos de bacia hidrográfica, visto que há condições 

(por exemplo) de tempo de residência do sedimento, quando ele fica estocado até ser 

transportado-exportado do sistema de drenagem. Nem todo sedimento produzido é 

necessariamente exportado pelo canal fluvial. Os processos que o experimento SCPA realizado 

explica estão no contexto destes microssistemas estabelecidos na parcela hidroerosiva, de 

produção de fluxos superficiais e de sedimento (Antoneli; Thomaz, 2016; Thomaz; Vestena; 

Ramos, 2013). Parcelas pequenas de até 1m² foram úteis para avaliações de curto prazo da 

erosão do solo (Thomaz; Vestena, 2011). 

Uma vez efetivados os fluxos superficiais e o arraste de material nestes microssistemas, 

foi possível analisar respostas entre as distintas características da superfície das estradas durante 

a dinâmica hidroerosiva, especialmente no que se refere às condições de escoamento superficial 

e produção de sedimentos, observando o processo em ocorrência, como preconiza a análise 

hidrogeomorfológica de processos superficiais (Goerl; Kobiyama; Santos, 2012; Thomaz; 

Ross, 2006). Como resultado da dinâmica estabelecida após o contato da superfície com a água 

obtivemos taxas de concentração de sedimentos (g L-1 min-1), taxas de perda de solo (g m-2) e 

coeficientes de escoamento (%) nas parcelas hidroerosivas formadas.   

Pautado na análise dos fatores condicionais, nas parcelas hidroerosivas, o primeiro 

processo que se efetivou foi o salpico, um efeito causado pelo impacto da gota de chuva que 

quebra os agregados do solo e disponibiliza as partículas individualmente para transporte. Este 

processo pode ocorrer de forma ainda mais intensa em áreas como a superfície das estradas, por 

serem desprovidas de quaisquer coberturas do solo que possam diminuir a colisão direta das 

gotas de chuva e as consequentes desagregações diretas por este processo (Castro et al., 2006; 

Guerra; Cunha, 1999; Ramos et al., 2011; Thomaz, 2018); pode ser mais intenso no início da 

chuva e associa-se também à umidade que o solo apresenta, quanto mais úmido menor é a taxa 

de salpicamento. Portanto, com o decorrer do evento pluviométrico a umidade aumentou, 

diminuiu o salpicamento e ampliou a capacidade de escoamento (Bradford; Huang, 1996; Julião 

et al., 2011).  

Logo, no primeiro intervalo (0 a 6 min), o coeficiente de escoamento formado era de 

apenas 14,8% e o destacamento das partículas gerou valor máximo de 9,45 g L-1 min-1 de 

concentração de sedimentos. Após a saturação e provável diminuição da taxa de salpicamento 

(> 6min de experimento), os coeficientes de escoamento aumentaram para valores superiores a 

43%, próximos à concentração de 20 g L-1 min-1 de partículas foram concentradas. Estes 

sedimentos estiveram disponibilizados pelo volume de tráfego e pelo próprio salpico no início 

do evento.  
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 Conforme o esperado, a média dos coeficientes de escoamento obtidos para os 

experimentos SCPA (48,4±10,5%) demonstram uma diferença superior aos valores verificados 

em áreas florestais com 3% e em áreas de cobertura morta que tiveram valores próximos a 4,3% 

e 25% (Jordan, 1970; Larsen et al., 1999). Em Zemke (2016) observou-se que o solo florestal 

mostra um fluxo superficial estável, mas quase insignificante. Não há nenhum padrão 

perceptível de aumento das taxas de escoamento, o que mostra que mesmo após 90 minutos de 

chuva com uma intensidade de chuva de 45 mm h −1 e 43,6 litros de chuva aplicada à superfície 

da parcela, a capacidade de infiltração não foi excedida (Zemke, 2016). 

Neste estudo, os valores encontrados de Coeficiente de Escoamento (CE) para as 

estradas assemelharam-se aos obtidos nos estudos com simulação de chuvas já realizados 

(Tabela 6), ainda que um pouco inferiores aos encontrados na superfície de estradas de Porto 

Rico e no Paraná/BR por exemplo, e que são de ambientes tropicais, cujos valores estão 

próximos aos relatados em Ramos-Scharron e LaFevor (2016) e apresentam-se condizentes às 

respostas obtidas por outros estudos realizados na superfície das estradas descritos 

resumidamente na Tabela 6.   

 

Tabela 6 – Estudos relacionados aos Coeficientes de escoamento e taxas de erosão em estradas não pavimentadas 

com uso de simuladores de chuva 

Fonte 

Coeficiente de 

escoamento 

(%) 

Taxa de 

produção de 

sedimento 

Local 

Intensidade 

da chuva 

aplicada 

Tamanho médio 

da parcela 

Cerda (2007) 61,2 

132,8 g m-² 

h-¹ (55,4 g 

m²) 

Leste da Espanha 45 mm h-¹ 0,41 m² 

Ramos-Scharrón e 

Thomaz (2016) 
51 27 g m-² cm-¹ 

Porto Rico - 

ambiente tropical 

25 a 58 mm 

h-¹ 
3 a 7m² 

Zemke (2016) 78,6 195 g m-² 
Alemanha 

Ocidental 
40 mm h-¹ 1m² 

Thomaz e Ramos-

Scharrón (2015) 
39,7 42,4 g m-² 

Rio das Pedras 

Guarapuava 
42,9 mm h-¹ 5,2 m2 

Thomaz e Pereira 

(2013) 
72,2 205,2 g m-² 

Guariroba, 

Guarapuava Paraná 
115,5 mm h-1 Microravinas 

Este estudo  48,4 93,25 g m-² Amazônia 35 mm h-¹ 3,1 a 5,7 m² 

Fonte: Organizado pela autora. 

 

5.3.1 Formação de fluxos hídricos e transporte de sedimentos 

 

Observou-se que a partir do salpicamento, a superfície do solo foi modificada através 

da ação da desagregação das partículas e pela ruptura por hidratação rápida, o que levou ao 

empoçamento da água e sua interação com os fluxos hídricos iniciais da superfície, dando 

origem à formação do escoamento superficial que se concentrou na seção inferior da calha 
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montada na parcela hidroerosiva aberta (Ramos et al., 2011; Thomaz, 2019; Viana; Fernandes 

Filho; Schaefer, 2004). As parcelas tiveram tamanhos variáveis entre 2,9 a 5,4 m² com média 

de 3,9±0,4 m².  

O tempo necessário para iniciar o escoamento superficial por saturação após o início da 

simulação das chuvas na parcela variou entre 1,06 minutos (Simulação 6 do Trecho 3) e 4,4 

minutos (Simulação 4 e 6 do Trecho 1). Porém, para o escoamento concentrar e chegar até a 

parte inferior da parcela para coleta efetiva, o tempo mínimo foi de 1,76 minutos e o máximo 

de 7,3 minutos, representados pela taxa de escoamento inicial de 25,3% e 16,7%. Observou-se, 

que o tempo de retorno do escoamento superficial foi inversamente proporcional às taxas de 

escoamento que se formaram até os 7 minutos iniciais do experimento (r -0,6).  

Considerando a média geral entre todos os eventos SCPA realizados, foi necessário 

4,35minutos para ocorrer efetivo declínio da capacidade de infiltração da água no solo e iniciar 

a coleta de escoamento concentrado nos potes, o que concretizou a produção de água e 

sedimento através do escoamento superficial, demonstrando o tempo que a água interagiu com 

o solo de baixa umidade até que encontrasse capacidade para o escoamento, em Thomaz e 

Ramos-Scharrón (2015) a média foi inferior a 6min.  

A lâmina d’água média necessária para produzir escoamento concentrado suficiente 

para ser coletado na parte inferior da parcela foi de 3,47±0,73mm, em outros estudos 

relacionados à simulação de chuvas em estradas a média obtida foi de 1,8mm (Ramos-Scharron; 

Lafevor, 2016), 2mm (Thomaz; Pereira, 2013), 4mm (Thomaz; Ramos-ScharróN, 2015) e 6mm 

(MacDonald; Coe, 2007). 

Estes parâmetros são importantes para expressar o tempo que a superfície demora para 

dar resposta de escoamento superficial frente à chuva simulada, fator que pode estar relacionado 

à umidade inicial da superfície, condições de infiltrabilidade do leito da estrada ou até mesmo 

com o grau de declive do leito da estrada, e que auxiliam no entendimento geral do fenômeno 

hidroerosivo.  

O escoamento total coletado entre os eventos simulados mostrou uma média de 

produção de água e de concentração de sedimentos equivalentes a 66,2 ml s-1 e 25,2 g L-1 min-

1, respectivamente, o que significa afirmar, a partir deste volume de água produzido e da 

concentração de sedimentos nos potes, que em um evento simulado por 25 min houve a 

produção de 99,3 litros de água provenientes do escoamento e 630g de sedimentos 

transportados neste mesmo período. Pode-se por assim dizer que a quantidade de sedimento 

transportado foi o resultado da interação entre o impacto da gota da chuva formada e do fluxo 



106 

 

 

superficial, posteriormente concentrado nas calhas, associado às condições de estruturas das 

estradas que serão detalhadas nas respostas entre os trechos analisados nos itens subsequentes. 

 

5.3.2 Coeficiente de escoamento e taxa de produção de sedimento entre os trechos 

 

Não foram observados valores discrepantes (outliers), ou seja, pontos atípicos, 

observando a Figura 19b e 20 que demonstra as taxas de escoamento final (%). Ao analisar a 

dispersão dos dados (Fig. 19b), observamos que não existem dados que fujam da normalidade, 

causando qualquer tipo de anomalias.  

 

  

 
Fonte: Dados obtidos em atividades de campo (2023). Organizado pela autora. 

 

Com relação à tendência mediana, a distribuição simétrica dos dados está presente nos 

trechos 1 e 2, e assimétrico positivo no trecho 4.  Os trechos 1 e 3 demonstram uma maior 

variabilidade quando comparados com os trechos 2 e 4 no conjunto dos dados analisados.  

Observamos que o Coeficiente de escoamento superficial médio foi maior no T1 e T2 com 

72,5% e 61,37%, respectivamente. Analisando a Figura 20a, que demonstra a diferença entre 

as médias dos trechos, observamos que o Trecho 1 apresenta as maiores diferenças quando 

comparadas ao T4 (22,6%) e diferenças significativas entre o T3 (16,9%). Estas diferenças 

podem reiterar que as distintas variáveis controladoras do processo erosivo observado incidem 

em diferentes taxas de escoamento na superfície das estradas (Figura 20).  

O T1 e T2 (Setor 2 da BHARG) tiveram sua dinâmica hídrica controlada pela 

declividade da parcela, já o T3 e T4 (setor 2 da BHARG) produzem escoamento superficial 

menor e que não foi explicado pela declividade da parcela ou pela densidade aparente 

Figura 19 – Gráficos de Perda de solo e de taxas de escoamento final. a) ANOVA – diferença entre as médias 

dos trechos e b) taxas de escoamento (Coeficiente) entre os trechos 
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observada. Entretanto, as umidades mais baixas foram inferidas para estes trechos (T3 e T4) e 

as umidades foram bem correlacionadas com o Coeficiente de escoamento, de modo que quanto 

menor foi a umidade, menores foram também as taxas de escoamento. Destacamos o fato de 

que estas diferenças podem ser observadas pelos distintos padrões de tipo de uso e cobertura da 

terra estabelecidos em cada Setor. De forma que estes dados apontam para o fato de que setores 

da bacia com predominância de agricultura de subsistência (setor 1) apresentaram maior 

potencial de geração de escoamento nas estradas. Porém, estes valores foram inversamente 

proporcionais à produção de sedimentos no caso do Trecho 1. As estradas podem apresentar 

também taxa de compactação diferenciada e, portanto, geração de escoamento também distinto, 

fatores que dizem respeito à prória hidráulica do escoamento (Figuras 19a e 20).  

Quanto aos valores das taxas de perda de solo, no geral, a média geral apresentada foi 

de 93,25 ±76,1 g m-². Entre os trechos, o Trecho 2 foi o que apresentou maior produção de 

sedimentos seguido do Trecho 4, estes — apesar de estarem em setores de uso e cobertura da 

terra distintos — tiveram em comum o fato de que a variável controladora do processo foi a 

densidade aparente observada. Estas diferenças podem reiterar que as distintas variáveis 

controladoras do processo erosivo observado incidem também em diferentes taxas de produção 

de sedimento das estradas.  

 

Figura 20 – Valores totais relacionados à perda de sedimentos e coeficiente de escoamento 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Também pode ser evidenciada a variabilidade aproximada de 40%, o que demonstrou a 

alta variabilidade entre os dados (Tabela 8 e Figuras 20 e 21), e se compara à variação da taxa 
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de escoamento final que foi até menos estável em comparação à produção de sedimento (59,8 

± 17,9%).   

 

Figura 21 – Gráfico de Perda de solo por trechos de experimento SCPA 

 
Fonte: Dados de atividade de campo (2023). Organizado pela autora. 

 

Podemos afirmar que estes valores de perda de solo (Figura 22), em sua maioria, 

excedem os registros observados em trilhas sujeitas a deslizamento, que são parcialmente ou 

totalmente cobertas por vegetação (13 g·m −2), e em áreas não perturbadas (5 g·m −2) (Zemke, 

2016). Da mesma forma, ultrapassam os valores associados a solos com cobertura morta (0,13 

g m -2 cm -1) (Ramos-Scharrón; Thomaz, 2016). Estes resultados indicam a necessidade de 

precaução no que diz respeito à produção de sedimentos, especialmente considerando que 

estamos lidando com superfícies que não apenas têm contato direto com as águas das chuvas, 

mas também estão sujeitas a uma preparação de sedimentos devido ao fluxo de veículos em sua 

superfície. Estes fatores combinados resultam em uma produção e transporte de sedimentos 

muito mais elevados do que em solos que possuem algum tipo de cobertura. 

Embora na produção total dos trechos não tenhamos observado diferenças estatísticas 

significativas nas perdas de solo entre os trechos, com um valor de p igual a 0,19, um F crítico 

de 3,09 e um F de 1,07, podemos inferir que a hipótese de que os trechos apresentariam 

produção de sedimentos diferenciadas foi comprovada, pois, verifica-se uma produção 

significativa de sedimentos no Trecho 02 e Trecho 04 e uma alta concentração de sedimentos 

no escoamento em todos os trechos, que podem ser justificáveis por conta das variáveis 

controladoras dos processos que são distintas.  
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5.3.3 Análise da dinâmica têmporo-espacial durante eventos simulados 

 

Considerando os dados que foram levantados é possível realizar uma análise do 

comportamento hidroerosivo ao longo do tempo de experimento, observando a dinâmica 

têmporo-espacial da ocorrência no evento entre os trechos analisados, conforme a Figura 22. A 

dinâmica de escoamento inicial apresentada durante os 9 minutos iniciais é semelhante entre 

todos os trechos, bem como a perda de solo (Figuras 22a e 22b, respectivamente), porém, no 

decorrer do experimento demonstraram tendências diferentes entre os trechos para produção de 

escoamento e de sedimentos.  
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Figura 22 – a) Gráfico que expressa o coeficiente de escoamento no decorrer do tempo do experimento; b) 

Gráfico da taxa de desprendimento de sedimentos nos intervalos de tempo de execução do experimento SCPA 

 

Fonte: Organizado pela autora. 

 

A média de Coeficiente de escoamento superficial para os experimentos foi de 14,2 ± 

7,9%, correspondente a uma taxa média de escoamento de 17,64 ml s -1, atingindo o pico de 

escoamento nos minutos finais com uma média de 68,18 ml s -1 e CE de 57,7%. As 

concentrações máximas de sedimento se deram a partir do intervalo de 18 a 20 minutos, 

apresentando uma média geral de 34,57 g L-1 min-1. 

Esta dinâmica é esperada dentro da perspectiva hidrogeomorfológica de que os efeitos 

das estradas na produção de sedimentos estão relacionados à geração de escoamento superficial 

e processos de redistribuição, e indica ainda que a chuva aplicada durante o experimento SCPA 

foi suficiente para gerar um excesso de precipitação que ocasionou os fluxos superficiais 

difusos e/ou concentrados após 6 minutos de experimento, o que a partir de então aumentou em 

43,5% deste período para o pico nos 12 minutos. Estes fluxos puderam sucessivamente dar 

origem ao desprendimento de sedimento e a partir de 15 minutos as tensões de cisalhamento 

excederam a resistência do solo ocasionando o pico de desprendimento no intervalo entre 18 a 

21 minutos, quando se observou um aumento da taxa de perda na ordem de 348,9%, sendo que 

a concentração nos minutos iniciais foi de 7,7 g L-1 min-1 para 34,5 g L-1 min-1 no intervalo 

acima mencionado. Nestas parcelas ocorreu erosão entre a ravina que envolveu processos 

associados ao salpico e ao fluxo superficial difuso durante o período de execução do SCPA. 

Normalmente erosão em ravina ocorre em tempos de execução de experimentos mais longos e 

se estabelece quando o fluxo é concentrado (Thomaz, 2019).  

De maneira geral, após o intervalo de 12 a 15 minutos houve entre os trechos a 

diminuição do aumento de água do fluxo de escoamento (Figura 22a), momento em que se 

mantiveram os coeficientes de escoamento. Os Coeficientes de escoamento apresentaram 
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condições estáveis após os 15 minutos de experimento SCPA, fato que se observa por meio dos 

baixos coeficientes de variação do volume de escoamento nos últimos 10 minutos de 

experimento inferiores a 5% (T1 2,2 %; T2 1,5%; T3 0,6 %; e T4 0,5) (Zemke, 2016).  

Para as taxas de desprendimento de sedimentos, esta tendência de manter percentuais 

semelhantes de perda se dá após o intervalo de 15 a 18 minutos. Estudos recentes mostraram o 

pico de concentração de sedimentos numa faixa de 12 minutos de experimento, enquanto a taxa 

de escoamento se manteve constante durante a chuva aplicada (Thomaz; Ramos-Scharrón, 

2015). As concentrações máximas de escoamento ocorreram nos minutos de intervalos finais 

do experimento, variando entre 73,4% para o Trecho 1 (máxima) e 43,4% (mínima) para o 

trecho 4, fato também observado em Thomaz e Pereira (2013). 

Ao analisar as variações que ocorreram durante os experimentos entre os trechos 

(Figura 23), duas observações principais merecem destaque.  

Primeiro nota-se que o Trecho 2, cuja variável controladora do processo hidroerosivo 

foi a densidade aparente da estrada, registrou desprendimentos de sedimento mais expressivos 

em comparação com os outros trechos. Estes últimos tiveram sua dinâmica influenciada por 

outras variáveis controladoras, como a umidade e a declividade da parcela. 

A segunda refere-se ao Trecho 1, onde as taxas de produção de sedimentos foram 

inversamente proporcionais à produção de escoamento. Enquanto o escoamento ainda 

apresentava uma média de 18,8 ml s -1 (CE 19%), as taxas de produção de escoamento 

alcançaram seu pico (10,5 g m-2), e embora o escoamento superfical tenha permanecido 

aumentando constantemente, as taxas de produção de sedimento decaíram substancialmente, 

como pode ser observado no gráfico da Figura 23a. Este fato pode estar relacionado a duas 

condições: 1. a quantidade de sedimento preparado pelo tráfego de veículos disponível em 

relação aos demais trechos proporcionou maior destacamento no início da chuva simulada 

(embora não tenha sido o trecho com os maiores valores de produção de sedimento total, ele 

apresentou maior percentual de sedimento preparado para o transporte nos eventos simulados); 

2. a quantidade de escoamento superficial produzido e a própria hidráulica de escoamento que 

pode ter atuado nesta parcela, no que se refere ao destacamento-limitado, quando a erosividade 

do escoamento se torna menor que a resistência do material a ser erodido (Govers, 1991; 

Thomaz, 2019). 
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Figura 23 – Gráficos da variação temporal de produção de sedimentos e de coeficientes de escoamento para cada 

trecho analisado 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

 

 

Nos Trechos 2, 3 e 4 a produção de sedimentos aumentou gradativamente no decorrer 

do experimento. Neste caso, o trecho 2 se destacou pelo fato de ter produzido a maior média 

total de sedimentos (146,6 g m²), mesmo a taxa de escoamento se mantendo, desde o intervalo 

de 3 a 6 minutos, com cerca de 60% do total de água disponibilizada pelo evento em superfície, 

atuando no carreamento das partículas de sedimentos que estavam preparados para transporte 

(Figura 23). Podemos destacar que os processos hidrodinâmicos relacionados à erosão na 

superfície ocorreram de maneira temporalmente distinta nos trechos 1 e 2, mesmo se tratando 

do mesmo setor 1 da BHARG 

Na dinâmica hidrossedimentológica entre processos que ocorreram no evento SCPA, 

as respostas mostraram que os sedimentos foram preparados pelo primeiro processo 

hidrodinâmico estabelecido (salpico) logo no início da chuva, e foram transportados ao longo 

dos 25 minutos de experimento, passando por estágios de picos de concentração, por um 

segundo processo: o de escoamento superficial difuso.  
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Estes processos observados em uma dinâmica integrada e interdependente controlam 

o escoamento superficial e a carga de sedimento do microssistema pedogeomorfológico das 

parcelas. É importante reconhecer que no compartimento microgeomorfológico das parcelas 

abertas há limitação quanto aos processos hidrodinâmicos analisados, considerando o contexto 

espacial formado nas parcelas, seu tamanho e os locais de sua instalação. Nos detemos a 

explicar as variações que ocorreram nas duas variáveis analisadas (Coeficiente de Escoamento 

e Taxa de produção de sedimentos) e ainda assim foi possível identificar variáveis controladoras 

e obter um perfil e tendências do desprendimento de sedimentos nas estradas vinculadas ao 

sistema hidrográfico da Bacia do alto rio das Garças.  

 

5.3.4 Umidade relacionada às Taxas de Escoamento e ao Tempo de Retorno 

 

 O tempo de retorno está relacionado ao tempo para início da ocorrência dos primeiros 

fluxos observados na superfície da parcela. A chuva simulada através do experimento SCPA 

entrou em contato com o solo de umidade média de 8,9% na camada superficial das estradas 

analisadas e formou os fluxos hídricos na parcela em média em 2, 26minutos. Outros estudos 

realizados mostraram uma média de 1,8 e 2 minutos (Thomaz; Ramos-Scharrón, 2015) e 5 

minutos para formação de fluxo concentrado para coleta na calha (Ramos-Scharrón; Thomaz, 

2016). Todos corroboram o fato de que as estradas apresentam uma rápida resposta frente aos 

eventos de chuva e se agregam aos estudos do potencial transformador dos ciclos hidrológicos 

nas bacias hidrográficas.  

Foi importante mensurar a umidade estabelecida para os solos no início do experimento, 

porque dela podem derivar diferentes intensidades de processos efetivos na dinâmica 

hidroerosiva. O processo de salpicamento, por exemplo, associa-se à umidade destacando as 

partículas do solo pelo impacto da gota e preparando os sedimentos para serem transportados 

nos processos de escoamento superficial, que se dá após o salpico atuar na superfície durante o 

experimento SCPA, podendo causar ou não o selamento, associado à diminuição da retenção, 

infiltração e redistribuição de água no solo, aumentando o escoamento superficial (Thomaz, 

2012, 2018). 

Neste sentido, as médias de umidade para cada trecho são bem correlacionadas à taxa 

de escoamento inicial, calculada até os 6 minutos iniciais de experimento (r 0,95), bem como 

às médias de coeficiente de escoamento gerado para cada trecho (r 0,7). Umidade 

correlacionada à perda de solo apresenta fraca correlação negativa, mostrando uma leve 

tendência de maior perda de solo em solos que apresentam menores umidades (Tabela 7), fato 
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não observado em Cerda (2007) (por exemplo), em que a maior umidade do solo induziu maior 

escoamento superficial e, como consequência, maiores taxas de erosão. 

Os valores de umidade explicaram as taxas de escoamento apresentadas, de modo que 

quanto maior foi o percentual de umidade, maiores também foram os valores para taxas de 

escoamento inicial e na média geral de cada trecho. O Trecho 1 foi o que apresentou os maiores 

valores de coeficiente de escoamento na média geral (57%) e na taxa de escoamento final (72%) 

e também apresentou umidade de 13% para as camadas iniciais, a maior umidade observada. 

Este fato também foi observado em Ramos-Shárron e Thomaz (2016), em que os mais altos 

coeficientes de escoamento estiveram relacionados ao teor de umidade mais alto pré-simulação. 

A taxa de escoamento final foi destaque por apresentar baixas variações entre as repetições em 

cada trecho simulado.  

 

Tabela 7 – Correlações entre variáveis associadas à umidade obtida para a camada de 0 a 10cm de profundidade 

da superfície das estradas 

Variáveis  Valor de r 

Umidade versus Tempo de retorno na coleta efetiva 0,43 

Umidade versus Coeficiente de Escoamento 0,70 

Umidade versus Taxa de escoamento inicial  0,95 

Umidade versus Perda de solo -0,35 
Fonte: Organizado pela autora com base em dados de campo e laboratório. 

 

Individualmente, apenas para o trecho 3 os percentuais de umidade obtidos explicaram 

o tempo de retorno obtido nas parcelas e taxa de escoamento inicial (r 0,88); nos demais trechos, 

por conta de grande variabilidade nestes parâmetros (47%), não foi observada correlação entre 

os dados.  

Porém, entende-se a complexidade que envolve o processo erosivo na desagregação e 

transporte de sedimentos, de forma que diversas variáveis hidráulicas relacionadas ao próprio 

escoamento superficial, declividade da parcela, ou às características dos sedimentos da 

superfície das estradas, atuaram simultaneamente durante os experimentos SCPA realizados. A 

interação dinâmica e interdependente dada entre estas variáveis dificulta o entendimento dos 

mecanismos controladores que podem explicar as variações físico-hidráulicas observadas 

durante o experimento. É necessário procurar detalhes do processo que ocorreu ao longo dos 

25 minutos de realização do experimento SCPA, comparando características específicas em 

relação aos trechos analisados, juntamente com o padrão de escoamento superficial formado e 

a qualidade e quantidade de sedimentos produzidos no período de ocorrência hidroerosiva. 
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5.3.5 Fatores controladores da dinâmica hidrogeomorfológica estabelecida entre os 

trechos 

 

O Coeficiente de escoamento (CE) variável analisado, que contabilizou e retratou a 

quantidade de retorno de água em relação ao que foi disponibilizado durante a chuva simulada, 

foi calculado como a razão entre o escoamento total e a precipitação média em dado período, e 

a taxa de produção de sedimento estabelecida considerando o total desprendido e a área da 

parcela (Thomaz; Ramos-Scharrón, 2015). 

Os CE variaram conforme as condições da estrutura do solo, especialmente relacionados 

às primeiras camadas que estão expostas aos processos analisados durante os 25 minutos de 

experimento SCPA. Entre todos os experimentos SCPA realizados, o Coeficiente de 

escoamento variou entre mínimo de 35,4% na Simulação 1 do Trecho 4, e máximo de 68,7% 

na Simulação 2 do Trecho 1. Contrastando com o acumulado de escoamento entre os trechos, 

a taxa de sedimento desprendido com estes coeficientes de escoamento foi, respectivamente, de 

69,9 e 29,8  g L-1 min-1 (Tabela 8).  
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Tabela 8 – Resumo dos parâmetros mensurados durante as SCPA das estradas do Setor 1 (trecho 1 e 2) e Setor 2 

(trecho 3 e 4) 
T

R
E

C
H

O
S

 

S
C

P
A

 Taxa de 

precipita-

ção (mm 

min-1) 

Coeficien- 

te de 

escoamento  
(%) 

Concentra-

ção de 

sedimen 

-tos (g L-1 

min-1) 

Taxa de 

perda de 

sedimen- 

tos 

(g m-2) 

Declivi- 

dade da 

parcela 

(°) 

Tempo 

para 

início do 

escoa-

mento 

(min) 

Taxa de 

escoamento 

inicial (mm 

min-1) 

Umida-

de (%) 

Densidade 

apa- 

rente (g 

cm-3) 

T
R

E
C

H
O

 1
  
 

1 0,63 67,9 29,87 65,97 13 4 2,52 10,41 1,83 

2 0,61 68,72 10,83 20,39 16 5,33 3,25 16,61 1,98 

3 0,46 40,05 6,16 12,84 6,36 6,7 3,08 9,55 1,97 

4 0,68 58,49 9,92 24,43 3,19 2,33 1,58 17,09 1,77 

5 0,6 50,11 16 32,09 7,17 3,25 1,95 14,05 1,71 

6 0,61 60,66 10,75 21,21 9,87 3,56 2,17 12,58 1,91 

Média 0,59 57,65 13,92 29,48 9,26 4,19 2,42 13,38 1,86 

D.P 0,067 10,03 7,68 17,28 4,27 1,43 0,59 2,84 0,10 

C.F  11,22 17,40 55,21 58,60 46,09 34,23 24,49 21,28 5,52 

T
R

E
C

H
O

 2
 

1 
2 

3 

4 
5 

6 

0,75 
0,68 

0,61 

0,61 
0,65 

0,49 

57 
56,42 

48,83 

41,43 
51,59 

36,13 

9,72 
14,7 

53,11 

10,53 
84,35 

53,06 

18,39 
25,80 

93,45 

16,46 
111,94 

87,40 

12,2 
8,94 

13,9 

7,31 
8,53 

7,92 

2,61 
2,51 

2,66 

2,46 
2,4 

2,86 

3,47 
3,16 

1,98 

1,50 
1,56 

1,40 

9,04 
12,97 

7,04 

9,49 
12,52 

8,31 

1,64 

1,56 

1,73 

1,59 

1,86 

1,61 

Média 0,63 48,56 37,578 58,91 9,8 2,58 2,18 9,90 1,66 

DVP 0,079 7,61 27,98 39,48 2,40 0,15 0,83 2,15 0,1 

C.F 12,54 15,67 74,47 67,03 24,52 5,85 38,05 21,77 6,18 

T
R

E
C

H
O

 3
 

1 
2 

3 

4 
5 

6 

0,58 
0,59 

0,46 

0,59 
0,61 

0,59 

35,4 
54,88 

35,4 

53,24 
36,62 

51,92 

9,94 
27,14 

17,72 

11,24 
9,97 

13,9 

20,17 
50,12 

31,10 

20,09 
17,19 

24,76 

5,06 
6,45 

4,71 

3,75 
2,16 

5,63 

3,36 
3,15 

4 

2,76 
7,33 

2,08 

2,61 
2,15 

2,38 

1,62 
4,47 

1,22 

4,66 
6,32 

7,97 

8,04 
11,47 

19,88 

1,67 

1,67 

2,13 

1,9 

1,71 

1,85 

Média 0,57 44,57 14,98 27,24 4,62 3,78 2,41 9,72 1,82 

DVP 0,05 8,82 6,06 11,15 1,37 1,69 1,02 4,98 0,16 

C.F 8,77 19,78 40,50 40,95 29,76 44,73 42,69 51,28 9,04 

T
R

E
C

H
O

 4
 

1 

2 

3 
4 

5 

0,47 

0,56 

0,49 
0,49 

0,45 

35,4 

37,7 

36,9 
40,21 

41 

69,9 

45,5 

19,45 
4,87 

6,09 

102,89 

66,36 

29,87 
8,22 

7,94 

7,3 

8 

4,88 
3,55 

8,28 

3,51 

3,75 

2,17 
2,96 

6,93 

2,57 

2,58 

2,03 
1,42 

3,11 

1,05 

12,23 

10,56 

12,01 
14,21 

9,07 

10,94 

1,82 

1,35 

1,77 
1,72 

1,74 

1,91 

6 0,6 65,29 31,8 61,46 7,35 1,76 

Média 0,51 42,75 29,60 46,12 6,56 3,51 2,13 11,50 1,72 

DVP 0,052 10,25 22,90 34,22 1,73 1,67 0,71 1,59 0,17 

C.F 10,31 23,99 77,39 74,19 26,46 47,78 33,41 13,85 10,16 

Nota: DP: Desvio Padrão e CF: Coeficiente de Variação.  

Fonte: Organizado pela autora com base nos dados obtidos nos experimentos de campo (2021). 

 

Nestes casos mencionados, o alto coeficiente de escoamento indica que do total 

precipitado que foi disponibilizado no evento, aproximadamente 70% estiveram em superfície 

podendo mobilizar as partículas. Logo, esperava-se que em locais cujas taxas de Coeficiente 
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fossem altas, os resultados de mobilização e transporte de sedimentos se correlacionassem 

positivamente a eles, fato não observado.  

Nos valores gerais, entre todos os trechos não houve correlação entre as variáveis de 

coeficientes de escoamento e de taxa de perda de sedimento (r -0,10), e a correlação dada entre 

os trechos foi baixa. A variabilidade pode ser vista pontualmente, por exemplo, entre a taxa de 

produção de sedimentos em simulações SCPA com coeficientes de escoamento iguais a 35,4% 

(SCPA 1 e 3 do trecho 3; e SCPA 1 do trecho 4). Ambos os trechos (3 e 4) pertencentes ao 

mesmo setor da BHARG, com coeficientes de escoamento iguais, apresentaram diferenças 

superiores a 85% entre as taxas de transporte de sedimentos (Tabela 8). Isto é, médias de 

coeficiente de escoamento semelhantes produziram sedimentos de forma completamente 

diferentes em alguns trechos. Neste caso, outras condicionantes de características do leito e 

trafegabilidade da estrada podem explicar melhor a produção de sedimentos do que somente o 

coeficiente de escoamento, pois, a variável controladora neste caso não é esta mencionada. 

Neste contexto, os desprendimentos podem ser explicados a partir do fato de que os 

trechos possuem características diferentes de leito e diferentes condições de trafegabilidade que 

acabam preparando partículas para arraste. Embora com menores condições de escoamento 

formadas, as partículas podem ser deslocadas caso estejam preparadas para o transporte, por 

causa da trafegabilidade contínua de veículos no caso do setor 2, já que são efetivados usos 

voltados para produção de grãos e criação bovina em larga escala e as estradas são usadas (neste 

caso) para escoamento da produção agropecuária da região.  

Embora a correlação entre os parâmetros analisados para cada trecho seja variável 

conforme se observa na Tabela 9, eles ajudam a explicar algumas condições 

hidrogeomorfológicas das estradas. As taxas de perda de sedimento mostraram uma relação 

linear com a declividade da parcela, ou seja, as perdas de sedimento no experimento SCPA 

foram explicadas pela declividade da parcela em todos os trechos, exceto para o trecho 2. Neste 

caso, é possível afirmar que – embora a declividade da parcela exerça um papel fundamental 

no aumento da velocidade de escoamento superficial que decorre da possível disponibilização 

de energia para desprendimento de particulados da estrada – para o trecho 2, a declividade da 

parcela não foi decisiva para controlar processos de escoamento superficial e taxas de produção 

de sedimentos.  
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Tabela 9 – Correlação (r) entre os parâmetros de dinâmica hidroerosiva 

Parâmetros analisados T1 T2 T3 T4 

Coeficiente de escoamento versus declividade da 

parcela 
0,65 0,52 0,13 0,18 

Taxa de perda de sedimento versus declividade da 

parcela 
0,64 0,002 0,69 0,44 

Taxa de perda de sedimento versus coeficiente de 

escoamento 
0,51 -0,23 -0,45 -0,4 

Densidade aparente versus perda de solo -0,42 0,78 -0,20 -0,01 

Densidade aparente versus Coeficiente de escoamento 

final  

0,005 0,75 -0,07 -0,11 

Fonte: Organizado pela autora com base nos levantamentos de campo (2023). 

 

A variável que explicou as taxas de perda de solo para o Trecho 2 esteve associada com 

a densidade aparente (Dap) (Tabela 8 e 9). Na correlação entre a perda de solo e densidade 

aparente, as menores Dap (1,5 g/cm³) representaram as menores taxas de perda de solo (16,6 g 

m-²) para a superfície das estradas. Isto ocorre porque a densidade aparente está associada à 

alteração das características superficiais do solo e que podem desencadear fatores do processo 

erosivo a partir da ruptura dos agregados. As partículas menores acabam preenchendo poros 

vazios que diminuem a permeabilidade da superfície, reduzem a infiltração da água no solo, 

que culminam com maior percentual de escoamento superficial, neste caso, influenciando 

diretamente as taxas de perda de solo com r 0,75 (Antoneli, Bednarz, Thomaz, 2012; Guerra, 

1999) (Tabela 9). Os parâmetros físicos que a estrada apresentou, tais como Dap, umidade e 

porosidade, se estabeleceram como variáveis controladoras dos processos hidrodinâmicos 

ocorridos no evento de chuva simulada, assim como já se reconheceu uma relação positiva 

importante entre Coeficiente de escoamento produzido e taxas de Densidade aparente em que 

as superfícies com densidades menores produziram coeficientes de escoamento menor (Ramos-

Scharrón e Thomaz, 2016) (Figura 24).  

Figura 24 – Gráficos de correlação entre as variáveis hidrológicas: a) Correlação entre Perda de solo e Densidade 

Aparente; b) Correlação dada entre Coeficiente de escoamento final e Densidade Aparente 

 

Fonte: Dados de atividade de campo (2023). Organizado pela autora. 
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Observa-se também nas Tabelas 8 e 9 que a declividade das parcelas tem explicado as 

médias de taxa de produção de sedimentos e de coeficiente de escoamento para os trechos 1 e 

3, de 29,5 g m-2 e 57% e, 27,2 g m -2 e 44,5%, respectivamente. A declividade, no caso dos 

trechos em questão, foi fator controlador do processo erosivo, visto que colaborou no aumento 

da velocidade de fluxos superficiais que ampliaram a força de cisalhamento exercida pelo 

escoamento, resultando em transporte de partículas do solo (Guerra, 1999; Shirin; Ahmadi; 

Jafari, 2011). Em Cunha, Thomaz e Vestena (2013) observou-se que a declividade também foi 

um fator/causa da maior perda de solo na estrada devido ao aumento na velocidade do 

escoamento, ocasionando inclusive a criação de pequenos sulcos erosivos nos caminhos 

preferenciais da via.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As respostas obtidas por meio do experimento SCPA estabeleceram um padrão de 

dinâmica de fluxos hidrológicos relacionados ao escoamento e à produção de escoamento dos 

trechos de estradas analisadas no ambiente Amazônico.  

A hipótese de que os trechos apresentariam diferentes padrões de respostas 

hidrossedimentológicas associadas à produção de sedimentos e de escoamento superficial foi 

confirmada entre os setores com distintas UMF. Entre os trechos nota-se uma produção 

significativa e uma alta concentração de sedimentos no escoamento, porém as variáveis 

controladoras dos processos são distintas. Portanto, podemos dizer que o efeito das distintas 

UMFs que estão em contextos de setores com características de uso e cobertura também 

diferentes, foi percebido através da produção de sedimentos e do escoamento superficial 

durante o evento simulado. A quantidade de perda de solo das estradas da BHARG é próxima 

de estudos já realizados com chuvas simuladas e alta para todos os trechos e explica padrões 

erosivos distintos na produção de sedimentos da superfície das estradas abertas em distintas 

UMFs.  

No entanto, é possível afirmar que as respostas de escoamento e produção de sedimento 

na superfície destas estradas, de acordo com o experimento SCPA, neste nível de escala de 

abordagem, estiveram mais relacionadas às variáveis controladoras que dizem respeito à 

Umidade, Declividade e Densidade Aparente do leito.  

Notamos que a Densidade Aparente, enquanto variável controladora nos processos 

hidrodinâmicos, indicou uma tendência de gerar maior desprendimento de sedimentos em 

comparação com outras variáveis, como umidade e declividade da parcela, embora estas 

diferenças não tenham sido estatisticamente significativas. 

Observou-se uma tendência na qual a umidade da superfície exerceu influência sobre o 

tempo de resposta do escoamento nas parcelas. Isto é evidenciado pelos valores observados até 

o momento, indicando que o tempo de resposta do escoamento foi determinado pela umidade 

na camada inicial até uma profundidade de 10 cm, reiterando condições de infiltrabilidade e 

saturação da superfície na hidrodinâmica. E a variável declividade pôde explicar os coeficientes 

de escoamento e as taxas de perda de sedimento para o trecho 2. 

Já em relação à produção de escoamento superficial, as médias comparadas de 

coeficiente de escoamento entre os trechos mostraram padrões de fluxos hidrológicos 

suficientes para provar que o Trecho 1 presente no setor 1 da BHARG na UMF 2 é distinto 

estatisticamente dos trechos 3 e 4 assentados no setor 2 na UMF 1 e 3. Neste caso, setores da 
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bacia com predominância de agricultura de subsistência (setor 1) apresentaram maior potencial 

de geração de escoamento nas estradas, porém estes valores foram inversamente proporcionais 

à produção de sedimentos. Este fato pode estar relacionado à própria hidráulica de escoamento 

que pode ter atuado nesta parcela, no que se refere ao destacamento-limitado, quando a 

erosividade do escoamento é menor que a resistência do material a ser erodido e a quantidade 

de sedimento preparado para o transporte através do escoamento superficial (Govers, 1991; 

Thomaz, 2019). 

Ao analisar os processos hidroerosivos em ocorrência por meio dos eventos 

experimentais, não foi possível observar, somente nos 25 minutos, uma tendência de redução 

na intensidade do desprendimento de sedimentos. Possivelmente, seria necessário prolongar a 

duração da simulação para uma análise mais precisa das tendências relacionadas à estabilização 

do desprendimento de sedimentos nestas estradas da Amazônia. 

A investigação teórico-metodológica adotada nesta pesquisa possibilitou evidenciar o 

papel hidrogeomorfológico crucial das estradas na Amazônia e compreender as dinâmicas 

hídricas das suas superfícies. Isto foi possível ao analisarmos o funcionamento hidrodinâmico 

do processo erosivo em ocorrência e explorarmos fatores condicionais para explicar variáveis 

controladoras através da simulação de eventos de chuva.  

Os efeitos das variáveis controladoras observadas nos processos hidrológicos analisados 

são reflexos dos fluxos produzidos pelas estradas não pavimentadas na Amazônia, na dimensão 

dos sistemas de paisagem, e são direta e indiretamente relacionados aos fluxos sociais da 

dimensão territorial. Conseguimos observar o resultado da interação antrópica neste ambiente 

de bacias hidrográficas através da investigação realizada. Alerta-se para a tendência de 

ampliação da rede de estradas, visto que a área está em franca expansão, uma vez que 

identificamos constantemente regiões de desmatamento recente e de queimadas na área, 

pressionando unidades de conservação e terra indígena vulneráveis em resistir a estas pressões, 

principalmente porque atores sociais com poder de mando político ou econômico demonstram 

não reconhecer a importância em manter unidades territoriais de proteção ecológica ao propor 

e legalizar a diminuição destas áreas, fato evidenciado pelas flexibilidades institucionais e 

susceptibilidade da gestão do poder público na aplicabilidade da legislação. 

O estudo pôde contribuir com a discussão de ampliação da rede de estradas na Amazônia 

associando fluxos sociais aos fluxos hidroerosivos em bacias hidrográficas. Esta discussão 

amplia o conhecimento acerca do fato que as estradas continuam a atuar constantemente neste 

cenário por meio dos fluxos sociais, e por consequência ampliando também o potencial de 

degradação das bacias hidrográficas ao potencializar os fluxos hidroerosivos. Destacamos a 
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hierarquização das estradas realizada com predomínio de estradas de 4ª ordem em mais de 37% 

do total mapeado, mostrando um predomínio de segmentos de estradas com hierarquia 

funcional local de acesso, em que pelo menos uma das extremidades do trecho não está 

conectada com vias de distribuição de 3ª e 2ª ordem. 

Porém, ainda identificamos algumas lacunas que podem ser abordadas em futuras 

investigações. Para contribuir com uma compreensão mais aprofundada dos processos 

hidrodinâmicos que justifiquem o comportamento hidroerosivo das estradas, é importante 

ampliar a quantidade de experimentos como os que realizamos em diferentes regiões da 

Amazônia. Para otimizar o simulador, é necessário calibrá-lo a fim controlar a energia cinética 

das chuvas aplicadas no ambiente amazônico, incluindo o cálculo do diâmetro médio da gota. 

Além disto, é crucial estender a duração dos experimentos para compreender a dinâmica de 

estabilização da perda de sedimentos nestas superfícies. A ampliação do número de trechos 

observados e a caracterização mais detalhada do tipo de sedimento desprendido podem fornecer 

uma compreensão mais completa das diferenças entre os trechos, considerando a escala dos 

setores das bacias hidrográficas. 
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APÊNDICE I – Formulário utilizado durante as execuções do experimento SCPA 
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APÊNDICE II – Formulário para mapeamento da estrutura básica de estradas não pavimentadas 

 

 


